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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA
Portaria nº 464/2019
“Instaura Sindicância e nomeia Comissão para apuração de fatos relativos a acidente de trânsito envolvendo veículo 
da Prefeitura, e dá outras providências.”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar Municipal nº 008/1994, considerando:
• o acidente de trânsito envolvendo veículo da Prefeitura, no dia 07/10/2019, na rodovia estadual PR 317, entre o 
Município de  Peabiru/PR a Campo Mourão/PR, bem como considerando as informações do Registro de Acidente de 
Trânsito Eletrônico Unificado (PROTOCOLO 703019/5).
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica instaurada Sindicância Investigativa, visando apurar fatos relativos a acidente de trânsito envolvendo 
veículo da Prefeitura com veículo particular, para, ao final, ser realizado relatório final pela Comissão indicando, se 
possível,  indicar o suposto responsável pelo acidente.
Artigo 2º - Designar os servidores ROBERTO GONÇALVES DELFIM, Procurador Jurídico, UESLEI GONÇALVES 
RODRIGUES DA SILVA, Assistente Administrativo, e JOSÉ ANTONIO DA SILVA SANTOS, Motorista, ambos 
servidores efetivos, para, sob Presidência do primeiro, promoverem a Comissão de Sindicância Investigativa.
Artigo 3º - O prazo para conclusão da sindicância será de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual prazo, contados de 
sua publicação.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, 14 de Novembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
CLAITON CLEBER MENDES (CPF: 014.842.809-62) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Simplificada para 
ATIVIDADE DE PARCELAMENTO DE SOLO - LOTEAMENTO JARDIM MARIA ROSA MENDES II a ser implantada 
NO LOTE URBANO Nº796/797, GLEBA PÉROLA, MUNICÍPIO E COMARCA DE PÉROLA - ESTADO DO PARANÁ.. 

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
SUS - Ass. Farmc. - Organ. Serviços 13/11/2019 6.000,00                     
TOTAL REPASSE 6.000,00                     

FNDE - Salário Educação 14/11/2019 11.057,38                   
TOTAL REPASSE 11.057,38                   

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 14 de Novembro de 2019.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA
Portaria nº 464/2019
“Instaura Sindicância e nomeia Comissão para apuração de fatos relativos a acidente de trânsito envolvendo veículo 
da Prefeitura, e dá outras providências.”
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, por meio de seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar Municipal nº 008/1994, considerando:
• o acidente de trânsito envolvendo veículo da Prefeitura, no dia 07/10/2019, na rodovia estadual PR 317, entre o 
Município de  Peabiru/PR a Campo Mourão/PR, bem como considerando as informações do Registro de Acidente de 
Trânsito Eletrônico Unificado (PROTOCOLO 703019/5).
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica instaurada Sindicância Investigativa, visando apurar fatos relativos a acidente de trânsito envolvendo 
veículo da Prefeitura com veículo particular, para, ao final, ser realizado relatório final pela Comissão indicando, se 
possível,  indicar o suposto responsável pelo acidente.
Artigo 2º - Designar os servidores ROBERTO GONÇALVES DELFIM, Procurador Jurídico, UESLEI GONÇALVES 
RODRIGUES DA SILVA, Assistente Administrativo, e JOSÉ ANTONIO DA SILVA SANTOS, Motorista, ambos 
servidores efetivos, para, sob Presidência do primeiro, promoverem a Comissão de Sindicância Investigativa.
Artigo 3º - O prazo para conclusão da sindicância será de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual prazo, contados de 
sua publicação.
Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Paraíso, 14 de Novembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana                                                                                                                                                                                                                                    
PORTARIA N.º 465/2019
SÚMULA: Interrompe férias do Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Interrompe em 14/11/2019 o gozo das férias do Servidor UESLEI GONÇALVES RODRIGUES DA SILVA, 
portador da CI/RG nº. 9.691.402-46, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 
lotado na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, concedida através da Portaria nº 409/2019, tendo em vista a 
necessidade e o interesse da administração Pública.
Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias, será em data a ser definida em época oportuna pela administração, 
ficando em haver um saldo de 17 (dezessete) dias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 14 (quatorze) dias do mês de novembro 
de 2019.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

       

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Parana     
PORTARIA Nº 463/2019
SÚMULA: DESIGNA SERVIDOR PARA GESTOR DE CONVÊNIO DE IMPLANTAÇÃO DE PARQUE URBANO NA 
ORLA DO  PORTO FIGUEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art.1º Designa os abaixo relacionados para gestor e suplente do Convênio de Implantação de Parque Urbano na 
Orla do Porto Figueira,  que celebram o Governo do Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Sustentável e do Turismo – SEDEST e o Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, responsáveis 
pelo acompanhamento e fiscalização do Convênio e dos recursos repassados.
Gestor: Antonio Prudêncio Gabiato – CPF: 390.492.649-72
Suplente: José Aparecido da Silva – CPF: 446.133.509-72
Art. 2º - Determinar que o gestor ora designado deverá:
1 - cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a legislação aplicada;
2 - diligenciar para que a execução do convênio ocorra conforme previsto no Plano de Trabalho;
3 - acompanhar a execução do convênio responsabilizando-se pela avaliação de sua eficácia;
4 -  atuar como interlocutor do AGUASPARANÁ;
5 - prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do convênio;
6 - zelar pelo cumprimento integral do convênio;
7 - emitir Termo de Conclusão, atestando o término deste convênio e o cumprimento do objeto. 
8 - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas 
necessárias à regularização das falhas observadas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de novembro de 2019.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 116/2017
MODALIDADE PREGÃO Nº 005/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 221 DE 16 de outubro de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
PIXELNET COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, com sede Av. Presidente Castelo Branco, 3806, na Umuarama 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.078.509/0001-04, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu Sócio Administrador o Sr. KENNY ROGERS SILVEIRA DOS SANTOS, brasileiro, residente e 
domiciliado em Umuarama Estado do Paraná, portador da Carteira de Identidade RG n. 7.218.950-7e inscrito no CPF 
sob o n. 027.012.079-32, resolvem celebrar o presente contrato, para prestação de serviços de publicidade, a serem 
realizados na forma de execução indireta, mediante os termos e condições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VIGENCIA
O 2º Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços nº 0116/2017, tem por objeto acrescentar uma vigência de 
12(doze) meses para continuidade na prestação dos serviços de agência de publicidade/propaganda com base no 
art.57
§ 1º l da Lei 8.666/93, passando o mesmo a vigorar de 19/10/2019 à 18/10/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as Demais cláusulas do contrato.
E por estarem assim certos e devidamente acordados, datam e assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
forma e teor, perante as testemunhas.
Altônia-PR. 20 de outubro de 2019.

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 137/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 74/2019 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. OBJETO: Contratação de empresa para 
realizar pavimentação asfáltica, para o distrito de Guaiporã do Município de Cafezal do Sul-PR, conforme contrato de 
repasse nº 866281/2018/MCIDADES/CAIXA.                                       
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Tomada de Preço Nº 04/2019 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	 DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	  VALOR 	 RED.	ORGÃO
OBRAS E INSTALAÇÕES	 10.002.154511301.3001	 449051	 832	     222.857,14 	 348 	 Serv. P. e Rodov.
OBRAS E INSTALAÇÕES	 10.002.154511301.3001	 449051	 1000	        4.046,49 	 265 	 Serv. P. e Rodov.
		  Total		      226.903,63 		
 R$ 217.563,65 (duzentos e dezessete mil quinhentos e sessenta e três reais e sessenta e cinco centavos).  
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA.  
Data: 04 de novembro de 2019.

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO N.° 136/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 73/2019 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA. OBJETO: Contratação de empresa para 
realizar pavimentação asfáltica, para sede do Município de Cafezal do Sul-PR, conforme contrato de repasse nº 
866282/2018/MCIDADES/CAIXA.                                      .FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Tomada de Preço Nº 03/2019 
DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	 DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	  VALOR 	 RED.	ORGÃO
OBRAS E INSTALAÇÕES	 10.002.154511301.3001	 449051	 833	     270.476,19 	349 	 Serv. P. e Rodov.
OBRAS E INSTALAÇÕES	 10.002.154511301.3001	 449051	 1000	       1.538,34 	 265 	 Serv. P. e Rodov.
		  Total		      272.014,53 		
 R$ 266.372,17 (duzentos e 	 sessenta e seis mil trezentos e setenta e dois reais e dezessete centavos).  
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA.  
Data: 04 de novembro de 2019.

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Parana
PORTARIA N.º 001/2019
EMENTA: Dispõe sobre a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio da Casa Lar Família Feliz e, dá outras 
providências.
PREÂMBULO: Eu, Vanderlei Ferreira Cardoso, Diretor Presidente, no uso de minhas atribuições legais, que lhe são 
conferidas pelo art. 27º do Estatuto, resolve:
CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de bens conforme as disposições contidas art. 3º, inciso IV, da Lei 
Federal n.º 10.520, de 17 de Julho de 2002.
DETERMINO:
Art. 1º - Nomear a funcionaria Sra. BEATRIZ CARESIA DE CARVALHO portadora do RG n.º 7.681.340-0, cadastrada 
pelo CPF n.º 029.387.739-43, como Pregoeira, encarregada de processar as licitações realizadas sob a modalidade 
pregão, no exercício de 2019.
Art. 2º - Ficam designados como equipe de apoio os Senhores AGENOR DOS SANTOS PAZ, portador do RG n.º 
1.334.585-6, cadastrado pelo CPF n.º 326.228.809-87, e o Sr. GEOVANE MARTINS DE SOUZA, portador do RG n.º 
8.490.402-3, cadastrado pelo CPF n.º 041.840.269-82, tendo os membros à incumbência de prestarem assistência 
a Pregoeira.
Art. 3º - Os trabalhos realizados por esta equipe deverão ser executados conforme as disposições constantes da 
Lei Federal n.º 10.520/2002 e seus decretos regulamentadores e subsidiariamente na Lei Federal n.º 8.666/1993 e 
suas alterações.
Art. 4º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Cidade Gaúcha - PR, aos 14 dias do mês de novembro do ano de 2019.
VANDERLEI FERREIRA CARDOSO
Diretor Presidente

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Parana
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO REF. AO PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE 
DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE N.º 005/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE 
GAÚCHA – PR E O LOCADOR, Sr. CLAUDEMIR JOSE CREPALDI.
Pelo Presente contrato de locação e na melhor forma de direito, de um lado como LOCATÁRIO, O MUNICÍPIO DE 
CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com sede a R. 25 de Julho, 
1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em 
Exercício Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade Civil RG. n.º 5.192.076-7/
SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado no Município de Cidade Gaúcha, Estado do 
Paraná, e do outro lado como LOCADOR, Sr. CLAUDEMIR JOSE CREPALDI, maior, brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade Civil RG n.º 3.360.311/SSP-PR e inscrito no CPF n.º 440.772.469-20, residente e domiciliado a Rua Milton 
Heinz, 1954, centro, no Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, CEP 87.820-000. Considerando o § 1ª, art. 
65, da lei n.º 8666/93, considerando a necessidade da locação de um salão comercial, edificado na Rua 25 de Julho, 
1810, Centro, no Município de Cidade Gaúcha – PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
LOCAÇÃO, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 2 (segunda) do contrato original sob n.º 
085/2018 que vem acrescer R$ 4.494,00 (quatro mil quatrocentos e noventa e quatro reais) do valor original deste 
instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 38.199,00 (trinta e oito mil cento e noventa e nove reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 5 (quinta) do contrato original que vem acrescer o prazo de vigência, 
estendendo-se o período até 31 de Dezembro de 2019.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 31 de 
Julho de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 29 de Outubro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito municipal
Locatário	
CLAUDEMIR JOSE CREPALDI 
Representante legal
Locador
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO N.º 101/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: J. R. DA CUNHA AUTO PEÇAS - EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos 
e genuínos, necessários para manutenção de maquinas, tratores e veículos, de marcas diversas, que compõe a frota 
Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
08 de Novembro de 2020.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 183.650,00 (cento e oitenta e três mil 
seiscentos e cinqüenta reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 08 de Novembro de 2019. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
ContratanteISAAC 
MODESTO DE OLIVEIRA
Representante Leal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO N.º 102/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: NARESSI & CAVALHERI LTDA - ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos 
e genuínos, necessários para manutenção de maquinas, tratores e veículos, de marcas diversas, que compõe a frota 
Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
08 de Novembro de 2020.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 65.120,00 (sessenta e cinco mil cento 
e vinte reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 08 de Novembro de 2019. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante
JOSÉ CARLOS NARESSI
Representante Leal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO N.º 103/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: VAN DAL & CIA LTDA – ME
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento futuro e parcelado de peças, acessórios novos 
e genuínos, necessários para manutenção de maquinas, tratores e veículos, de marcas diversas, que compõe a frota 
Municipal de Cidade Gaúcha – PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
08 de Novembro de 2020.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 81.410,00 (oitenta e um mil quatrocentos 
e dez reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 08 de Novembro de 2019. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante
JULIANO VAN DAL
Representante Leal
Contratado
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATO N.º 104/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: AUTO POSTO A & D LTDA - EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de serviços de lavagem, lubrificação, troca de 
óleo e filtro em veículos que compõe a frota do Município de Cidade Gaúcha - PR.
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até dia 
14 de Novembro de 2020.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 113.260,00 (cento e treze mil duzentos 
e sessenta reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 14 de Novembro de 2019. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante
ANTONIO BRUNO DI RICO
Representante Leal
Contratado
Testemunhas: 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 08/11/2019, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 033/2019, que tem por objeto a aquisição futura e parcelada 
de peças, acessórios novos e genuínos, necessários para manutenção de maquinas, tratores e veículos, de marcas 
diversas, que compõe a frota Municipal de Cidade Gaúcha – PR, em favor das seguintes proponentes:
FORNECEDOR:AUTO PEÇAS VAN DAL LTDA
LOTEDESCRIÇÃOVALOR DO LOTE
1Veículo Micro-ônibus Volare W9, ano 2014/2015, Placa AYT486911.430,00
4VeículoÔnibus Scania K112 Placa BWI-6653 Ano 19838.330,00
9Veículo Micro-ônibus Iveco City Class 70C17 Placa AZU-5047 A23.500,00
15Veiculo Ônibus MB OF-1113 Placa AFN-2742 Ano 198219.950,00
18Veiculo Caminhão Basculante Cargo 1319 Placa AYN-5595 Ano 1418.200,00
TOTAL DO FORNECEDOR R$81.410,00
FORNECEDOR:J.R. DA CUNHA AUTO PEÇAS
LOTEDESCRIÇÃOVALOR DO LOTE
3Veículo Caminhão MB Atron 2729K 6x4 Placa AYN-5593 Ano 201415.500,00
5Veículo Caminhão Ford Cargo 1317E Placa AQW-7199 Ano 201118.100,00
6Veículo Caminhão Ford Cargo 1317E Placa AUL-1726 Ano 201110.250,00
7Veículo Micro-ônibus MB LO812 Placa ARM-6580 Ano 200920.450,00
8Veículo Micro-ônibus MB LO812 Placa ARM-6579 Ano 200918.950,00
10Veículo Micro-ônibus Iveco City Class 70C16 Placa ARL-8061 A18.150,00
12Veiculo Ônibus MB OF-1318 Placa BWC-9675 Ano 199014.850,00
13Veiculo Ônibus MB OF-1318 Placa BWC-9654 Ano 199019.850,00
14Veiculo Ônibus MB OF-1318 Placa BXA-0530 Ano 199216.650,00
17Veiculo Caminhão MB 1513 Placa AFV-4425 Ano 198514.750,00
20Veiculo Caminhão Ford Cargo 2428E Placa AQN-5207 Ano 200916.150,00
TOTAL DO FORNECEDOR R$183.650,00
FORNECEDOR:NARESSI & CAVALHERI LTDA
LOTEDESCRIÇÃOVALOR DO LOTE
2Veículo Micro-ônibus Volare W9, ano 20029.750,00
11Veículo Ônibus MB OF1519R Ano 201422.050,00
16Veiculo Caminhão MB OF-1113 PlacaBWB-0205 Ano 197717.000,00
19Veiculo Caminhão VW 14140 Placa AFK-6404 Ano 19886.420,00
21Veiculo Caminhão Ford Cargo 2422E Placa MMG-1923 Ano 20099.900,00
TOTAL DO FORNECEDOR R$65.120,00
Total Geral R$330.180,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as proponentes vencedoras do presente certame 
para celebrar o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 08 dias do mês de Novembro 
de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 034/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas 
posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 14/11/2019, pela Procuradoria Jurídica do Município e Comissão 
Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de acordo com a legislação em 
vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 034/2019, que tem por objeto o fornecimento de serviços de 
lavagem, lubrificação, troca de óleo e filtro em veículos que compõe a frota do Município de Cidade Gaúcha - PR, em 
favor da seguinte proponente:
Fornecedor:AUTO POSTO A & D LTDA EPP
LoteItemDescriçãoUnd.Quant.Vlr. Unit.Valor Total
11Lavagem simples em veículos leves (carros, pick,)Svç38360,0022.980,00
12Lavagem simples em veículos leves (camionetes, ambulâncias, kombi e vans)Svç191120,0022.920,00
13Lavagem completa em veículos pesados (caminhão, ônibus e micro-ônibus).Svç76260,0019.760,00
14Lavagem completa em veículos e equipamentos agrícolas (trator, pá carregadeira, moto niveladora, 
retSvç44400,0017.600,00
15Lubrificação e engraxamento de bicos dos veículos (ônibus, máquinas e caminhões), sendo que este 
tipSvç7.0002,5017.500,00
16Troca de óleo de motor, filtro de óleo de motor e filtro de ar de motorSvç15050,007.500,00
17Troca de filtro de ar condicionado e higienização de sistema de ar condicionadoSvç5050,002.500,00
18Troca de filtro de combustívelSvç5050,002.500,00
Total do Fornecedor113.260,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada a proponente vencedora do presente certame 
para celebrar o termo de contrato, havendo recusa, observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de Novembro 
de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 102/2019
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pela vereadora Nádya Corrêa Massé das Neves.
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Nádya Corrêa Massé das Neves
Matrícula e/ou RG:	 7.408.977-1/PR
Destino:	 Curitiba- PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: TRIBUNAIS DE CONTAS E AS SUAS COMPETÊNCIAS  – junto a Uvepar  na 
cidade de Curitiba-PR.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao interesse público.
Data de saída:	 20/11/2019
Data de retorno:	 22/11/2019
Dias solicitados:	 20, 21 e 22/11/2019
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 12 de novembro de 2019.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente
Percival Pretti                                              Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro
       1º Secretário                                                                         2ª Secretária

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Parana
DECRETO N.º 086/2019
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2019, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 725/2018, datada 
de 20 de novembro de 2018, (Lei Orçamentária de 2019).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
02 - 	 SECRETARIA DE GOVERNO	
001.04.122.1050.2.003-	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
6 – 3.3.90.33.00.00 - 	 Passagens e Despesas com Locomoção	 5.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
06 - 	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO	
001.04.122.1050.2.006-	 Manutenção da Secretaria Geral de Administração	
44 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Ouros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 10.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
08 - 	 SECRETARIA DE PLANEJ. E COORDENAÇÃO	
001.04.121.1050.2.007-	 Manutenção das Atividades de Planej. E Coordenação	
69 – 3.3.90.30.00.00 - 	 Material de Consumo	 15.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
11 - 	 SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS	
001.26.782.1950.2.022-	 Manutenção dos Serviços Rodoviários	
307 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Ouros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 50.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.843.2050.0.004-	 Amortização e Encargos da Dívida Fundada	
359 – 3.2.90.21.00.00 - 	 Juros Sobre a Dívida por Contrato	 30.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
18 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.035-	 Ações e Serviços Públicos de Saúde	
44 – 3.3.90.36.00.00 - 	 Ouros Serviços de Terceiros – Pessoa Física	 10.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde Recursos Vinculados 15%	
 	 SOMA ...............................................................................	 120.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais),  proveniente do produto da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
02 - 	 SECRETARIA DE GOVERNO	
001.04.122.1050.2.003-	 Manutenção do Gabinete do Prefeito	
11 – 4.4.90.52.00.00 - 	 Equipamentos e Material Permanente	 5.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
14 - 	 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO	
001.28.843.2050.0.004-	 Amortização e Encargos da Dívida Fundada	
360 – 4.6.90.71.00.00 - 	 Principal da Dívida Contratual Resgatado	 105.000,00
Fonte – 01000 -  	 Recursos Ordinários (Livres)	
18 - 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
001.10.301.1300.2.038-	 Ação Estratégica de Agentes Comunitários de Saúde 	
444 – 3.1.90.16.00.00 - 	 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil	 10.000,00
Fonte – 01303 -  	 Saúde Recursos Vinculados 15%	
 SOMA ...............................................................................	 120.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 14 de novembro de 2019.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana          
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2019
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de adesivagem e envelopamento em veículos, 
confecção de letreiros, adesivos, banners e placas, demarcação asfáltica e serviços de escrita em postes, para 
atendimento das diversas secretarias do município de Icaraíma, tudo conforme quantidade e descrições constantes 
no ANEXO – I termo de referência.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 	12 meses, não sendo possível a prorrogação da ata de 
registro de preços, nos termos do art. 15, § 3 III, da Lei 8.666/93. E também orientação Normativa AGU n° 19.
VALOR MÁXIMO: R$ 96.810,00 (noventa e seis mil e oitocentos e dez reais), conforme relação com quantidade e 
especificações constantes do ANEXO I que integra o presente edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, porém a licitante se 
compromete a executar o serviço somente após a aprovação da arte ou dos ajustes necessários pela secretaria 
solicitante, que poderá se dar por fax, e-mail ou pessoalmente.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), no horário 
das 08h00min às 12h00min e 13h30min às 17h30min e no telefone (44) 3665-8000, ou através do site www.icaraima.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
     LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
     DATA: 02 de Dezembro de 2019.
     HORÁRIO: 09h00min 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 14 de Novembro de 2019.
Lays Oliveira Vedovoto
Pregoeira

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana    
DECRETO N.º 5258/2019
DATA: 14/11/2019
SÚMULA: Nomeia o Sr. Sergio Aparecido Dias do Carmo.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
DECRETA:
Art. 1º) Fica nomeado o Sr. Sergio Aparecido Dias do Carmo, portador do RG n.º 7.160.713-5 e do CPF nº 020.047.449-
95, para o cargo de  Coordenador de Limpeza Publica, Símbolo CC-03.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagirão a 11/11/2019.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana    
REAVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2019
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que 
realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, objetivando a execução, sob regime de Empreitada por preço global, tipo de Menor Preço Por 
Lote, a preços fixos e sem reajuste, das seguintes obras:
Nº LOTE	 OBJETO	 PRAZO DE EXECUÇÃO	 PREÇO MÁXIMO DO LOTE
LOTE 01	 Construção de Estacionamento para veículos em diversas Vias da Cidade de Icaraíma, tudo de acordo 
com projetos, orçamento, cronograma Fisico-financeiro e demais condições e especificações estabelecidas no edital e 
seus anexos;	30 (trinta) dias para cada estacionamento mencionado no Projeto, conforme Cronograma Físico 
Financeiro, contados a partir da emissão da ordem de serviço pelo município.	 R$ 63.974,18 (sessenta e três mil, 
novecentos e setenta e quatro reais e dezoito centavos).
LOTE 02	 Reforma e Ampliação da Cozinha da Escola Municipal Tancredo Neves, Distrito de Vila Rica do Ivaí, tudo 
de acordo com projetos, orçamento, cronograma Fisico-financeiro e demais condições e especificações estabelecidas 
no edital e seus anexos;	 90 (noventa) dias, conforme Cronograma Físico Financeiro, contados a partir da 
emissão da ordem de serviço pelo município.	R$ 34.810,22 (trinta e quatro mil, oitocentos e dez reais e vinte e dois 
centavos).
LOTE 03	 Construção de Quiosque localizado na Av. Central do Distrito de Vila Rica do Ivaí, tudo de acordo com 
projetos, orçamento, cronograma Fisico-financeiro e demais condições e especificações estabelecidas no edital e 
seus anexos.	60 (sessenta) dias, conforme Cronograma Físico Financeiro, contados a partir da emissão da ordem de 
serviço pelo município.	 R$ 11.306,59 (onze mil, trezentos e seis reais e cinquenta e nove centavos)
VALOR TOTAL DO CERTAME:	 R$ 110.090,99 (cento e dez mil noventa reais e noventa e nove 
centavos)
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução de cada lote consta na tabela acima, os prazos serão contados a partir 
da emissão de ordem de serviço pelo município para cada objeto, conforme cada Cronograma respectivo.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será ate 12 meses contados a partir da data de assinatura do 
contrato, admitida à prorrogação nos termos da lei.
A pasta com o inteiro teor do Edital, incluindo orçamento, cronograma físico financeiro, memorial descritivo, projetos e 
complementares, poderão ser examinados na Secretaria de Planejamento, sita Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro 
- Icaraíma - PR e poderá ser fornecida pessoalmente ao interessado, bem como estará disponível para download 
no site www.icaraima.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço já mencionado, fone 44-3665-8000, ou pelo e-mail planejamento@icaraima.
pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 05 de Dezembro de 2019
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019.
 João Gilson Prado 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana    
DECRETO Nº 5.259/2019
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1.579 de 26 de novembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2019 inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2019 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, e altera a Programação Financeira no limite de R$ 53.900,00 (quarenta e um mil e novecentos), 
mediante a seguinte ordem classificatória: 
03	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.02	 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2.008	 MANUT. DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS
3.3.90.39.00.00	 75	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 5.600,00
FONTE	 1000 Recursos Ordinários (Livres)	 5.600,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.03	 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056	 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.39.00.00	 623	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 21.000,00
FONTE	 1000 Recursos Ordinários (Livres)	 21.000,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	 MANUT. DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00.00	 469	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 15.000,00
FONTE	 104 25% sobre demais impostos vinculados a  Educação - Exercício Corrente	15.000,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.067	 MANUT. DO FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL
3.3.90.32.00.00	 703	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO	 6.000,00
FONTE	 1000 Recursos Ordinários (Livres)	 6.000,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.001	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
3.3.90.30.00.00	 777	 MATERIAL DE CONSUMO	 6.000,00
FONTE	 1000 Recursos Ordinários (Livres)	 6.000,00
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.05	 CONSELHO TUTELAR
08.122.0028.6.002	 MANUT. DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.39.00.00	 809	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 300,00
FONTE	 1000 Recursos Ordinários (Livres)	 300,00
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Cod. Receita	 Descrição	 Valor
1.1.1.8.02.3.1.00.00	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Principal	 35.000,00
1.7.1.8.01.5.1.00.00	 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - Principal	
18.900,00
VALOR	 53.900,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, ao 14 dia do mês de Novembro de 2019.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana      
PORTARIA Nº.279/2019
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde à servidora MARIA SALETE DA SILVA SOUZA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 5.508.402-5 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
Administrativo, lotada na Secretaria de Assistência Social, no período de 30/10/2019 à 13/11/2019.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de Novembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 283 / 2019
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei 
nº 726/2018.
R E S O L V E:
Art. 1.º- Conceder 01 (uma) diária, para custear despesas de viagem para a servidora ROSANGELA APARECIDA DA 
SILVA, portadora do CPF nº 039.869.249-14, matrícula funcional 55921, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, para a cidade de Curitiba – PR, onde irá 
participar do II Encontro de Melhoria de Ambiente de Negócios do Paraná, no dia 20 de Novembro de 2019. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal                  
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Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana    
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 206/2019
REF.: PREGÃO: 050/2019
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 DE NOVEMBRO DE 2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: GRANUCCI E SPOLADOR LTDA
CNPJ: 81.068.884/0001-18
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FILTROS E LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS (COM MÃO DE OBRA DE TROCA/INSTALAÇÃO INCLUSA) PARA 
A FROTA MUNICIPAL DE IVATÉ, CONFORME EDITAL E ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$ 600.888,00 (SEISCENTOS MIL OITOCENTOS E OITENTA E 
OITO REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 207/2019
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 13 DE NOVEMBRO DE 2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: AUTO POSTO BECEGATTO LTDA
CNPJ: 01.572.755/0001-23
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FILTROS E LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS (COM MÃO DE OBRA DE TROCA/INSTALAÇÃO INCLUSA) PARA 
A FROTA MUNICIPAL DE IVATÉ, CONFORME EDITAL E ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$ 41.238,50 (QUARENTA E UM MIL DUZENTOS E TRINTA E OITO 
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Parana   
PORTARIA Nº. 282/2019
 RELOTA SERGIO MURILO FERREIRA.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
 R E S O L V E :
 Art. 1º. RELOTAR o servidor SERGIO MURILO FERREIRA, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 11.499.133 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
PSICOLOGO, lotado na Secretaria de Assistência Social, passando para a Secretaria 
de Saúde, a partir de 11 de Novembro de 2019.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 12 dias do mês 
de Novembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
 
PORTARIA Nº. 280/2019
 RELOTA RUBENS DA SILVA ROCHA.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
 R E S O L V E :
 Art. 1º. RELOTAR o servidor RUBENS DA SILVA ROCHA, portador da Cédula de 
Identidade RG. nº. 8.024.162-3 SSP/PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de MOTORISTA, lotado na Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, passando 
para a Secretaria de Saúde, a partir de 12 de Novembro de 2019.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 12 dias do mês 
de Novembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
 
 PORTARIA Nº. 281/2019
 CONCEDE Adicional de Insalubridade.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base no Decreto Municipal n° 003/2018,
 R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER Adicional de Insalubridade ao servidor RUBENS DA SILVA 
ROCHA, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 8.024.162-3 SSP/PR, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de Motorista, lotado na Secretaria de Saúde, no 
percentual de 20% (vinte por cento), sobre o salário base do servidor, a partir de 12 
de Novembro de 2019.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 12 dias do mês 
de Novembro de 2019.
 UNIVALDO CAMPANER
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 253/2019
Concede promoção horizontal na carreira, nos termos do Artigo 20 da Lei 678/2015.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
Considerando a Lei n.°678/2015 de 10/12/2015; 
 R E S O L V E
 Art. 1º. PROMOVER horizontalmente na carreira, que é a passagem do profissional 
do magistério de um nível para outro, dentro da mesma classe, nos termos do Artigo 
20 da Lei n.º678/2015 de 10 de Dezembro de 2015, a servidora pública municipal 
Roselaine Alves da Fonseca, RG nº 7.616.322-7, admitida em 09/08/2012, Matricula 
Funcional n° 52401, do Grupo Ocupacional “Magistério”, atualmente ocupando o 
cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, na Classe ‘III’ e no 
Nível ‘B’, passando para a Classe ‘III’ no Nível ‘C’, passando sua faixa salarial a 
compor o símbolo correspondente, a partir de 01 de Novembro de 2019.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, ao 1° dia do mês 
de Novembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
Republicado por Incorreção.
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Decreto  nº 89/2019 de 14/11/2019

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 196.501,47 (cento e noventa e seis mil 
quinhentos e um reais e quarenta e sete centavos), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1595/2018 de 
30/11/2018.

Decreta:

Suplementação
02 PODER EXECUTIVO

02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. Manutenção de Coodernação Superior

 2.000,00 7 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 10.000,00 13 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 24.310,00 75 - 3.3.90.36.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 20.280,00 79 - 3.3.91.97.00.00 01103 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 

DO RPPS
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %

 20.411,47 80 - 3.3.90.30.00.00 01104 MATERIAL DE CONSUMO

05.002 DIVISÃO DO FUNDEB
05.002.12.361.0008.2.019. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 40%

 50.000,00 92 - 3.1.90.11.00.00 01102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 10.000,00 93 - 3.1.90.13.00.00 01102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 94 - 3.1.91.13.00.00 01102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.361.0008.2.026. Manutenção do Transporte Escolar

 6.000,00 120 - 3.3.90.30.00.00 31117 MATERIAL DE CONSUMO

05.006 DIVISÃO DE CULTURA
05.006.13.392.0009.2.030. Manutenção do Setor de Cultura

 3.000,00 142 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 500,00 144 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
06 SECRETARIA DE SAUDE

06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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06.002.10.302.0012.2.041. Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal
 40.000,00 199 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

Total Suplementação:  196.501,47

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
02 PODER EXECUTIVO

02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. Manutenção de Coodernação Superior

 2.000,00 8 - 3.3.90.33.00.00 01000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 10.000,00 16 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 4.310,00 74 - 3.3.90.33.00.00 01103 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
 30.000,00 76 - 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 10.280,00 77 - 3.3.90.40.00.00 01103 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %

 5.411,47 81 - 3.3.90.36.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 15.000,00 83 - 3.3.90.40.00.00 01104 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA

05.002 DIVISÃO DO FUNDEB
05.002.12.361.0008.2.019. Manutenção do Ensino Fundamental -Recursos do FUNDEB 40%

 70.000,00 97 - 3.3.91.97.00.00 01102 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 
DO RPPS

05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.361.0008.2.026. Manutenção do Transporte Escolar

 6.000,00 126 - 3.3.90.39.00.00 31117 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05.006 DIVISÃO DE CULTURA
05.006.13.392.0009.2.030. Manutenção do Setor de Cultura

 3.500,00 145 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

06 SECRETARIA DE SAUDE

06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.302.0012.2.041. Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal

 40.000,00 196 - 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO

Total Redução:  196.501,47
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  14/11/2019.

Prefeitura Municipal de maria helena
Estado do Parana   
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 159/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: PODIUM INFORMATICA LTDA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos de informática / 
material permanente, materiais de consumo, para CREAS -  Centro Especializado 
de Assistência Social, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 103/2019, 
Pregão Presencial nº. 085/2019, realizada no dia 05 de novembro de 2019, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato 
administrativo, a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens nº 01, 03 e 08 nos 
locais indicados pela Secretaria do Bem Estar Social.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses com início no dia 14 de novembro de 2019 e termino no dia 14 de 
novembro de 2020, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 3.268,00 (três mil, duzentos e sessenta e oito reais).
Maria Helena - PR, 14 de novembro de 2019.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 160/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: FELIPE RUIZ LOPES - PAPELARIA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos de informática / 
material permanente, materiais de consumo, para CREAS -  Centro Especializado 
de Assistência Social, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 103/2019, 
Pregão Presencial nº. 085/2019, realizada no dia 05 de novembro de 2019, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato 
administrativo, a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens nº 02 e 04 nos 
locais indicados pela Secretaria do Bem Estar Social.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses com início no dia 14 de novembro de 2019 e termino no dia 14 de 
novembro de 2020, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 1.272,70 (um mil, duzentos e setenta e dois reais e setenta 
centavos).
Maria Helena - PR, 14 de novembro de 2019.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 161/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: EUROPC COMPUTADORES LTDA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos de informática / 
material permanente, materiais de consumo, para CREAS -  Centro Especializado 
de Assistência Social, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 103/2019, 
Pregão Presencial nº. 085/2019, realizada no dia 05 de novembro de 2019, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: Por disposição do presente contrato 
administrativo, a CONTRATADA compromete-se a fornecer os itens nº 06 e 07 nos 
locais indicados pela Secretaria do Bem Estar Social.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses com início no dia 14 de novembro de 2019 e termino no dia 14 de 
novembro de 2020, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta).
Maria Helena - PR, 14 de novembro de 2019.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2019
HOMOLOGO o resultado do procedimento licitatório referente ao Pregão Presencial 
Nº 085/2019, adjudicado pelo Pregoeiro nomeado na ata da sessão com os itens 
01, 03 e 08, e, valor total de R$ 3.268,00 (três mil, duzentos e sessenta e oito reais), 
em favor da Empresa PODIUM INFORMATICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob 
n.º 02.765.624/0001-25, com os itens 02 e 04, e, valor total de R$ 1.272,70 (um mil, 
duzentos e setenta e dois reais e setenta centavos), em favor da Empresa FELIPE 
RUIZ LOPES  - PAPELARIA - ME, inscrita no CNPJ sob n.º 32.722.664/0001-50, 
com os itens 06 e 07, e, valor total de R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta), em 
favor da Empresa EUROPC COMPUTADORES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob 
n.º 32.294.930/0001-91, cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento 
de Equipamentos de informática / material permanente, materiais de consumo, para 
CREAS -  Centro Especializado de Assistência Social, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 103/2019, Pregão Presencial nº. 085/2019, realizada no dia 
05 de novembro de 2019, por terem apresentadas as propostas dentro dos padrões 
exigidos no Edital, ofertado por meio de lances verbais, tipo menor preço por item, 
conforme consta da Ata de julgamento do certame.
Maria Helena - PR, 14 de novembro de 2019.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana   
PORTARIA Nº 1.365/2019
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Srª ONILDA ANDRADE DE ALMEIDA BARBOSA, Secretária 
Municipal de Educação, com base na Lei Municipal nº 133/2005 e tendo em vista 
solicitação formulada, a concessão de 03 diárias mais 40%, para os dias 17,18, 19 e 
20/11/2019, onde a mesma estará participando do Evento Imersão Material de Apoio 
Didático na cidade de Curitiba.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 12 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2019.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
Prefeito Municipal
Ricardo Gusmão Brandani
Secretário Municipal de Finanças

 Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana   
PORTARIA 1.346/2019
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais 
e legais;
Considerando a metodologia estabelecida pela Lei Complementar 006/2015 e Decreto 
476/2008 que disciplina a metodologia e os procedimentos da Avaliação Individual de 
Desempenho dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste,
Considerando que o profissional do magistério cumprindo o estágio probatório, 
cujas avaliações concluíram pela sua estabilidade no serviço Público Municipal, 
será imediatamente posicionado na Classe 2 (dois), no Nível correspondente a sua 
habilitação ou titulação.
RESOLVE:
Art. 1º Promover os servidores que obtiveram a media igual ou superior a 
60(sessenta) pontos ao termino do período do estágio probatório para elevação de 
Classe horizontal subsequente.
Matricula	 Professor	 Classe atual	 Classe Progressão
181146	 Alessandra Cristina Silva Santos	 C 1	 C 2
181205	 Francimari Paulino Brandani Ribas	 C 1	 C 2
181206	 Regiane Aparecida Alves	 C 1	 C 2
a)  Que os efeitos financeiros ocorrem no mês subsequente à data de admissão.
Cruzeiro do Oeste, 13 de Novembro de 2019.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

14.11.2019 FNDE-FUNDO NACIONAL DO DESENV.EDUC./Salário Educação 22.088,63

TOTAL 22.088,63

                                                                  Perobal, 14 de Novembro de 2019.

              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

municipio de pérola
Estado do Parana   
PORTARIA Nº 634/2019
Concede Licença Premio ao servidor ERONI FRANCISCO e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor ERONI FRANCISCO, matricula nº 432-4, ocupando o 
cargo efetivo de Administrador de Obras Rodoviárias, lotado na Secretaria Municipal 
de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, LICENÇA PREMIO, referente ao período 
aquisitivo de (2005/2010), a partir de 18/11/2019 a 15/02/2020. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 14 de Novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 292/2019 
 
 

Concede licença Maternidade a servidora  
ALICE KATO FALEIROS 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder a servidora ALICE KATO FALEIROS, portadora Cédula de 

Identidade RG nº. 8062548-0, SESP-PR, inscrita no CPF sob nº. 049.005.789-67, admitida em 11 de 

novembro de 2019, ocupante do emprego público de provimento efetivo de ENFERMEIRO 

INTERVENCIONISTA, pelo regime CLT, lotada na Base Descentralizada situada no Município de 

Goioerê, Estado do Paraná, LICENÇA MATERNIDADE, a partir de 11 de novembro de 2019 até 120 

(cento e vinte) dias após o parto, tendo em vista o contido no § 3º do Art. 394-A, da CLT, sem prejuízo do 

emprego e do salário. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 11 de novembro de 2019. 

 

Umuarama/PR, 14 de novembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 291/2019 
 
 

Concede licença Maternidade a servidora  
TANIA CRISTINA SOARES LUCHETTI 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder a servidora TANIA CRISTINA SOARES LUCHETTI, 

portadora Cédula de Identidade RG nº. 8.387.369-8, SESP-PR, inscrita no CPF sob nº. 048.860.069-30, 

admitida em 11 de novembro de 2019, ocupante do emprego público de provimento efetivo de 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA, pelo regime CLT, lotada na Base Descentralizada situada no 

Município de Goioerê, Estado do Paraná, LICENÇA MATERNIDADE, a partir de 11 de novembro de 

2019 até 120 (cento e vinte) dias após o parto, tendo em vista o contido no § 3º do Art. 394-A, da CLT, 

sem prejuízo do emprego e do salário. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 11 de novembro de 2019. 

 

Umuarama/PR, 14 de novembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana   
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 43/2019
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará 
no dia 27 de novembro de 2019, às 08h30min no anfiteatro Municipal, licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço global, para: AQUISIÇÃO 
DE ENFEITES PARA ORNAMENTAÇÃO NATALINA E REFORMA DE ENFEITES 
EXISTENTES, DEVIDAMENTE INSTALADOS, ALÉM DE MANUTENÇÃO E RETIRADA 
DOS MESMOS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ., Informações sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 
3634-8000, no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na 
Av. Carlos Spanhol, 164, ou através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/.
São Jorge do Patrocínio-PR, 14 de novembro de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana   
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 194/2019
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: VILLARES CONSTRUTORA E METALUGICA EIRELI 
- EPP, inscrita no CNPJ nº 05.863.476/0001-70, com sede à BR 272 KM 560, nº 
560, VILA GUARANI - 85990-000 na cidade de TERRA ROXA, Estado do PR, Brasil, 
neste ato representado pelo Sr. ROSENI MARQUES BARBOSA, portador(a) do RG. 
nº  6.991.799-2 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 020.899.529-38, residente e domiciliado 
à Rua das Américas 123 Jardim Toldo – Cidade de Guaira – Pr., resolvem firmar o 
presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 41/2019, Processo n° 134, 
data da homologação da licitação 13/11/19, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE BARRACÃO PRÉMOLDADO MEDINDO540,00 
M² COM COBERTURA EM ALUZINCO, PARA FINS DE GARAGEM NO PÁTIO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 meses, tendo início em 14/11/19 e término 
previsto para 14/11/20, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-81.936,00-(oitenta 
e um mil novecentos e trinta e seis reais), efetuados em  conformidade com os pré 
empenhos solicitados e pagos em até 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao da 
entrega do(s) objeto(s) da licitação.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 14 de novembro de 2019.

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana   
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Pregão Nº 41/2019
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 134/2019, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 029/2019 de 21 de Janeiro de 2019, sobre o Processo 
de Licitação nº 41/2019, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE BARRACÃO PRÉMOLDADO MEDINDO540,00 
M² COM COBERTURA EM ALUZINCO, PARA FINS DE GARAGEM NO PÁTIO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
VILLARES CONSTRUTORA E METALUGICA EIRELI - EPP 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 13/11/19
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Parana   
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 193/2019
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: B PRADO & PRADO LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
nº 27.857.836/0001-63, com sede à OURUPU 118, nº 118, CENTRO - 87240-000 
na cidade de TERRA BOA, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. 
THIAGO HENRIQUE PRADO, portador(a) do RG. nº  13.161.126-9 SSP/PR., e do 
CPF/MF Nº 100.414.169-61, residente e domiciliado à Rua Ataulfo Alves 95 – Centro 
– Município de Terra Boa – Pr., resolvem firmar o presente Contrato, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 40/2019, Processo n° 132, data da homologação da 
licitação 13/11/19, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
PROCESSAMENTO INDUSTRIAL, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA AGREGAÇÃO 
DE VALOR AO LEITE “IN NATURA” BENEFICIADO PELA COOPERATIVA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 882280/2018 - MAPA/CAIXA.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 12 meses, tendo início em 14/11/19 e término 
previsto para 14/11/20, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja 
interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-87.800,00-(oitenta 
e sete mil e oitocentos reais), efetuados mediante entrega do produto e após vistoria 
e liberação de pagamento pela Caixa Econômica Federal.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 14 de novembro de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ 76.247.345/0001-06
Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442
CEP 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
(REPUBLICADO POR INCORREÇÕES)
PORTARIA Nº 058/2019   DE 14 DE MARÇO DE 2019.
Dispõe sobre a nomeação de conselheiros do Conselho Municipal de Turismo do 
Município de Tapejara, Estado do Paraná.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhes confere o art. 71, da Lei Orgânica do 
Município de Tapejara e de acordo com a Lei Municipal nº 2010/2018, 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o Conselho Municipal de Turismo, composto pelos seguintes 
representantes:
I) Membros do poder Executivo:
a) Secretaria Municipal da Educação e Cultura:
 Dirce de Moraes Grego
Lucia Egidia de Moraes Allmeida 
b) Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente: 
Paulo Sérgio dos Santos
Márcio Ricardo Furlan 
c) Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo.
Alex Sandro Alves Inácio
Elisângela Galhardo de Souza
II)  Da Sociedade Civil
a) Representante dos Meios de Hospedagem.
Volnei Smaniotto 
Ademilson Tofanin
b) Representante do Setor de Gastronomia 
Evelayne M. Ignacio Baravieira 
Irineu Ferreira
c) Representante Agente de Viagens 
Maria Rita Osório Dias Sobrinho Rosato
Adriana Nunes Pinho Souza
d) Representante Chácaras de Lazer  
Fátima Aparecida Bolognese
Celso Faxina 
e) Representante Associação da Vila Rural
Robert Elves Pereira Fabian 
Antônio Cezar Bratt
f) Representante da Acit
Wanderson Soares de Oliveira
Ana Paula Velasco Ferreira Velasco Santos 
g) Representante da Igreja Católica
Maria Aparecida da Silva Santos 
Mário Sergio Araujo
h) Representante da Comitiva de Cavalgada
Maria de Lourdes da Silva
João Dionísio dos Santos
i) Representante dos Coyotes do Pedal.
Helton Pablo Pacífico da Silva 
Edson Macari
j) Representante do Cometa
Edson Machado Parreira
João Nogueira
k) Representante Feira da Lua
Lourdeci Moto Lima
Arlinda Lopes Siqueira
l) Representante Pastoral do Menor.
Ana Aparecida Brito
Sandra Gotardo Favoreto
Tapejara, 14 DE MARÇO DE 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE TAPEJARA
C.N.P.J . 04.026.123/0001-52
T A P E J A R A   -   P A R A N Á
PORTARIA Nº. 009 , DE 31  DE OUTUBRO  DE 2019.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Instituto de Previdência  
Município de Tapejara no período de 01/10/2019 até 31/10/2019, conforme preconiza 
o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014.
ZENAIDE GIACOMETTI PEREZ, Diretora Presidente do Instituto de Previdência do 
Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 
2014, que regulamenta a concessão de diária de viagem aos servidores do Município 
de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de 
fevereiro de 2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que indica definições 
e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização de critérios para o 
adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades 
Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município 
de Tapejara durante o período de 01/10/2019 até 31/10/2019, conforme relatório 
anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art. 2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e os respectivos 
destinos foram os seguintes:
Servidor	 Destino	 Quantidade diárias
Angela Luci Barbosa Serra Rodrigues 	 Curitiba	 3
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que 
se refere o art. 1º desta Portaria é conforme justificado no Requerimento de Diária 
de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a o setor financeiro do Instituto de 
Previdência do Município de Tapejara.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara   31  de  outubro    de 2019.
Zenaide Giacometti Perez
DIRETORA DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA

 Prefeitura Municipal de tapejara 
Estado do Parana  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório Pregão Nº 35/2019, em favor da empresa abaixo descrita, conforme 
ata lavrada em 30 de outubro de 2019.
Fornecedor: THIAGO SANTANA 05780571902
CNPJ/CPF: 26.898.472/0001-05
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 TOLDO COM ESTRUTURA METÁLICA REVESTIMENTO EM LONA TAMANAHO DE  6,90 X 5,00 MTS.	 1,00	 R$ 9.500,00	 R$ 9.500,00
2	 TOLDO COM ESTRUTURA METÁLICA REVESTIMENTO EM LONA TAMANAHO DE 4,00 X 2,70 MTS.	 1,00	 R$ 3.500,00	 R$ 3.500,00
3	 TOLDO COM ESTRUTURA METÁLICA REVESTIMENTO EM CHAPA DE ZINCO TRAPÉZIO TAMANAHO DE  5,00 X 3,30 MTS.	 1,00	 R$ 5.000,00	 R$ 5.000,00
4	 TROCA DE LONA TRANSLÚCIDA EM ESTRUTURA NO TAMANEHO DE 18,00M²	 1,00	 R$ 2.100,00	 R$ 2.100,00
5	 CONFECÇÃO DE 2 TOLDOS CORTINAS COM MOLA NO TAMANHO DE 23,00M²	 1,00	 R$ 4.200,00	 R$ 4.200,00
7	 CONFECÇÃO DE 2 TOLDO CORTINA NO TAMANHO DE 2.20,5 X 2,30 TOTALIZANDO 5M²	 1,00	 R$ 1.200,00	 R$ 1.200,00
8	 TROCA DE LONA EM TOLDO CORTINA JA EXISTENTE NO TAMANHO DE 1.84 X 2.20 MTS TOTALIZANDO 4M²	 1,00	 R$ 500,00	 R$ 500,00
10	 TOLDO COM ESTRUTURA METÁLICA REVESTIMENTO EM LONA NO TAMANHO DE 8,00 X 6,00 MTS.	 1,00	 R$ 14.800,00	 R$ 14.800,00
Valor Total Homologado -   R$ 40.800,00  (quarenta mil e oitocentos reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 14 de novembro de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de tapejara 
Estado do Parana  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório Convite Nº 21/2019, em favor da empresa abaixo descrita, conforme 
ata lavrada em 31 de outubro de 2019.
Fornecedor: GIACOMETTI & GIACOMETTI LTDA - ME
CNPJ/CPF: 17.414.123/0001-71
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1	 FONTE ATX 300 WATTS	 70,00	 R$ 80,75	 R$ 5.652,50
2	 PLACA MAE 1150, 2 SLOTS DE MEMORIA, 01 PCI, 02 PCIE	 15,00	 R$ 311,60	 R$ 4.674,00
3	 MEMORIA DDR2 2GB 800 MHZ	 18,00	 R$ 114,00	 R$ 2.052,00
4	 MEMORIA DDR3 4GB 1333MHZ	 18,00	 R$ 152,00	 R$ 2.736,00
5	 MEMÓRIA DDR4 8.0 GB 2400MHZ	 18,00	 R$ 199,50	 R$ 3.591,00
6	 GRAVADORES CD/DVD SATA 52X	 20,00	 R$ 84,55	 R$ 1.691,00
7	 PLACA DE REDE PCI 10/100	 25,00	 R$ 71,25	 R$ 1.781,25
8	 Placa de Rede PCI - E 10/100/1000	 25,00	 R$ 80,75	 R$ 2.018,75
9	 ADAPTADOR WIRELES 150 MBPS - FREQUENCIA 2.4 GHZ USB	 30,00	 R$ 52,25	 R$ 1.567,50
10	 BATERIA 3V PASTILHAS CR2032	 100,00	 R$ 5,70	 R$ 570,00
11	 BATERIA 12V 7A PARA NOBREAK, COMPATIVEL COM NOBREAK	 20,00	 R$ 80,75	 R$ 1.615,00
12	 SWITCH 8 PORT 10/100 C/POE FONTE BIVOLT	 25,00	 R$ 93,10	 R$ 2.327,50
13	 SWITCH 16 PORTAS 10/100 FONTE BIVOLT	 10,00	 R$ 156,75	 R$ 1.567,50
14	 HUB SWITCH 24 PORTAS 10/100 HACK	 4,00	 R$ 402,80	 R$ 1.611,20
15	 FONTE PADRAO ATX 600W BIVOLT ESTABILIZADA 4 CONECTORES SATA	 10,00	 R$ 570,00	 R$ 5.700,00
17	 TECLADO USB ABNT2 USB	 100,00	 R$ 39,90	 R$ 3.990,00
18	 CAIXA DE SOM USB PADRÃO	 50,00	 R$ 28,50	 R$ 1.425,00
19	 FILTRO DE LINHA 6 TOMADA PARA 110- 220 WTS	 25,00	 R$ 22,80	 R$ 570,00
20	 HD SATA 1 TERA BYTE	 10,00	 R$ 311,60	 R$ 3.116,00
21	 HD SSD 240GB ULTRA VELOCIDADE 2,5”	 15,00	 R$ 349,60	 R$ 5.244,00
22	 HD EXTERNO SATA 1 TERA	 5,00	 R$ 285,00	 R$ 1.425,00
23	 PROCESSADOR TECNOLOGIA CORE 4 NUCLEOS	 6,00	 R$ 807,50	 R$ 4.845,00
24	 MODEM ADLS + 2 ROUTER 4 PORTAS	 15,00	 R$ 156,75	 R$ 2.351,25
25	 HD SATA 1 TERA BYTE 7.200 RPM 2,5” (NOTEBOOK)	 10,00	 R$ 311,60	 R$ 3.116,00
Valor Total Homologado -   R$ 65.237,45  (sessenta e cinco mil, duzentos e trinta e sete reais e quarenta e cinco centavos)        
Fornecedor: CENTER CEL INFORMÁTICA EIRELI
CNPJ/CPF: 18.366.076/0001-09
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
16	 MOUSE USB 800DPI CABO 1,5	 100,00	 R$ 31,36	 R$ 3.136,00
Valor Total Homologado -   R$ 3.136,00  (três mil, cento e trinta e seis reais)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 14 de novembro de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Parana   
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 35/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 95/2019
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EVENTUAL REALIZAÇÃO DE EVENTOS LIGADOS A PREFEITURA MUNICIPAL, 
em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 204.850,00 (Duzentos e quatro mil e oitocentos e cinqüenta reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 28 de novembro de 2019 até 09:00 hr (nove horas), e o 
início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:00 hr (nove 
horas e minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua 
Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida 
no site www.tapira.pr.gov.br. Maiores esclarecimentos por parte dos interessados 
serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de 
segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 
17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, 
até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento 
dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 14 de Novembro de 2019.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1690/2019 de 11/11/2019

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 23.000,00 (vinte e 
três mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 847/2018 de 04/12/2018.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 
RESGATADO

 23.000,00 81 - 4.6.90.71.00.00 01000

Total Suplementação:  23.000,00

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Divisão de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 23.000,00 50 - 3.3.90.39.00.00 01000

Total Redução:  23.000,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  11 de novembro de 2019.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Parana   
PORTARIA Nº.45, de 13 de NOVEMBRO de 2019
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias. 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução nº. 001/2019 de 09 de 
abril do ano de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo requerente,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Vereador ARENILDO IPÓLITA, portador do CPF sob nº. 
779.549.639-34, viajar até Curitiba - Capital do Estado do Paraná, com objetivo de 
participar do Curso “FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA e MEI MUNICIPAL”, promovido 
pela Empresa Unipublica, nos dias 20, 21 e 22/11/2019, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado da quantidade de 03 (três) diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
13 dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove.
JÉSSICA DA COSTA SERRA
Presidente da Câmara Municipal	                                                            

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
Secretaria Municipal de Saúde
Av. Arthur Thomas, s/n - Centro 
e-mail: smstuneirasdooeste@outlook.com
CONVÊNIO Nº 001./2019 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNEIRAS 
DO OESTE  E O CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE COM VISTAS A 
OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO SUS 
NO MUNICÍPIO.
Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.247.329/0001-13, com 
sede à Rua Santa Catarina 409, nesta cidade de Tuneiras do Oeste - Paraná, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal Sr Taketoshi Sakurada, portador da cédula 
de identidade RG n.º 1.642.664-4 - Pr e do  CPF n.º 281.629.279-72, residente e 
domiciliado em Tuneiras do Oeste - Pr, na Rua Paraná 36, e de outro lado o 
CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, CNPJ nº 03.273.207/0001-28, 
doravante simplesmente CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu Presidente 
Luiz Claudio Costa, portador da Cédula de Identidade/RG nº 1.004.706-4SESP-PR, 
do CPF nº 185.717.199-34, residente e domiciliado na Rua Euzébio Pereira dos 
Anjos, 144, em Balsa Nova (PR) – CEP 83650-000, com base no previsto no artigo 
19º, inciso III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90, firmam 
o presente Convênio de acordo com os termos e condições a seguir estabelecidos:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - O presente Termo tem por objetivo 
operacionalizar ações de Assistência Farmacêutica, através da aquisição e 
distribuição de medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema 
Único de Saúde).
CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO DAS PARTES - Comprometem-se os 
signatários:
I – PREFEITURA MUNICIPAL:
a) repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor global (total) de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), o qual será dividido em repasses anuais (por 
ano) de R$ 100.000,00 (cem mil reais); o valor total anual será repassado em quatro 
parcelas de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), as quais deverão ser depositadas 
em conta corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 5 (cinco) dos meses de 
Fevereiro, Maio, Agosto e Novembro, sendo a primeira parcela em Novembro/2019 
e a última em Agosto/2023, totalizando (16) dezesseis parcelas, conforme plano de 
aplicação em anexo, podendo ser alterado através de Termo Aditivo;
b) estruturar a Assistência Farmacêutica no município;
c) garantir que a dispensação Farmacêutica seja realizada sob responsabilidade 
técnica doProfissional Farmacêutico;
d)manter dados consistentes sobre o consumo de medicamentos e demanda 
(atendida e nãoatendida) de cada produto;
e) efetuar a programação de medicamentos utilizando-se do perfil epidemiológico, 
consumohistórico e oferta de serviços;
f) quantificar os medicamentos definindo um ponto de reposição, considerando o 
Consumo Médio Mensal e o tempo médio para aquisição/ressuprimento;
g) monitorar a qualidade dos medicamentos recebidos, subsidiando a Diretoria do 
Consórcio, para que esta reavalie os requisitos de qualidade para aquisição e proceda 
a validação de fornecedores;
h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os medicamentos;
i) organizar a distribuição dos medicamentos, exclusivamente na rede SUS, 
garantindo prescrição e utilização adequada dos mesmos;
j) promover o uso racional dos medicamentos junto à população, aos prescritores e 
aos dispensadores;
k) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde, necessários a uma 
Assistência Farmacêutica de qualidade.
II - AO CONSÓRCIO:
a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovada pela Comissão Intergestores 
Bipartite e Conselho Estadual de Saúde, integrantes da Relação de Medicamentos 
Essenciais para a Atenção Básica e constantes do Plano Estadual de Assistência 
Farmacêutica Básica; 
b) adquirir os medicamentos de acordo com a programação do município, elaborada 
com o recurso financeiro disponível, conforme plano de aplicação em anexo;
c) incentivar os municípios a participarem da formulação da Política de Assistência
Farmacêutica do Estado e a organizarem sua estrutura no município;
d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses obtenham
informações atualizadas das programações, aquisições e movimentação financeira 
de seus recursos;
e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a 
descontinuidade no fornecimento;
f) efetuar as aquisições de medicamentos dentro de requisitos técnicos, legais e de 
qualidade, estabelecidos para esses produtos;
g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando possíveis 
transtornos durante seu percurso;
h) intermediar junto ao Fornecedor, a substituição dos produtos, quando comprovado 
desvio da qualidade originada no processo de fabricação ou transporte.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - O valor referente ao recurso 
financeiro destinado à execução do presente convênio correrão à conta da Dotação 
Orçamentária n.º 07.001.10.301.0014.2.044, elemento de despesa - 3.3.90.39.00.00, 
Fonte: 303.
CLÁUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO – O acompanhamento do presente 
convênio será realizado a cada período de vigência, com base em avaliações do 
cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO – O presente termo de convênio 
poderá ser rescindido sem comunicação prévia, caso ocorra descumprimento das 
obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte inadimplente a eventuais perdas 
e danos, respondendo ainda por todo e qualquer ônus decorrente de procedimentos 
judiciais que se fizerem necessários podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo 
consenso, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA SEXTA – Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em 
convênios ou consequentes termos aditivos, anteriores ao presente, que contrariem 
direta ou indiretamente o disposto nas cláusulas deste Instrumento.
CLAUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará em vigor a 
partir da data de sua assinatura e terá vigência de 4 (quatro) anos.
CLÁUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES - Quaisquer alterações dos termos e 
condições do presente convênio deverão ser objeto de termos aditivos firmados a 
qualquer tempo e farão parte integrante, para todos os efeitos e direitos.
CLÁUSULA NONA: DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba 
para dirimir as dúvidas fundadas neste Instrumento e que não puderem ser resolvidas 
de comum acordo. E assim por estarem de pleno acordo e ajustados depois de lido 
e achado conforme, o presente Instrumento vai, a seguir, assinado em 03 (três) 
vias pelos representantes dos respectivos signatários na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo firmadas, para publicação e execução.
Tuneiras do Oeste, 23 de outubro de2019.
Prefeito Municipal	 Presidente do Conselho 
Taketoshi Sakurada                Deliberativo do CONSÓRCIO
TESTEMUNHAS:
1 -...................................................................
2 -...................................................................
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS/PESSOAS JURÍDICAS PARA A RELIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PÚBLICA E PREDIAL DO MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
1 – PREÂMBULO 
1.1 – O Município de Douradina-Pr, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 
190/2.019 e de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, na Lei Municipal nº 2.095/2.017 e demais 
legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS, nos termos das 
condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
2 – OBJETO 
2.1 – O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Empresas e Profissionais/Pessoas 
Jurídicas para a realização de Serviços de Manutenção Pública e Predial descritos no Anexo Único da Lei 2.095/2.017, 
o qual é parte integrante deste Edital, conforme as necessidades do Município de Douradina/PR, abrangendo os 
serviços descritos no Anexo I deste Edital.
3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
3.1 – Poderão participar no Credenciamento todos os profissionais/empresas que realizam os serviços, ou alguns 
dos serviços, indicados no item 2.1 do presente Edital, desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento 
de chamamento.
3.2 – Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos 
incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
3.3 – Não poderão participar do credenciamento os interessados que estejam impedidos de se credenciarem, por 
qualquer sanção judicial ou administrativa.
3.4 – Não poderão participar no Credenciamento as empresas que possuírem em seu quadro societário servidores 
públicos do Município de Douradina/PR.
4 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1 – Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir da publicação do presente Instrumento no 
Jornal de Circulação na região, ou em Edital.
4.2 – Serão considerados credenciados os profissionais físicos e/ou jurídicos, que apresentarem os Documentos 
enumerados no item 6 deste instrumento.
4.3 – Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscrições 
proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento.
4.4 – Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos modelos, das 
seguintes forma.
a – fornecimento de pen-drive e CD GRAVÁVEL;
b – retirada de cópia do modelo no Setor de Licitações;
c-  solicitação por e-mail – licitacao@douradina.pr.gov.br
5 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1 – Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 6 do Presente Edital, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min em dias de expediente no Setor de Licitações, do Município 
de Douradina/PR, no seguinte endereço: Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, CEP: 87.485-000, na cidade de 
Douradina/PR., em envelope fechado com as seguintes indicações:
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PÚBLICA E PREDIAL
INTERESSADO:
PROCEDIMENTO (S):
ENDEREÇO:
TELEFONE PARA CONTATO:
6 – DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
6.1 Para credenciamento os profissionais – Pessoa Jurídica - deverão apresentar os seguintes documentos:
a)Requerimento para credenciamento, conforme modelo contido no Anexo II;
b)Prova de inscrição no CNPJ/MF;
c)Contrato social consolidado ou ultima alteração;
d)Registro comercial, no caso de empresa individual;
e)Prova de inscrição no cadastro Municipal - alvará do exercício Atual;
f)Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
g)Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual;
h)Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do Município de Douradina/PR, bem como da cidade 
sede da empresa;
i)Prova de regularidade fiscal relativo à - FGTS;
j)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
k)Cópia da cédula de identidade dos sócios gerentes;
l)Cópia do CPF dos sócios gerentes;
6.2 – Não se admitirá o credenciamento de pessoa física.
6.3 – Os credenciáveis poderão inscrever-se mais de uma área de atuação, desde que comprove possuir em seu 
quadro de funcionários, profissional capacitado para realização de cada um dos serviços.
6.4 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
7 – PROCEDIMENTO DO CADASTRO
7.1 – O cadastramento será amplamente divulgado e estará permanentemente aberto aos interessados, obrigando-
se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.
7.2 – Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os 
elementos necessários à satisfação das exigências contidas no item 6 deste instrumento.
7.3 – Os inscritos serão cadastrados para a realização dos serviços indicados, segundo a avaliação técnica avaliada 
pelos elementos constantes da documentação relacionadas no item 6 do presente instrumento.
7.4 – A atuação do cadastramento no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro 
cadastral.
7.5 – A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastramento do inscrito que deixar de 
satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento.
8 – CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO
8.1 – Os profissionais/empresas serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação dos envelopes 
contendo os documentos de habilitação, junto ao setor indicado no item 5.1 do presente instrumento e posteriormente 
recadastrados conforme a ordem de execução dos serviços.
9 – DO VALOR
9.1 – Os procedimentos e serviços credenciáveis, bem como o seu respectivo valor, serão os previstos no Anexo Único 
da Lei 2.095/2.017, e constantes do Anexo I deste Edital.
10 – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
10.1 – O valor dos procedimentos indicados no item 9.1 não sofrerá qualquer espécie de reajuste até que exista 
modificação da Tabela Referencial contida no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017. Havendo a necessidade 
de modificação da Tabela de Referência, o Executivo, se assim julgar conveniente, encaminhará a proposta de 
alterações ao Legislativo para aprovação. Somente após a publicação de nova regulamentação legal e aditivo a este 
edital é que os novos valores serão vigentes.
11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS         SERVIÇOS 
11.1 – Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Douradina/PR poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8666/93.
12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1 – O Pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias após fechamento do período 
da prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal, a qual deve conter o indicativo dos procedimentos/
serviços realizados, o quantitativo de cada um deles, o valor unitário, o valor total. A nota fiscal deverá vir acompanhada 
das certidões negativas de débitos da Receita Federal, da Receita Estadual, e do Município sede da empresa, bem 
como das certidões negativas de débitos trabalhistas e FGTS.
12.2 – O pagamento será realizado através de transferência bancária, devendo o credenciado indicar, no corpo da 
Nota Fiscal, os dados da Conta e Agência para o procedimento.
12.3 – Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações 
orçamentárias:
Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 04.001.04.122.0002.2010.3.3.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 03000 Recursos Livres - Exercícios Anteriores, Manutenção da Divisão de 
Promoção Social 06.002.08.244.0007.2025.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 01000 
Recursos Livres, Assistência Eventual 06.002.08.244.0007.2029.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica, Fonte 01000 Recursos Livres, Manutenção da Divisão de Obras e Engenharia 07.002.15.452.0010.2043.3.
3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 01000 Recursos Livres, Manutenção da Divisão UBS - 
Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 01303 Saúde 
15%, Manutenção da Clínica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica, Fonte 01303 Saúde 15% e Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal 10.001.10.301.0015.2170
.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 03000 Recursos Livres - Exercícios Anteriores, do 
orçamento geral do Município de Douradina-Pr.
13 – RECURSOS 
13.1 – Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8666/93, 
o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
14 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 – Esclarecimentos relativos ao presente chamamento público e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado a 
Comissão de Licitações, localizada no Paço Municipal situado à Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, Centro, CEP: 
87.485-000, na cidade de Douradina/PR.
15 – ANEXOS 
15.1 – Integram o presente instrumento, os seguintes anexos:
a)modelo de requerimento para credenciamento;
b)declaração de idoneidade;
Douradina/PR, 14 de Novembro de 2.019.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I
PROCEDIMENTOS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PÚBLICA E PREDIAL
1.SERVIÇOS ELÉTRICOS
Pequenas instalações elétricas e de processamento de dados, que não configurem construção, reforma ou ampliação.
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Serv.ele1ServiçoTroca de lâmpadas, soquetes e reatoresR$ 20,00
Serv.ele2ServiçoSubstituição de lumináriasR$ 20,00
Serv.ele3ServiçoConserto, instalação, substituição de tomadas elétricas, telefônicas e extensões; compreendendo a 
instalação aparente de canaletas ou eletrodutosR$ 20,00
Serv.ele4ServiçoInstalação de cabos lógicos, compreendendo a passagem de cabos de pequena monta e 
canaletasR$ 20,00
Serv.ele5ServiçoConversão de tomadas de 110V para 220V ou vice e versa e de tomadas elétricas simples para 
tomadas 2P+T (três pinos), compreendendo a passagem de fio-terra, se necessárioR$ 20,00
Serv.ele6ServiçoVerificação de queda de energia elétrica em quadros, tomadas e equipamentos provocados por curto-
circuitos, sobrecarga no sistema e outros, corrigindo o problema de forma adequadaR$ 110,00
Serv.ele7ServiçoVerificação dos quadros de entrada, após a queda de energia, corrigindo de forma adequada o 
problema no localR$ 60,00
2.SERVIÇOS HIDRO-SANITÁRIOS
Serviços que não se enquadrem como construção, reforma ou ampliação.
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Ser.HS1ServiçoConserto ou troca de dispositivos de descarga das caixas acopladas de vasos sanitários ou válvulas 
de descarga, pias e lavatóriosR$ 40,00
Ser.HS 2ServiçoConserto ou troca de canos com vazamentoR$ 60,00
Ser.HS 3ServiçoDesentupimento de canos, limpeza de caixas de gordura e de passagem de esgotoR$ 90,00
Ser.HS 4ServiçoConserto ou troca de vedantes de torneirasR$ 20,00
Ser.HS 5ServiçoLimpeza de caixa d’águaR$ 100,00
Ser.HS 6ServiçoSubstituição ou instalação de louças sanitárias, em caso de quebra/defeitoR$ 100,00
Ser.HS 7ServiçoConserto ou troca de registros de fechamento de águaR$ 50,00
Ser.HS 8ServiçoConserto ou troca de boia ou sensores de nível de água dos reservatórios d’águaR$ 40,00
Ser.HS 9ServiçoConserto ou troca de conexões hidráulicas em geralR$ 50,00
Ser.HS10ServiçoLimpeza de bocas de lobo (bueiros)R$ 40,00
3.SERVIÇOS DE ALVENARIA
Pequenos serviços que não se enquadram como construção, reforma ou ampliação.
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Ser.Alv1ServiçoConserto e arremates em paredes de alvenaria, proveniente de reparos hidráulicos ou demoliçãoR$ 
150,00
Ser.Alv 2ServiçoConserto, instalação, substituição de azulejos e pisos, proveniente de reparos hidráulicos ou 
demoliçãoR$ 20,00 por m²
Ser.Alv 3ServiçoRetirada de paredes por demolição, conserto e instalação de pisos cerâmicos, vinílicos e de granitina, 
oriundos da retirada de paredes e divisóriasR$ 40,00 por m²
Ser.Alv 4ServiçoReparos em coberturas e lajesR$ 100,00
Ser.Alv 5ServiçoTratamento de infiltrações e vazamentos em coberturas e lajesR$ 120,00
Ser.Alv 6ServiçoSubstituição de azulejos e ladrilhos soltosR$ 20,00 por m²
Ser.Alv 7ServiçoAssentamento de pisos (até o limite máximo de 200,00 m²)R$ 15,00 por m²
Ser.Alv 8ServiçoConstrução de paredes/murosR$ 20,00 por m²
Ser.Alv 9ServiçoAbertura de porta e/ou janela em parede de alvenariaR$ 170,00
Ser.Alv10ServiçoMão de obra para pequenas construções (banheiros, salas, etc) – até o limite de 70,00 m²R$ 280,00 
por m²
Ser.Alv11ServiçoMão de obra para construção de serviços de calçamentoR$ 20,00 por m²
Ser.Alv12ServiçoManutenção de fossa sépticaR$ 150,00
Ser.Alv13ServiçoInstalação de pontos de ônibusR$ 150,00
Ser.Alv14ServiçoInstalação de bancos em praças, vias ou logradouros públicosR$ 80,00
Ser.Alv15ServiçoReparo de canaletas, sarjeta, meio fioR$ 20,00 por m²
Ser.Alv16ServiçoReparo em boca de lobo (bueiros)R$ 40,00
Ser.Alv17ServiçoMão de obra para construção de tampas de boca de lobo (bueiros)R$ 50,00

Ser.Alv18ServiçoMão de obra para construção de sepulturasR$ 200,00
4.SERVIÇOS DE PINTURA
Pequenos serviços que não se enquadrem como reforma total.
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Ser.Pint1ServiçoRepintura de locais onde não se configura pintura total do prédioR$ 10,00 por m²
Ser.Pint2ServiçoRetoques de pintura em locais onde se efetuaram reparos elétricos, hidráulicos e alvenaria ou 
remanejamento de móveis, equipamentos e divisóriasR$ 10,00 por m²
Ser.Pint3ServiçoRetoques ou consertos com massa corrida em paredesR$ 15,00 por m²
5.SERVIÇOS DE CARPINTARIA
Pequenos serviços de carpintaria que não se enquadrem como reforma total
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Ser.Carp1ServiçoReparos em prateleirasR$ 40,00
Ser.Carp2ServiçoConserto, instalação ou readequação de portas e caixilhosR$ 100,00
Ser.Carp3ServiçoConserto ou instalação de fechadurasR$ 50,00
Ser.Carp4ServiçoConserto ou instalação de rodapésR$ 8,00 por m²
Ser.Carp5ServiçoConserto ou instalação de fechaduras e dobradiças em móveisR$ 40,00
Ser.Carp6ServiçoConserto de móveis no que tange a colagem, fixação, parafusamentoR$ 50,00
Ser.Carp7ServiçoReadequação de rodapés de armáriosR$ 10,00
Ser.Carp8ServiçoInstalação de murais, biombos e divisóriasR$ 35,00 m²
Ser.Carp9ServiçoConserto de armários, arquivos, mesas e prateleiras de madeiraR$ 100,00
6.SERVIÇOS GERAIS
Serviços gerais que não se enquadrem como reforma total
CÓDIGOUNIDADEDESCRIÇÃOVALOR UNITÁRIO
Ser.Ger1ServiçoSubstituição de telhas, telhas goivas quebradas e rufos metálicosR$ 80,00
Ser.Ger2ServiçoLimpeza de calhas de águas pluviais das edificações, constando da remoção de folhas e/ou sujeiras 
depositadas nas calhas e entradas dos coletores de águas pluviaisR$ 80,00
Ser.Ger3ServiçoTroca de placas de forroR$ 12,00 por m²
Ser.Ger4ServiçoDesprendimento de forroR$ 12,00 por m²
Ser.Ger5ServiçoInstalação, desembaraçamento e remanejamento de persianasR$ 30,00

ANEXO II
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS/PESSOAS 
JURÍDICAS PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PÚBLICA E PREDIAL divulgado pelo 
MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR objetivando a prestação dos serviços abaixo descritos, nos termos do chamamento 
público nº 01/2019, divulgado em 14/11/2019.
Nome: ________________________________________________________________
Endereço Comercial: _____________________________________________________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ___________
CNPJ:___________________________
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos)
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________Profissional Responsável:
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO III
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
O interessado abaixo qualificado DECLARA para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de 
cadastramento para realização de serviços de manutenção pública e predial, que não foi declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
Por ser expressão da verdade, firmo o presente.
Douradina/PR, em ______ de ___________ de 2.019.
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO IV
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Contratante: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no C.N.P.J./M.F. 
nº 78.200.110/0001-94, com sede na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, centro, CEP 87.485-000, na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO 
JORGE SOSSAI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 1.759.085/SSP-PR, inscrito no C.P.F./M.F. 
nº 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bússola, nº 131, na cidade de Douradina, Estado do Paraná.
Contratado: ..........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............................. 
estabelecida à .................................., neste ato representada por .................. brasileiro, casado, residente e 
domiciliado à......................................, portador do R.G. n........................, e inscrito no C.P.F sob o nº ....................
..........., residente e domiciliado na Rua ..................................................., nº ....., na cidade de ........................./.... .
Pelo presente instrumento, oriundo do Edital de Chamamento Público nº 01/2019 para Credenciamento de Pessoas 
Jurídicas para prestação de serviços na Manutenção Pública e Predial do Município de Douradina/PR, e em 
conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 2.095/2.017 e respectivas alterações, o contratante e a contratada, 
têm entre si justas e avençadas as seguintes cláusulas e condições:
OBJETO
Parágrafo Primeiro - É objeto deste contrato a Prestação dos Serviços indicados no requerimento de credenciamento, 
estritamente na conformidade dos padrões técnicos-profissionais vigentes.
Parágrafo Segundo - Os serviços serão prestados pelos profissionais ................................................, brasileiro, 
casado, portador do RG n............................,  e .......................... 
FORMA DE PRESTAÇÃO
Parágrafo Primeiro - O contratado se compromete a executar os serviços de Manutenção Pública e Predial constantes 
do Anexo I do Edital, com o todo o zelo e cuidado, bem como respeitando as normas de segurança.
Parágrafo Segundo – Os serviços serão prestados em todos os bens públicos do Município de Douradina/PR, situados 
na sede e nos distritos.
Parágrafo Terceiro - Os serviços somente serão executados após a emissão de autorização por parte da Secretaria de 
Viação, Obras e Serviços Públicos, a qual deverá estar devidamente assinada pelo respectivo Secretário.
Parágrafo Quarto - O controle dos serviços e procedimentos realizados dentro do período é de responsabilidade única 
e exclusiva do contratante, o qual se compromete em avisar qualquer divergência em números ou valores para que o 
contratado possa então emitir Nota Fiscal conforme quantidades apresentadas.
Parágrafo Quinto - Em caso de impossibilidade de execução imediata dos serviços solicitados, por impedimento 
justificado do contratado, deverá este agendar em conjunto com o contratante outra data para a realização dos 
mesmos, desde que isso não cause prejuízo à Administração Municipal e ao serviço público.
Parágrafo Sexto – O Contratado escolherá a quantidade de serviços e procedimentos que pretende atender, para 
consecução do objeto do presente termo.
Parágrafo Sétimo - Ficará, também, à escolha do Contratado, a definição do horário em que estará prestando os 
serviços ora contratados, obrigando-se-lhe a informar com antecedência mínima de 10 (dez) dias ao Contratante 
eventuais alterações, para as programações e agendamentos.
LEGIBILIDADE
Parágrafo Primeiro – Durante toda a prestação dos serviços caberá ao contratado a fiscalização acerca das normas 
de segurança e proteção do trabalhador, devendo a empresa contratada, inclusive, fornecer os Equipamentos de 
Proteção Individual necessários aos trabalhadores que estiverem executando os serviços.
Parágrafo Segundo - O não cumprimento desta clausula poderá acarretar em denuncia ao Ministério Público do 
Trabalho, e nas sanções previstas na lei 8.666/93.
VALOR
Parágrafo Primeiro - A contratante pagará ao contratado o valor dos serviços e procedimentos executados conforme 
previsão contida no Anexo Único da Lei Municipal 2.095/2.017.
Parágrafo Segundo - O Contratado não poderá cobrar qualquer tipo de despesa do Contratante, senão única e 
exclusivamente o valor dos serviços ora contratados.
Parágrafo Terceiro – Não haverá qualquer espécie de reajuste nos valores contratados, exceto se houver alteração, 
por meio de lei própria, na Tabela de Referência contida no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017.
Parágrafo Quarto – Todo o material necessário para a execução dos serviços deverá ser fornecido pelo Contratante.
FATURAMENTO E PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Para efeito de faturamento, os serviços serão considerados no período do primeiro ao último dia 
útil de cada mês, sendo que os respectivos pagamentos deverão ocorrer no período entre o dia 20 (vinte) e 30 (trinta) 
do mês subsequente.
Parágrafo Segundo - O prestador deverá entregar a Nota Fiscal, acompanhada das certidões negativas, até o dia 
05 (cinco) do mês posterior à execução dos serviços, no departamento financeiro do Contratante, para empenho e 
posterior pagamento. A Nota Fiscal deve ser entregue no mesmo dia em que emitida.
Parágrafo Terceiro - A não apresentação dos documentos referidos no parágrafo anterior dentro do prazo, facultará ao 
Contratante a efetuação do pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis da entrega desses documentos.
Parágrafo Quarto - A iniciativa e encargo do cálculo da Nota Fiscal será do contratado, cabendo ao Contratante apenas 
a verificação do resultado obtido.
Parágrafo Quinto - Quando da programação do pagamento, a ser feita pelo Contratante, o prestador será informado 
da data da efetivação, quando deverá apresentar recibo da quitação da Nota Fiscal, caso a Contratante assim exija. 
Valerá como comprovante de quitação da Nota Fiscal o comprovante de transferência bancária realizado para a conta 
indicada no corpo da Nota Fiscal.
Parágrafo Sexto - Os pagamentos serão condicionados à apresentação, pelo Contratado, da documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias e trabalhistas.
Parágrafo Sétimo - Ao emitir as Notas Fiscais o Contratado deverá indicar os valores correspondentes às retenções 
de lei (IR, ISS, INSS, COFINS, Contribuição Social, conforme o caso), os quais serão descontados do valor devido e 
recolhido ao órgão competente.
REAJUSTE
Parágrafo Único - Os valores contratuais estabelecidos não sofrerão reajustes e obedecerão a Tabela de Referência 
prevista no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017.
VIGÊNCIA CONTRATUAL
Parágrafo Primeiro - O presente instrumento de contrato vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a contar da data de sua 
assinatura.
Parágrafo Segundo – Este contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes e a qualquer tempo, dentro da 
vigência prevista, desde que comunicado com trinta (30) dias de antecedência e por escrito à outra parte. 
Parágrafo Terceiro - A prorrogação deste Termo se dará através de renovação do Cadastramento, se for do interesse 
do Contratante.
QUALIDADE
Parágrafo Primeiro - O contratado garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, valendo esta cláusula 
como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo, aplicando-se, no que couber, as normas do Código 
Civil, do Código de Defesa do Consumidor e demais cominações legais pertinentes ao caso.
Parágrafo Segundo - Na existência de três (03) reclamações por escrito, sobre casos distintos, este contrato será 
rescindido, após decisão do Contratante, sem que caiba ao Contratado qualquer tipo de indenização ou pagamento 
extra, sendo garantido ao Contratado, apenas e tão somente, o recebimento dos serviços prestados até então.
DA CONTRATAÇÃO
Parágrafo Primeiro - Fica definido pelas partes que o contrato ora firmado é de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, regido 
pelo Código Civil pátrio, não se caracterizando o vínculo empregatício, pelo que nenhum direito será devido ao 
Contratado, a este título.
Parágrafo Segundo - O presente contrato é intransferível, não podendo o contratado se valer deste para vincular 
terceiros à presente contratação, sob pena de imediata rescisão e aplicação das penalidades previstas neste termo.
PENALIDADES
Parágrafo Primeiro - Quando o contratado não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais, 
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativas entre si e com a rescisão contratual, ou não, conforme o caso:
1 - Advertência
2 - Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor contratado a cada serviço contratado e não executado.
3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado em caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas.
4 - Suspensão do direito de participar de licitações junto a licitante pelo prazo de até 02 (dois) anos.
5 - Declaração de inidoneidade.
Parágrafo Segundo - Verificada qualquer infração do contrato por parte do contratado, independente de notificação 
judicial, o contratante poderá rescindi-lo.
AÇÕES JUDICIAIS
Parágrafo Único - Qualquer ação judicial contra o contratante, oriunda de serviços prestados pelo contratado, ou 
mesmo que venha o contratante compor a lide, será de exclusiva responsabilidade do contratado, o qual arcará com 
todas as despesas de qualquer natureza que do ato resultar, ressarcindo ao contratante todo e qualquer valor que for 
obrigado a desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclamações administrativas. 
CLÁUSULAS GERAIS
Parágrafo Primeiro - Poderá o contratante, no curso do contrato, admitir novos credenciados nesta determinada 
especialidade e/ou serviço ora contratado, sempre no interesse do MUNICÍPIO, na conformidade da elevação da 
demanda, podendo assim ocorrer revisão e redistribuição das quantidades e/ou procedimentos contratados.
FORO
Parágrafo Único - Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes elegem o 
foro privilegiado da Comarca de Umuarama/PR.
ASSINATURAS
Parágrafo Único - E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual 
teor e forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais.
Douradina/PR, ....de ........................de 2.019
Contratado                                                          Contratante
Testemunhas:

Prefeitura MuniciPal de alto douradina
Estado do Parana     

Prefeitura MuniciPal de douradina
REPUBLUCADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 151
De 19 de setembro 2019
Súmula: Aprova o Loteamento denominado PARQUE AGOSTINHO II, localizado no Município de Douradina, Estado 
do Paraná e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 
66, inciso VI da Lei Orgânica Municipal e artigo 33 da Lei Complementar nº024 de 21 de dezembro de 2009, que trata 
do parcelamento do solo urbano no Município de Douradina, Estado do Paraná, e
CONSIDERANDO, o requerimento protocolado em 15 de março de 2019, tendo como requerente a empresa 
AGOSTINHO MARQUES DA SILVA NETO-ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Pedrelina 
Macedo e Silva, nᵒ245, CEP 87485-000, no Município de Douradina, estado do Paraná, devidamente inscrita no 
CNPJ sob nᵒ14.453.524/0001-42, representada pelo sócio administrador AGOSTINHO MARQUES DA SILVA NETO, 
brasileiro, viúvo, portadora de cédula de identidade civil RG nᵒ3.812.504-4 expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF 
sob nᵒ484.806.579-87, no qual requer a aprovação do loteamento residencial denominado PARQUE AGOSTINHO II, a 
ser implantado no lote de terras denominado Lotes nᵒ83,84 e 85, da subdivisão do lote nᵒ3, da Gleba nᵒ10, do Núcleo 
Serra dos Dourados, situados na cidade de Douradina, Estado do Paraná;
CONSIDERANDO, a apresentação da matrícula nᵒ11544 de 19 de dezembro de 1.980, Prenotação nᵒ190.737 de 07 
de outubro de 2013, cuja certidão de inteiro teor foi emitida em 10 de maio de 2019 a qual comprova a titularidade 
do imóvel denominado Lotes nᵒ83,84 e 85 da subdivisão do lote nᵒ3, da Gleba nᵒ10, do Núcleo Serra dos Dourados, 
situados na cidade de Douradina, Estado do Paraná, com área de 113.000,00 m² em nome de AGOSTINHO 
MARQUES DA SILVA NETO-ME, devidamente inscrita no CNPJ sob nᵒ14.453.524/0001-42, atestando a legitimidade 
da propriedade;
CONSIDERANDO, que o imóvel objeto da matrícula nº11544 de 19/12/1980, do Cartório de Registro de Imóveis 1º 
Ofício da Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, denominado Lotes nᵒ83,84 e 85 da subdivisão do lote nᵒ3, 
da Gleba nᵒ10, do Núcleo Serra dos Dourados, situados na cidade de Douradina, Estado do Paraná, com área de 
113.000,00 m², encontra-se situado dentro do perímetro urbano de Douradina, instituído pela Lei Complementar nº 068 
de 25 de junho de 2019, que altera a lei complementar nᵒ050 de 20 de Maio de 2014.
CONSIDERANDO, que foram apresentados o projeto do loteamento, as plantas gerais e memoriais descritivos 
de todos os lotes e ruas projetadas, as quais se encontram em poder da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, deste Município, todas assinadas por profissional inscrito no CAU-PR: A42426-9, bem como cópia do 
respectivo RRT – Registro de Responsabilidade Técnica n°0000008126346, RETIFICADOR À 3467949;
CONSIDERANDO, que da análise técnica da documentação apresentada constatou-se que o projeto urbanístico de 
loteamento PARQUE AGOSTINHO II, atende a legislação municipal quanto ao dimensionamento de quadras e lotes, 
bem como restou comprovado à destinação de áreas equivalentes a 35,00% da área a lotear, a favor do Município de 
Douradina, nos termos do artigo 10 da Lei complementar nº024 de 21 de dezembro de 2009.
CONSIDERANDO, que o sistema viário do loteamento obedece à hierarquia e continuidade definida pela Lei 
Complementar n°023/2009, alterada pela Lei Complementar n°027/2010 que trata da hierarquização do sistema viário 
municipal;
CONSIDERANDO, que foram juntados ao processo os seguintes documentos:
I – Projetos Técnicos Urbanísticos devidamente aprovados pelo setor competente do Município e em poder da 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, devidamente assinados por profissional de arquitetura e 
urbanismo, composto por mapas e memoriais descritivos de todas quadras, lotes e arruamento;
II – Projetos de infraestrutura básica compostos por: Pavimentação, rede de galerias de águas pluviais, rede de 
energia elétrica, rede de abastecimento de água sendo estes com carta de viabilidade fornecida pelas respectivas 
concessionárias dos serviços públicos e projeto de arborização;
III – RRT de elaboração de mapas e memoriais descritivo do loteamento, quadras, lotes e ruas projetadas;
IV – Certidão de Uso e Ocupação do Solo expedido pelo Município de Douradina, comprovando que o loteamento 
atende ao zoneamento, uso e ocupação do solo definido na Lei Complementar nᵒ062 de 08 de dezembro de 2017;
V – Certidão Negativa de Débitos Municipais do Imóvel;
VI- Matrícula do Imóvel nᵒ11544 expedida em 10 de maio de 2019;
VII – Licença de Instalação expedida pelo IAP – Instituto Ambiental do Paraná com validade de até 06/08/2021;
VIII – Comprovantes da execução da rede de energia elétrica e rede de abastecimento de água expedidos pela 
COPEL – Companhia Paranaense de Energia e SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná. 
IX – Termo de compromisso se responsabilizando pela manutenção das obras de infraestrutura pelo período de 05 
(cinco) anos após sua implantação, e
X – Comprovante de Recolhimento da Taxa de Aprovação do Loteamento em favor do Município de Douradina, Estado 
do Paraná.
XI – Comprovante da situação cadastral da pessoa jurídica perante a Receita Federal-CNPJ
XII – Minuta do Contrato Particular de cessão de Compromisso de compra e venda;
XIII – Certidão de Anuência e Concordância emitida por confrontantes concordando com passagem de rede de 
galerias de águas pluviais no imóvel denominado Lote-B-Rem, registrado no CRI 1ᵒOfício sob matrícula nᵒ27.474, 
com área de 38.5200 hectares;
XIV- Termo de Conclusão de Obra de Infraestrutura do Loteamento assinado por profissional responsável pela 
execução;
CONSIDERANDO que depois de procedida análise do processo do loteamento, constatou-se que foram atendidas 
todas as exigências técnicas e que os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas estão de acordo 
com a legislação municipal em vigor;
CONSIDERANDO atestado técnico expedido em 10/09/2019 pelo Departamento de Obras e Urbanismo da Prefeitura 
Municipal, na pessoa da Arquiteta e Urbanista GÉSSICA FERNANDES MIRANDA – CAU nᵒ. A66345-0, atestando que 
as obras de infraestrutura composta por: aberturas de vias: rede de galerias de águas pluviais superficiais e profundas; 
pavimentação asfáltica das pistas de rolamento; sinalização, arborização das vias de circulação e rampas de acesso 
às pessoas portadoras de necessidades especiais, foram executadas conforme projetos aprovados  pelo Município;
DECRETA
Art. 1º Fica aprovado o loteamento destinado ao uso residencial denominado PARQUE AGOSTINHO II, implantado 
sobre o imóvel denominado Lotes nᵒ83,84 e 85 da subdivisão do lote nᵒ3, da Gleba nᵒ10, do Núcleo Serra dos 
Dourados, situados na cidade de Douradina, Estado do Paraná, com área de 113.000,00 m² em nome de AGOSTINHO 
MARQUES DA SILVA NETO-ME, devidamente inscrita no CNPJ sob nᵒ14.453.524/0001-42, nos termos deste decreto 
e assim distribuídos:  
I – 24 (vinte e quatro) quadras nominadas como 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23 e 24 com 
área total de 79.506,60 m², subdivididas em 305 (trezentos e cinco) unidades, assim distribuídas:
a) 291 (duzentos e noventa e um) lotes vendáveis destinados ao uso residencial e demais usos 
estabelecidos pela legislação municipal quanto ao zoneamento, uso e ocupação do solo, com área de 73.447,40m²;
b) 14 (catorze) lotes destinados ao uso institucional com área de 6.059,20m².
II – Áreas Públicas destinadas ao sistema viário, totalizando 33.493,40 m2, compostas por:
a) Rua das Palmeiras, com área total de 6.088,70 m²;
b) Rua Rio Preto (trecho 01), com área de 2.077,10 m²;
c) Rua Rio Preto (trecho 02), com área total de 1.742,00 m²;
d) Rua Rio Preto (trecho 03) com área de 1.742,00 m²; 
e) Rua Rio Preto (trecho 04), com área de 415,15 m²;
f) Rua São Roque, com área de 994,15 m2;
g) Rua Guião (trecho 01), com área de 876,20m²;
h) Rua Guião (trecho 02), com área de 1.742,00 m²;
i) Rua Guião (trecho 03), com área de 2.265,35 m²;
j) Rua Guião (trecho 04), com área de 463,70 m²;
k) Rua José Beraldi, com área de 2.171,00 m²;
l) Rua Antônio Araújo, com área de 492,30 m²;
m) Rua Victor Guimenez Antonucci, com área de 489,00 m²;
n) Rua Delmira dos Santos Coutinho, com área de 485,10 m²;
o) Rua Luiz Carlos Consoni, com área de 481,50 m²;
p) Rua Dirceu Zippi, com área de 477,30 m²;
q) Rua Alcides Ferreira da Silva, com área de 473,70 m²;
r) Rua Benedito Sabino Marques, com área de 469,80 m²;
s) Rua Maria Barboza de Souza, com área de 465,90 m²;
t) Rua Domingos Cervinhani, com área de 3.393,30 m²;
u) Rua Marques e Silva, com área de 1.372,15 m²;
v) Rua Elias Alves de Queiroz, com área de 2.158,00 m²;
x) Rua Elzo Oliva Martim, com área de 2.158,00 m².
Art. 2° Atendendo as exigências legais contidas no art.10 da lei complementar n°024/2009, alterada pela Lei 
Complementar n°031 de 29 de outubro de 2010, que tratam da doação do percentual mínimo de 35% (trinta e cinco 
por cento) da área total do loteamento, destinados às vias de circulação e áreas institucionais, serão incorporadas ao 
patrimônio público municipal as seguintes áreas:
I – Áreas institucionais compostas pelos seguintes lotes de terra:
a) Lote nᵒ03 (área institucional 1), da Quadra 5, com área de 322,00 m²;
b) Lote nᵒ04 (área institucional 2), da Quadra 5, com área de 207,00 m²;
c) Lote nᵒ05 (área institucional 3), da Quadra 5, com área de 315,10 m²;
d) Lote nᵒ06 (área institucional 4), da Quadra 5, com área de 172,50 m²;
e) Lote nᵒ03 (área institucional 5), da Quadra 10, com área de 172,50 m²;
f) Lote nᵒ04 (área institucional 6), da Quadra 10, com área de 160,40 m²;
g) Lote nᵒ03 (área institucional 7), da Quadra 21, com área de 218,50 m²;
h) Lote nᵒ04 (área institucional 8), da Quadra 21, com área de 261,05 m²;
i) Lote nᵒ05 (área institucional 9), da Quadra 21, com área de 942,40 m²;
j) Lote nᵒ01 (área institucional 10), da Quadra 22, com área de 1.821,05 m²;
k) Lote nᵒ01 (área institucional 11), da Quadra 23, com área de 706,85 m²;
l) Lote nᵒ01 (área institucional 12), da Quadra 24, com área de 190,00 m²;
m) Lote nᵒ07 (área institucional 13), da Quadra 24, com área de 317,25 m²;
n) Lote nᵒ08 (área institucional 14), da Quadra 24, com área de 252,60 m².
II – Área pública destinada ao sistema de vias e passeio público no total de 33.493,40 m2, composta pelas ruas:
a) Rua das Palmeiras, com área total de 6.088,70 m²;
b) Rua Rio Preto (trecho 01), com área de 2.077,10 m²;
c) Rua Rio Preto (trecho 02), com área total de 1.742,00 m²;
d) Rua Rio Preto (trecho 03) com área de  1.742,00  m²; 
e) Rua Rio Preto (trecho 04), com área de 415,15 m²;
f) Rua São Roque, com área de 994,15 m2;
g) Rua Guião (trecho 01), com área de 876,20m²;
h) Rua Guião (trecho 02), com área de 1.742,00 m²;
i) Rua Guião (trecho 03), com área de 2.265,35 m²;
j) Rua Guião (trecho 04), com área de 463,70 m²;
k) Rua José Beraldi, com área de 2.171,00 m²;
l) Rua Antonio Araújo, com área de 492,30 m²;
m) Rua Victor Guimenez Antonucci, com área de 489,00 m²;
n) Rua Delmira dos Santos Coutinho, com área de 485,10 m²;
o) Rua Luiz Carlos Consoni, com área de 481,50 m²;
p) Rua Dirceu Zippi, com área de 477,30 m²;
q) Rua Alcides Ferreira da Silva, com área de 473,70 m²;
r) Rua Benedito Sabino Marques, com área de 469,80 m²;
s) Rua Maria Barboza de Souza, com área de 465,90 m²;
t) Rua Domingos Cervinhani, com área de 3.393,30 m²;
u) Rua Marques e Silva, com área de 1.372,15 m²;
v) Rua Elias Alves de Queiroz, com área de 2.158,00 m²;
x) Rua Elzo Oliva Martim, com área de 2.158,00 m².
Parágrafo único: O loteador obriga-se a doar ao Município de Douradina, mediante escritura pública de doação, às 
áreas públicas e os lotes especificados nos incisos I e II, deste artigo. 
Art. 3º Fica a loteadora dispensada da apresentação de caução à título de garantia de execução das obras de 
infraestrutura, nos termos do artigo 43 da lei complementar n°024/2009, considerando que as obras foram executadas 
em sua totalidade e de acordo com os projetos aprovados, conforme atesta certidão técnica e vistorias realizadas pelo 
Departamento de Obras e Urbanismo do Município de Douradina.
Art. 4° As despesas decorrentes da escrituração pública e respectivos registros e averbações referentes às áreas 
doadas ao Município de Douradina correrão por conta do loteador.
Art. 5° Nos termos do artigo 49 da Lei Complementar n°024/2009, a aprovação do projeto de loteamento denominado 
PARQUE AGOSTINHO II, não implica em nenhuma responsabilidade por parte da Prefeitura Municipal quanto a 
eventuais divergências referentes às dimensões de quadra e lotes, em desacordo com o projeto urbanístico aprovado, 
em especial quanto ao direito de terceiros em relação à área loteada, nem quaisquer indenizações decorrentes de 
traçados que não obedecem aos arruamentos de plantas limítrofes mais antigas ou as disposições legais aplicáveis. 
Art. 6° Todas as obras de infraestrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias feitas pela loteadora nas áreas de uso 
público, passam para o domínio do Município de Douradina, sem que caiba qualquer indenização cabendo à loteadora 
o ônus relativo a garantia de execução das obras pelo período de 05 (cinco) anos, ficando sob a responsabilidade da 
mesma a manutenção e conservação das obras realizadas.
Art. 7° Nos termos do artigo 44, §2° da Lei Complementar n°024/2009 fixa-se o prazo de 180 dias, contados da 
publicação deste Decreto, para que a loteadora providencie o registro do loteamento ora aprovado, perante o 
competente Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Umuarama.
Art. 8° Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta dias) a contar da data de publicação do presente Decreto, para 
que a loteadora apresente ao Município de Douradina cópia da Matrícula dos Imóveis Circunvizinhos com a devida 
averbação da servidão de passagem das galerias de águas pluviais, sob pena de revogação do presente Decreto de 
Aprovação do Loteamento denominado PARQUE AGOSTINHO II.
Art.9ᵒ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezenove dias do mês de setembro de 2019.
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente 
notificação. 
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima 
informada, e os serviços serão executados pelo Município de Pérola.  
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 891,10 (Oitocentos e Noventa e Um Reais e Dez Centavos), pela limpeza de cada 
lote.  
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o 
criadouro do mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido 
efetuada, queira por gentileza desconsiderá-la.  
 
Pérola, em 13 de novembro de 2019. 
 

ESPOLIO DE LOURDES MARIA DE FREITAS 
AVENDA PRESIDENTE VARGAS, 681 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 49800 

LUZIA MARGARETHE SANTOS MARTINS E OUTRO 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 105 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458840 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 155 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458680 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 115 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458800 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 125 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458780 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 145 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458700 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
RUA JOAO FERREIRA SALES, 135 
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 458740 

SIVALDO CARVALHO CETRA 
RUA RIACHUELO, 1203 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 422150 

TEREZINHA DE JESUS DA SILVA 
RUA ANTONIO MENDES, 80 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423150 

RODINEI APARECIDO DE SALES 
RUA ANTONIO MENDES, 76 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423100 

RAFAEL ROSA DE LIMA 
RUA ANTONIO MENDES, 44 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 422950 

COHAPAR – COMP. DE HABIT. DO PARANÁ 
AVENIDA RIO BRANCO, 1674 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 311300 

PODIUM ADMINISTRADORA DE BENS S/A 
RUA RAPOSO TAVARES, 1102 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 258800 

EDUARDO MACEDO 
RUA CARLOS GOMES, 1010 
BAIRRO: CENTRO 
INSC:287680 

CELIO GIGLIO 
RUA OLAVO BILAC, 440 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 155450 

 
 

MuniciPio de Pérola
Estado do Parana   
DECRETO N° 310, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2019, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2019 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2613 de 07 de dezembro de 2018, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 06  S. M. DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006  Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 507)                                                                                    R$ 100.000,00
TOTAL                                          R$ 100.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso: 
507 – COSIP Contribuição da Iluminação Pública                                                                                             R$ 100.000,00
TOTAL                                          R$ 100.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 14 de novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MuniciPio de Pérola
Estado do Parana   
DECRETO Nº 309, DE 14 NOVEMBRO DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2019, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2019 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2745, de 14 de novembro de 2019, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de 
até R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3041 Perfuração de Poço Tubular Profundo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 002)          R$ 22.500,00
TOTAL                                                    R$ 22.500,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  06   S M  DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 002)                      R$ 22.500,00
TOTAL             R$ 22.500,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 14 novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito

 Prefeitura MuniciPal de taPeJara 
Estado do Parana  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Inexigibilidade Nº 19/2019, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 11 de novembro de 2019.
Fornecedor: WERIKSON PEREIRA SILVA
CNPJ/CPF: 010.152.619-90
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 12,00 R$ 347,09 R$ 4.165,08
2 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 3,00 R$ 347,09 R$ 1.041,27
3 Plantão 12 horas noturno Feriado ( Art 59 CLT) 1,00 R$ 694,18 R$ 694,18
Valor Total Homologado -   R$ 5.900,53  (cinco mil e novecentos reais e cinquenta e três centavos)        

Fornecedor: CAROLINE RODRIGUES DOS SANTOS MORAIS
CNPJ/CPF: 044.000.719-44
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 9,00 R$ 347,09 R$ 3.123,81
2 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 5,00 R$ 291,40 R$ 1.457,00
3 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 3,00 R$ 347,09 R$ 1.041,27
4 Plantão 12 horas diurno feriado ( Art 59 CLT) 1,00 R$ 582,72 R$ 582,72
Valor Total Homologado -   R$ 6.204,80  (seis mil, duzentos e quatro reais e oitenta centavos)        

Fornecedor: TAISA DAYANE DE MORAIS
CNPJ/CPF: 066.285.999-57
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 06 horas diurno (segunda as sexta feiras) 1,00 R$ 145,70 R$ 145,70
2 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 9,00 R$ 347,09 R$ 3.123,81
3 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 2,00 R$ 291,40 R$ 582,80
4 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 5,00 R$ 347,09 R$ 1.735,45
5 Plantão 12 horas diurno feriado ( Art 59 CLT) 1,00 R$ 582,72 R$ 582,72
Valor Total Homologado -   R$ 6.170,48  (seis mil, cento e setenta reais e quarenta e oito centavos)        

Fornecedor: VANESSA RUIZ FERMINO BARROS
CNPJ/CPF: 064.360.459-61
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 06 horas diurno (segunda as sexta feiras) 53,00 R$ 145,70 R$ 7.722,10
2 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 13,00 R$ 347,09 R$ 4.512,17
3 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 10,00 R$ 291,40 R$ 2.914,00
4 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 4,00 R$ 347,09 R$ 1.388,36
5 Plantão 12 horas noturno Feriado ( Art 59 CLT) 3,00 R$ 694,18 R$ 2.082,54
6 Plantão sobre aviso (Art 244 CLT) 4,00 R$ 291,40 R$ 1.165,60
7 Plantão de transfêrencia 10,00 R$ 291,40 R$ 2.914,00
Valor Total Homologado -   R$ 22.698,77  (vinte e dois mil, seiscentos e noventa e oito reais e setenta e sete centavos)        

Fornecedor: MARISA MENEGASSO
CNPJ/CPF: 008.009.939-42
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 06 horas diurno (segunda as sexta feiras) 57,00 R$ 145,70 R$ 8.304,90
2 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 11,00 R$ 347,09 R$ 3.817,99
3 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 13,00 R$ 291,40 R$ 3.788,20
4 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 1,00 R$ 347,09 R$ 347,09
5 Plantão sobre aviso (Art 244 CLT) 6,00 R$ 97,13 R$ 582,78
6 Plantão de transfêrencia 10,00 R$ 291,40 R$ 2.914,00
7 Plantão 12 horas noturno Feriado ( Art 59 CLT) 1,00 R$ 694,18 R$ 694,18
Valor Total Homologado -   R$ 20.449,14  (vinte mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e quatorze centavos)        

Fornecedor: ROBERTA TAVORA DE MORAIS JUNQUEIRA
CNPJ/CPF: 025.568.659-54
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 06 horas diurno (segunda as sexta feiras) 55,00 R$ 145,70 R$ 8.013,50
2 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 13,00 R$ 347,09 R$ 4.512,17
3 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 7,00 R$ 291,40 R$ 2.039,80
4 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 5,00 R$ 347,09 R$ 1.735,45
5 Plantão 12 horas diurno feriado ( Art 59 CLT) 2,00 R$ 582,72 R$ 1.165,44
6 Plantão sobre aviso (Art 244 CLT) 6,00 R$ 97,13 R$ 582,78
7 Plantão de transfêrencia 10,00 R$ 291,40 R$ 2.914,00
Valor Total Homologado -   R$ 20.963,14  (vinte mil, novecentos e sessenta e três reais e quatorze centavos)        

Fornecedor: LARISSA DE PAULA LEITE LIMA
CNPJ/CPF: 041.500.299-03
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Plantão 12 horas noturno (segunda as sextas feiras) 8,00 R$ 347,09 R$ 2.776,72
2 Plantão 12 horas diurno (sábados e domingos) 6,00 R$ 291,40 R$ 1.748,40
3 Plantão 12 horas noturno (sábados e domingos) 3,00 R$ 347,09 R$ 1.041,27
4 Plantão 12 horas noturno Feriado ( Art 59 CLT) 1,00 R$ 694,18 R$ 694,18
Valor Total Homologado -   R$ 6.260,57  (seis mil, duzentos e sessenta reais e cinquenta e sete centavos)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 14 de novembro de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 129/2018
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e por outro lado à empresa CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.218.782/0002-05, com estabelecimento à Rua Industrial, 1385, 
Parque Industrial I, em Umuarama, Estado do Paraná, representada neste ato por Fabiana Gomes Ramalho, portador 
da CI/RG nº 8.319379-4 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 038.568.319-75, doravante denominada CONTRATADA, 
tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 129/2018, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 063/2018 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2018), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento do valor dos itens constantes desta licitação, quais sejam 
EMULSÃO ASFÁLTICA, constantes do Contrato nº 129/2018, em decorrência do aumentos dos preços de custos 
comprovados através das Notas Fiscais anexas a este Processo Administrativo.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES:
2.1 Com a alteração no valor inicialmente contratado, o preço reajustado que passará a vigorar a partir desta data é 
conforme a tabela abaixo:
Lote Item Produto Preço Unitário Anterior (R$) Preço Unitário Atual (R$) 
Aumento (%)
1 2 EMULSÃO ASFÁLTICA (RR-C1) 936,67 949,40 1,36
2.2 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do Contrato passa de R$-140.387,16 
(cento e quarenta mil, trezentos e oitenta e sete reais e dezesseis centavos) para R$-142.233,01 (cento e quarenta e 
dois mil, duzentos e trinta e três reais e um centavo), considerando o acréscimo de R$-1.845,85 (um mil, oitocentos e 
quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos).
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no permissivo da Cláusula 
Quarta, §2º do Contrato nº 129/2018, e do art. 65, II, ‘d’ da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 
(duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste/PR, 14 de novembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE  CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
Taketoshi Sakurada   Fabiana Gomes Ramalho
Prefeito Municipal   Representante Legal
Contratante    Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________  2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio   Nome: Aline Cristina Valerio
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR    R.G.  : 9.546.342-8 SSP/PR

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMAMENTO PUBLICO Nº. 006/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 122/2019
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz 
saber que se encontra aberta licitação Chamamento Público nº. 006/2019, visando seleção de Empresa de Serviços 
de Conservação de Energia – ESCO para celebrar termos de compromisso a fim de representar a Prefeitura em 
chamadas públicas em regime de contrato de risco junto às concessionárias e permissionárias de energia elétrica 
no exercício de 2019/2020. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 03 de dezembro de 2019, às 09h00min, e 
será regido consoante e com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas pertinentes, sem 
prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 13 de novembro de 2019. Pregoeiro Oficial.

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, considerando o art. 25, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas atualizações posteriores, autoriza 
à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 020/2019, e com base no Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica deste 
Município, resolve RATIFICAR os termos de justificativa da inexigibilidade supra com a empresa MP PRODUÇÕES 
ARTISTICA LTDA. - ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 12.009.134/0001.52, com o objetivo de contratação de show 
artístico a ser realizado no dia 31 de dezembro de 2019, junto a Praça José Faxina, em comemoração Virada de Ano, 
especialmente com relação à “BANDA POERÃO”, e equipe no dia referido acima, tendo como cachê o montante de 
29.000,00 (vinte e nove mil reais),
Encaminhe–se para publicação e para demais providências legais visando o correto cumprimento da Lei.
Tapejara, 14 de novembro de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2019
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PESSOAS JURÍDICAS E FÍSICAS DA ÁREA MÉDICA DO MUNICÍPIO 
DE DOURADINA/PR
      1 – PREÂMBULO 
1.1 – O Município de Douradina-PR, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria 
nº 190/2019 e de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Portaria nº 1286/93 do 
Ministério da Saúde, Lei Municipal nº 2.095/2.017 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PESSOAS JURÍDICAS E PESSOAS FÍSICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
2 – OBJETO 
2.1 – O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Empresas e Profissionais da Área Saúde 
para a prestação dos Serviços Descritos no Anexo Único da Lei 2.095/2.017, o qual é parte integrante deste Edital, nos 
consultórios, clínicas, laboratórios e hospitais particulares, inclusive ambulatórios, bem como nas Unidades de Saúde 
do Município, conforme suas necessidades, abrangendo as seguintes especialidades médicas: 
As especialidades e valores referenciais estão descritos no Anexo I deste Edital.
3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
3.1 – Poderão participar no Credenciamento todos os profissionais nas especialidades indicadas no item 2.1 do 
presente Edital, desde que atendidos os requisitos exigidos neste instrumento de chamamento.
3.2 – Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos 
incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
3.3 – Não poderão participar do credenciamento os interessados que estejam impedidos de se credenciarem ante o 
Sistema Único de Saúde – SUS.
3.4 – Não poderão participar no Credenciamento os profissionais físicos e/ou jurídicos concursados para integrarem 
o quadro de pessoal do Consórcio Intermunicipal de Saúde da comunidade dos municípios da região de Umuarama 
(CISA), bem como os profissionais que forem servidores públicos do Município de Douradina/PR.
4 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1 – Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir da publicação do presente Instrumento no 
Jornal de Circulação na região, ou em Edital.
4.2 – Serão considerados credenciados os profissionais físicos e/ou jurídicos, que apresentarem os Documentos 
enumerados no item 6 deste instrumento.
4.3 – Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a qualquer momento, sendo suas inscrições 
proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento.
4.4 – Os interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, poderão ter acesso aos modelos, das 
seguintes forma.
a – fornecimento de pen-drive e CD GRAVÁVEL;
b – retirada de cópia do modelo no Setor de Licitações;
c-  solicitação por e-mail – licitacao@douradina.pr.gov.br
5 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
5.1 – Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados no item 6 do Presente Edital, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min em dias de expediente no Setor de Licitações, do Município 
de Douradina/PR, no seguinte endereço: Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, CEP: 87.485-000, na cidade de 
Douradina/PR., em envelope fechado com as seguintes indicações:
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE SAÚDE
INTERESSADO:
ESPECIALIDADE:
PROCEDIMENTO (S):
ENDEREÇO:
TELEFONE PARA CONTATO:
6 – DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
6.1 Para credenciamento os profissionais – Pessoa Jurídica - deverão apresentar os seguintes documentos:
a)Requerimento para credenciamento, conforme modelo contido no Anexo II;
b)Prova de inscrição no CNPJ/MF;
c)Contrato social consolidado ou ultima alteração;
d)Registro comercial, no caso de empresa individual;
e)Prova de inscrição no cadastro Municipal - alvará do exercício Atual;
f)Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
g)Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual;
h)Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do Município de Douradina/PR, bem como da cidade 
sede da empresa;
i)Prova de regularidade fiscal relativo à - FGTS;
j)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
k)Cópia da cédula de identidade dos sócios gerentes;
l)Cópia do CPF dos sócios gerentes;
m)Cópia do comprovante de inscrição no Conselho de Classe dos profissionais prestadores de serviços
n)Diploma do Profissional Responsável;
o)Cópia do comprovante de especialidade na área pretendida do profissional responsável pela prestação dos serviços;
6.2 – Não se admitirá o credenciamento de pessoa física.
6.3 – Os credenciáveis poderão inscrever-se em mais de uma área, desde que preenchidos os requisitos na respectiva 
especialidade.
6.4 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
7 – PROCEDIMENTO DO CADASTRO
7.1 – O cadastramento será amplamente divulgado e estará permanentemente aberto aos interessados, obrigando-
se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.
7.2 – Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os 
elementos necessários à satisfação das exigências contidas no item 6 deste instrumento.
7.3 – Os inscritos serão cadastrados por especialidade, segundo a avaliação técnica avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionadas no item 6 do presente instrumento.
7.4 – A atuação do cadastramento no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro 
cadastral.
7.5 – A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o cadastramento do inscrito que deixar de 
satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento.
8 – CRITÉRIO DE CADASTRAMENTO
8.1 – Os profissionais serão inicialmente cadastrados pela ordem de apresentação dos envelopes contendo 
os documentos de habilitação, junto ao setor indicado no item 5.1 do presente instrumento e posteriormente 
recadastrados conforme a ordem de execução dos serviços.
9 – DO VALOR
9.1 – Os procedimentos e serviços credenciáveis, bem como o seu respectivo valor, serão os previstos no Anexo Único 
da Lei 2.095/2.017, e constantes do Anexo I deste Edital.
10 – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
10.1 – O valor dos procedimentos indicados no item 9.1 não sofrerá qualquer espécie de reajuste até que exista 
modificação da Tabela Referencial contida no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017. Havendo sugestão do 
Conselho da Saúde, ou da Secretaria de Saúde, quanto a necessidade de modificação da Tabela de Referência, 
o Executivo, se assim julgar conveniente, encaminhará a proposta de alterações ao Legislativo para aprovação. 
Somente após a publicação de nova regulamentação legal e aditivo a este edital é que os novos valores terão vigentes.
11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS         SERVIÇOS 
11.1 – Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Douradina/PR poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8666/93.
12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1 – O Pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias após fechamento do período 
da prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal, a qual deve conter o indicativo dos procedimentos/
serviços realizados, o quantitativo de cada um deles, o valor unitário, o valor total. A nota fiscal deverá vir acompanhada 
das certidões negativas de débitos da Receita Federal, da Receita Estadual, e do Município sede da empresa, bem 
como das certidões negativas de débitos trabalhistas e FGTS.
12.2 – O pagamento será realizado através de transferência bancária, devendo o credenciado indicar, no corpo da 
Nota Fiscal, os dados da Conta e Agência para o procedimento.
12.3 – Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações 
orçamentárias:
Manutenção da Divisão UBS - Hélio Corsini 10.001.10.301.0015.2082.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica, Fonte 01303 Saúde 15%, Manutenção da Clínica Odontológica 10.001.10.301.0015.2090.3.3.90.39 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 01303 Saúde 15% e Manutenção do PAM - Pronto Atendimento 
Municipal 10.001.10.301.0015.2170.3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte 03000 Recursos 
Livres - Exercícios Anteriores, do orçamento geral do Município de Douradina-Pr.
13 – RECURSOS 
13.1 – Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8666/93, 
o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.
14 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 – Esclarecimentos relativos ao presente chamamento público e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado a 
Comissão de Licitações, localizada no Paço Municipal situado à Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, Centro, CEP: 
87.485-000, na cidade de Douradina/PR.
15 – ANEXOS 
15.1 – Integram o presente instrumento, os seguintes anexos:
a)modelo de requerimento para credenciamento;
b)declaração de idoneidade;
Douradina/PR, 14 de Novembro de 2.019
Fábio da Silva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I
TABELA DE SERVIÇOS, PROCECIMENTOS E VALORES
1. CONSULTAS
 
Cons40Todas as especialidades médicas, excetuando-se as que preveem preço superior e a clínica médica 
geralConsultas médicas em especialidades realizadas na sede do Município e nas Unidades de Saúde do MunicípioR$ 
55,00
Per1Perícia médica para atestar (in)capacidade laboralLaudo/Avaliação MédicaR$ 350,00
2. PROCEDIMENTOS ORTOPÉDICOS
PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA A NÍVEL AMBULATORIALVALOR
Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro inferiorR$ 40,00
Revisão c/ imobilização não gessada em lesão de coluna vertebralR$ 40,00
Revisão c/ troca de aparelho gessado em membro superiorR$ 40,00
Revisão c/ troca de aparelho gessado em lesão da coluna vertebralR$ 40,00
Retirada de espaçadores / outros materiaisR$ 40,00
Retirada de fio ou pino intra-ósseoR$ 40,00
Retirada de fixador externoR$ 40,00
Retirada de pontos de cirurgiaR$ 40,00
Revisão de troca de gesso em lesões da faceR$ 40,00
Tratamento de articulação coxo-femural c/ imobilização gessadaR$ 40,00
Enfaixamento membro superiorR$ 40,00
Enfaixamento membro inferiorR$ 40,00
Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de cotoveloR$ 40,00
Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de externo proximal do úmeroR$ 40,00
Redução incruenta de fratura/lesão fisaria de punhoR$ 40,00
Redução incruenta de fratura/luxação de monteggia ou de galeazziR$ 40,00
Redução incruenta de fratura da diáfise do úmeroR$ 40,00
Redução incruenta da fratura diafisaria dos ossos do antebraçoR$ 40,00
Redução incruenta de fraturas dos metacarpianosR$ 40,00
Redução incruenta de luxação/fratura-luxação do cotoveloR$ 40,00
Redução incruenta de luxação/fratura-luxação de metacarpo- falangeana/metacarpo-falangeana/inter falangeana
R$ 40,00
Revisão cirúrgica de coto de amputação dos dedosR$ 40,00
Infiltração de substâncias em cavidade sinovialR$ 40,00
Tratamento conservador de fratura de costelaR$ 40,00
Tratamento conservador de fratura de punho com luva gessadaR$ 40,00
Tratamento conservador de fratura de osso metacárpicoR$ 40,00
Tratamento conservador de fratura de ossos da faceR$ 40,00
 
Tratamento conservador de fratura do esternoR$ 40,00
Tratamento conservador de fraturas dos anéis pélvicosR$ 40,00
Tratamentoconservadordefraturaemmembroinferiorc/ imobilização
R$ 40,00
Tratamento conservador em membro superior com imobilizaçãoR$ 40,00
Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo-sacra c/ orteseR$ 40,00
Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo sacro s/ imobilizaçãoR$ 40,00
Tratamento conservador de lesão de coluna toraco-lombo sacraR$ 40,00
Reduçãoincruenteda luxação/fratura/metacarpo/falangeana/interfalangeana do pé
R$ 40,00
Redução incruenta de fratura de lesão fisaria dos metacarpianosR$ 40,00
Redução incruenta de fratura/luxação -fratura-luxação do tornozeloR$ 40,00
Redução incruenta de fratura diafisaria distal da tíbia c/ ou s/ fratura de mandíbula
R$ 40,00
Redução incruenta dos ossos do tarsoR$ 40,00
Redução incruenta de fratura ou lesão fisaria do joelhoR$ 40,00
Redução incruenta de luxação/fratura - luxação do joelhoR$ 40,00
Redução incruenta de luxação femuro-patelarR$ 40,00
Tratamento das malformações e deformidades congênitas do sistema osteomuscularR$ 40,00
Tratamento conservador de lesão de mecanismo extensor dos dedosR$ 40,00
Tratamento conservador de lesão ligamentar em membro c/ imobilizaçãoR$ 40,00
Tratamento conservador de lumbago ou dorsalgia refratáriosR$ 40,00
3. CASA DE APOIO PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTO FORA DO MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOSVALOR DA DIÁRIA
Diária incluindo hospedagem, alimentação e transporte dentro da cidade de Curitiba/PR e região metropolitanaR$ 
45,30
Diária em quartos especiais para pacientes transplantados, com banheiro acoplado e cozinha apropriada para o 
preparo da alimentação do paciente acoplada ao quarto, incluindo transporte dentro da cidade de Curitiba/PR, 
juntamente com profissional de enfermagem com registro no COREN/PR, com vínculo empregatício na empresa.
R$ 80,00
4. CIRÚRGIAS
INCENTIVOS PARA CIRURGIASVALOR
Incentivo para cirurgia de qualquer espécieR$ 570,00
INCENTIVOS DE ANESTESIA PARA CIRURGIAVALOR
Anestesia localR$ 150,00
Anestesia periduralR$ 175,00
Anestesia raquidianaR$ 200,00
Anestesia geralR$ 250,00
5. PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS
PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOSVALOR 
Curetagem periapicalR$ 20,00
Excisão de calculo de glandula salivarR$ 20,00
Exodontia de dente decíduoR$ 20,00
Exodontia de dente permanenteR$ 50,00
Restauração provisória em dente permanenteR$ 15,00 
Restauração em resina em dente permanenteR$ 60,00 
Restauração em dente decíduoR$ 15,00 
Pupotomia em dente decíduoR$ 25,00 
Pupectomia em dente decíduoR$ 25,00
Aplicação de selante (dente decíduo ou permanente)R$ 15,00
Raspagem, alisamento e polimento sub e supragengivalR$ 20,00 por arcada
Tratamento endodontico em dente unirradicularR$ 150,00
Tratamento endodontico em dente com mais de uma raizR$ 280,00
Retratamento endodonticoR$ 300,00
Drenagem de abcessoR$ 20,00
Consulta/medicaçãoR$ 10,00
Instrução de Higiene Oral com escovação supervisionadaR$ 5,00
Aplicação tópica de flúorR$ 5,00
Acesso endodôntico + medicaçãoR$ 35,00
Prótese total mandibularR$ 130,00
Prótese total maxilarR$ 130,00
Prótese parcial removível mandibularR$ 130,00 
Prótese parcial removível maxilarR$ 130,00

PROCEDIMENTOS RADIOLÓGICOS ODONTOLÓGICOSVALOR
Radiografia de maxilar (PA e obliqua)R$ 18,00
Radiografia de ossos da face (MN/Lateral/Hirtz)R$ 20,00
Radiografia PA (frontal) PA seio maxilar (waters) PA ricktes, PA para mandíbula
R$ 40,00
Radiografia panoramicR$ 30,00
Radiografia OclusalR$ 20,00
Radiografia de articulação temporo-mandibular bilateralR$ 30,00
Radiografia de crânio (PA/Lateral/Oblíqua/Bretton/Hirtz)R$ 25,00 
Radiografia de crânio (PA/Lateral)R$ 20,00
Radiografia panorâmica com RX periapicais anterioresR$ 40,00
Radiografia periapical interproximal (bite-wig)R$ 30,00
6. EXAMES DE APOIO E PROCEDIMENTO
DESCRIÇÃOVALOR
Angioressonancia cerebralR$ 280,00
Ressonância magnética de articulação temporo-mandibular (bilateral)R$ 280,00
Ressonância magnética de coluna cervicalR$ 280,00
Ressonância magnética de coluna lombo-sacraR$ 280,00
Ressonância magnética de coluna torácicaR$ 280,00
Ressonância magnética de crânioR$ 280,00
Ressonância magnética de sela túrcicaR$ 280,00
Ressonância magnética de coração / aorta c/ cineR$ 380,00
Ressonância magnética de membro superior (unilateral)R$ 280,00
Ressonância magnética de tóraxR$ 280,00
Ressonância magnética de abdomen superiorR$ 280,00
Ressonância magnética de bacia / pelveR$ 280,00
Ressonância magnética de membro inferior (unilateral)R$ 280,00
Ressonância magnética de Crânio c/ espectroscopia
R$ 480,00
Ressonância magnética de vias biliares
R$ 280,00
UrotomografiaR$ 280,00
Tomomielografia computadorizada                R$160,00
Tomografia computadorizada de coluna cervical c/ ou s/ contrasteR$ 110,00
Tomografia computadorizada de coluna lombo-sacra c/ ou s/ contrasteR$ 111,10
Tomografia computadorizada de coluna toracica c/ ou s/ contrasteR$ 110,00
Tomografia computadorizada de face / seios da face / articulações temporo-mandibulares
R$ 110,00
Tomografia computadorizada de pescoçoR$ 110,00
Tomografia computadorizada de sela túrcicaR$ 140,00
Tomografia computadorizada do crânioR$ 140,00
Tomografia computadorizada de articulações de membro superiorR$ 110,00
Tomografia computadorizada de segmentos apendicularesR$ 110,00
Tomografia computadorizada de toraxR$ 160,00
Tomografia computadorizada de abdomenR$ 160,00
Tomografia computadorizada de articulações de membro inferiorR$ 110,00
Tomografia computadorizada de pelve / baciaR$ 160,00
Ultrassonografia de carótida e vértebrasR$ 145,00
Ultrassonografia da região inguinal c/ dopplerR$ 160,00
Ultrassonografia renal c/ DopplerR$ 180,00
Ultrassonografia submandibularR$ 160,00
Ultrassonografia bolsa escrotal c/ DopplerR$ 150,00
Ultrassonografia de parede abdomianalR$ 130,00
Ultrassonografia de próstata transretalR$ 135,00
Ultrassonografia de olhoR$ 65,00
Ultrassonografia obstétrica c/ DopplerR$ 115,00
Ultrassonografia abdominal c/ DopplerR$ 185,00
Ultrassonografia de varizes c/ doppler arterialR$ 135,00
Ultrassonografia de varizes c/ doppler venosoR$ 135,00
Ultrassonografia de cervical c/ DopplerR$ 145,00
Ultrassonografia morfológicaR$ 115,00
Ultrassonografia aorta abdominalR$ 180,00
Ultrassonografia de região axial c/ DopplerR$ 160,00
Ultrassonografia transvaginal c/ dopplerR$ 115,00
Ultrassonografia supra – renalR$ 100,00
Ultrassonografia de membros inferiores e superioresR$ 75,00
Ultrassonografia de carótida c/ DopplerR$ 175,00
Utrassonografia de tiróide c/ DopplerR$ 160,00
Utrassonografia de parótida c/ DopplerR$ 165,00
Ultrassonografia região umbilicalR$ 160,00
Ultrassonografia transfontanelaR$ 115,00
Ultrassonografia retro – auricularR$ 115,00
Ultra-sonografia supra clavicular com dopplerR$ 180,00
Ultra-sonografia de parede torácica com dopplerR$ 135,00
Ultrassonografia de aparelho urinário com doplerR$ 200,00
Ultrassonografia de articulaçãoR$ 135,00
Ultrassonografia de partes molesR$ 135,00
Colangiografia pré – operatóriaR$ 190,00
Colangiografia transcutâneaR$ 120,00
DacricistografiaR$ 200,00
EED (radiografia esôfago)R$ 120,00
Enema opaco (clister opaco)R$ 150,00
HisterossalpingografiaR$ 190,00
Sialografia por glândulaR$ 200,00
Trânsito Intestinal (Radiografia intestino delgado)R$ 120,00
UretrocistografiaR$ 190,00
Urografia Excretora (urografia venosa)R$ 150,00
Colangioressonancia de aorta abdominalR$ 450,00
Colangioressonancia torácicaR$ 450,00
MielogramaR$ 250,00
Radiografia bilateral de orbitas (pa + obliquas + hirtz)R$ 18,00
Radiografia de arcada zigomático - malar (ap + obliquas)R$ 18,00
Radiografia de articulação temporo - mandibular bilateralR$ 18,00
Radiografia de cavum (lateral + hirtz)R$ 18,00
Radiografia de crânio (pa + lateral + obliqua/bretton + hirtz)R$ 25,00
Radiografia de crânio (pa + lateral)R$ 18,00
Radiografia de mastóide /rochedos (bilateral)R$ 20,00
Radiografia de maxilar (pa + obliqua)R$ 18,00
Radiografia de ossos de face (mn + lateral + hirtz)R$ 18,00
Radiografia de seios da face ( fn + mn + lateral + hirtz)R$ 18,00
Radiografia de sela tursica (pa + lateral + bretton)R$ 18,00
Planigrafia de coluna vertebralR$ 45,00
Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to + obliquas)R$ 18,00
Radiografia de coluna cervical (ap + lateral + to /flexão )R$ 18,00
Radiografia de coluna cervical funcional dinâmicaR$ 25,00
Radiografia de coluna lombo-sacraR$ 25,00
Radiografia de coluna lombo-sacra (c/ obliquas)R$ 30,00
Radiografia de coluna torácica (ap + lateral)R$ 18,00
Radiografia de coluna toraco-lombarR$ 20,00
Radiografia de região sacro-coccigeaR$ 18,00
Radiografia de costelas (por hemitorax)R$ 18,00
Radiografia de torax (pa e perfil)R$ 20,00
Radiografia de torax ( pa )R$ 18,00
Radiografia de antebraçoR$ 18,00
Radiografia de articulação acromo - clavicularR$ 18,00
Radiografia de articulação escapulo-umeralR$ 18,00
Radiografia de braçoR$ 18,00
Radiografia de claviculaR$ 18,00
Radiografia de cotoveloR$ 18,00
Radiografia de dedos da mãoR$ 18,00
Radiografia de mãoR$ 18,00
Radiografia de punho (ap + lateral + obliqua)R$ 18,00
Radiografia de abdomen simples (ap)R$ 18,00
Densitometria óssea duo-energética de colunaR$ 120,00
EscanometriaR$ 18,00
Radiografia de baciaR$ 18,00
Radiografia de calcaneoR$ 18,00
Radiografia de coxaR$ 18,00
Radiografia de joelho (ap + lateral)R$ 18,00
Radiografia de pé/dedos do péR$ 18,00
Radiografia de pernaR$ 18,00
Radiografia panorâmica de membros inferioresR$ 20,00
Postectomia adultoR$ 250,00
Postectomia pediátricaR$ 290,00
Biópsia de próstata com ultrassonografia transretalR$ 350,00
Biópsia de prostateR$ 260,00
Biópsia de bexigaR$ 260,00
Urodinâmica adultoR$ 230,00
Urodinâmica infantileR$ 230,00
UretrocistoscopiaR$ 230,00
CistoscopiaR$ 90,00
Exerese de condilonaR$ 200,00
Dilatação uretralR$ 80,00
Endoscopia digestiva alta com pesquisa H.pylori e fotoR$ 100,00
Endoscopia digestiva alta com sedaçãoR$ 80,00
Endoscopia digestiva alta com dilatação sonda de safaryR$ 150,00
Exame de endoscopia digestiva alta com esclerose de ulceraR$ 150,00
Endoscopia digestiva alta com dilatação de megaesôfagoR$ 175,00
RetossigmoidoscopiaR$ 100,00
ColonoscopiaR$ 170,00
PolipectomiaR$ 200,00
Endoscopia digestiva alta com retirada de corpo estranhoR$ 200,00
Exame de endoscopia pediátrica com foto e sedação, biópsiaR$ 270,00
Exame de endoscopia pediátrica com foto, biópsia e anestesiaR$ 520,00
Troca de sonda de gastrostomia com materialR$ 450,00
Troca de sonda de gastrostomia sem materialR$ 100,00
Litotripsia extracorporea (onda de choque tratamento subsequente em 1 região renal
R$ 175,00
Litotripsia extracorporea (onda de choque tratamento subsequente em 2 regiões renais)
R$ 150,00
Litotripsia extracorporea (onda de choque parcial / completa em 1 região renal)
R$ 175,00
Litotripsia extracorporea (onda de choque parcial / completa em 2 regiões renais)
R$ 150,00
Espirometria completa com prova função pulmonar
R$ 80,00
Espirometria simples
R$ 50,00
Ecocardiograma de estresseR$ 250,00
Teste de esforçoR$ 90,00
EcocardiogramaR$ 90,00
Ecocardiograma FetalR$ 100,00
MapaR$ 125,00
HolterR$ 125,00
Biopsia de mama guiada por ultrassonografiaR$ 160,00
Agulhamento de mamaR$ 220,00
Magnificação de mamaR$ 100,00
Biopsia renal guiada p/utrassonografiaR$ 450,00
Biopsia renal guiada p/ tomografia computadorizadaR$ 450,00
Biopsia de pulmão guiada p/ ultrassonografiaR$ 450,00
Biopsia de pulmão guiada p/ tomografia computadorizadaR$ 450,00
Paff de mama por agulha fina guiada c/ a realização de ultrassonografiaR$ 100,00
Paff de tireóide guiada c/ a realização de ultrassonografiaR$ 150,00
Paff de membro inferior e superior c/ a realização de ultrassonografiaR$ 50,00
Paff de nódulo submandibular guiado por ultrassonografiaR$ 150,00
Punçãodemamaporagulhagrossaguiadac/arealizaçãode ultrassonografia
R$ 150,00
Biópsia Hepática        R$ 470,00
BioimpedanciometriaR$ 20,00
Calorimetria indiretaR$ 40,00
EletroencefalogramaR$ 45,00
Eletroencefalograma com sono induzidoR$ 45,00
Emissões otoacústicas evocas p/ triagem auditiva (teste da orelhinha)R$ 15,00
Estudo de emissões otoacústicas evocadas transientes e produtos de distorção – EOA
R$ 50,00
Potencia evocado auditivo de curta média e longa latência - BERAR$ 50,00
7. PROCEDIMENTOS DE OTORRINO
DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOSVALOR
Adenoidectomia c/amigdalectomiaR$ 580,00
Adenoidectomia
R$ 430,00
Amigdalectomia
R$ 430,00
Fibronasolaringoscopia flexível
R$ 70,00
Frenectomia a nível ambulatorial
R$ 160,00
Frenectomia a nível hospitalar
R$ 420,00
Laringoscopia
R$ 55,00
Laringoscopia c/biópsia
R$ 95,00
Laringoscopia direta sob anesthesia
R$ 300,00
Retirada de cerúmen
R$ 30,00
Retirada de corpo estranho
R$ 65,00
Retirada de corpo estranho nasal sob anestesia
R$ 300,00
Citoplástica
R$ 1.000,00
Timpanoplastia
R$ 1.600,00
Turbinectomia
R$ 475,00
Videolaringoscopia
R$ 120,00
Videonasofaringoloringoscopia
R$ 120,00

Septoplastia
R$ 1.000,00
Timpanotomia
R$ 1.000,00
Sinusectomia
R$ 1.000,00
Polipectomia
R$ 1.500,00
8. PLANTÕES PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DO PRONTO ATENDIMENTO 
MUNICIPAL
PLANTÕES MÉDICOSVALOR
Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto feriados).R$ 1.200,00
Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira (exceto feriados).R$ 1.300,00
Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, aos sábados, domingos e feriados (exceto feriados de 
Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 1.300,00
Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, aos sábados, domingos e feriados (exceto feriados de 
Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 1.400,00
Plantão médico presencial de 12h00min, no período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera 
de Ano Novo e Ano Novo.R$ 2.000,00
Plantão médico presencial de 12h00min, no período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, 
véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 2.000,00
PLANTÕES DE ENFERMARIAVALOR
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados).R$ 300,00
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados).R$ 325,00
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, aos sábados, domingos e feriados 
(exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 325,00
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, aos sábados, domingos e 
feriados (exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 350,00
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera 
de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 500,00
Plantão de profissional de enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera 
de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 500,00
PLANTÕES DE TÉCNICA EM ENFERMAGEMVALOR
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, de segunda a sexta-feira 
(exceto feriados).R$ 180,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira 
(exceto feriados).R$ 195,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, aos sábados, domingos e 
feriados (exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 195,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, aos sábados, domingos 
e feriados (exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 210,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período diurno, nos feriados de Páscoa, 
véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 300,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, nos feriados de Páscoa, 
véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 300,00
PLANTÕES FARMACÊUTICOSVALOR
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no período diurno, de segunda a sexta-feira (exceto 
feriados).R$ 300,00
Plantão de profissional técnico em enfermagem presencial de 12h00min, no período noturno, de segunda a sexta-feira 
(exceto feriados).R$ 325,00
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no período diurno, aos sábados, domingos e feriados 
(exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 325,00
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no período noturno, aos sábados, domingos e feriados 
(exceto feriados de Páscoa, véspera de Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo).R$ 350,00
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no período diurno, nos feriados de Páscoa, véspera de 
Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 500,00
Plantão de profissional em farmácia presencial de 12h00min, no período noturno, nos feriados de Páscoa, véspera de 
Natal, Natal, véspera de Ano Novo e Ano Novo.R$ 500,00
ANEXO II
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS NA ÁREA DE 
SAÚDE divulgado pelo MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR objetivando a prestação dos serviços abaixo descritos, nos 
termos do chamamento público nº 02/201+, divulgado em 14/11/2019.
Nome: ______________________________________________________________
Endereço Comercial: ___________________________________________________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ___________
CNPJ:___________________________
Especialidade: __________________________________________________________
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________Profissional Responsável:
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO III
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR
O interessado abaixo qualificado DECLARA para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de 
cadastramento na área de Saúde, que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas.
Por ser expressão da verdade, firmo o presente.
Douradina/PR, em ______ de ___________ de 2.019.
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

ANEXO IV
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Contratante: MUNICÍPIO DE DOURADINA/PR, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no C.N.P.J./M.F. 
nº 78.200.110/0001-94, com sede na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, centro, CEP 87.485-000, na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, o Sr. JOÃO 
JORGE SOSSAI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 1.759.085/SSP-PR, inscrito no C.P.F./M.F. 
nº 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bússola, nº 131, na cidade de Douradina, Estado do Paraná.
Contratado: ..........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ............................. 
estabelecida à .................................., neste ato representada por .................. brasileiro, casado, residente e 
domiciliado à......................................, portador do R.G. n........................, e inscrito no C.P.F sob o nº ...........................
...., residente e domiciliado na rua ..................................................., nº ....., na cidade de ........................./.... 
Pelo presente instrumento, oriundo do Edital de Chamamento Público nº 02/2.019 para Credenciamento de Pessoas 
Jurídicas para prestação de serviços na Área de Saúde e em conformidade com o disposto na Lei nº 8.080/90, 
Portaria nº 1286/93 do Ministério da Saúde, na Lei Municipal nº 2.095/2.017 e respectivas alterações, o contratante e 
a contratada, têm entre si justas e avençadas as seguintes cláusulas e condições:
OBJETO
Parágrafo Primeiro - É objeto deste contrato a Prestação dos Serviços indicados no requerimento de credenciamento, 
estritamente na conformidade dos padrões técnicos-profissionais vigentes.
 
Parágrafo Segundo - Os serviços serão prestados pelos profissionais ................................................, brasileiro, 
casado, portador do RG n............................,  e .......................... 
FORMA DE PRESTAÇÃO
Parágrafo Primeiro - O contratado irá atender os usuários oriundos do Município Contratante.
Parágrafo Segundo - O local de Atendimento das consultas será nas dependências do Contratado, exceto os casos 
anunciados no Edital de Chamamento e que, a critério da Secretaria de Saúde, deva ser executado nas Unidades de 
Saúde do Município de Douradina/PR.
 
Parágrafo Terceiro - Os usuários previamente agendados pelo contratante, serão atendidos mediante apresentação 
de guia de referência/contra-referência ou ficha de autorização devidamente assinada pelo(a) Secretario(a) de Saúde 
do Município de Douradina/PR.
Parágrafo Quarto - O controle dos serviços e procedimentos realizados dentro do período é de responsabilidade única 
e exclusiva do contratante, o qual se compromete em avisar qualquer divergência em números ou valores para que o 
contratado possa então emitir Nota Fiscal conforme quantidades apresentadas.
Parágrafo Quinto - Em caso de não atendimento de pacientes, por impedimento justificado do contratado, deverá este 
agendar em conjunto com o contratante outra data, em tempo hábil à comunicação a esses pacientes, de forma a 
evitar deslocamentos e outros transtornos desnecessários.
Parágrafo Sexto – O Contratado escolherá a quantidade de serviços e procedimentos que pretende atender, para 
consecução do objeto do presente termo, bem como os locais que dar-se-á a prestação dos serviços, devendo, 
contudo, comunicar com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para efetiva programação e agendamento do 
Contratante.
Parágrafo Sétimo - Ficará, também, à escolha do Contratado, a definição do horário em que estará prestando os 
serviços ora contratados, obrigando-se-lhe a informar com antecedência mínima de 10 (dez) dias ao Contratante 
eventuais alterações, para as programações e agendamentos.
LEGIBILIDADE
Parágrafo Primeiro - As prescrições médicas, solicitações de exames, contra referência e encaminhamentos deverão 
estar redigidos com clareza e serem legíveis, assim como serem prescritos em formulários próprios, os quais serão 
fornecidos pelo contratante.
Parágrafo Segundo - O não cumprimento desta clausula poderá acarretar em denuncia ao Ministério da Saúde (MS) 
e ao Conselho Regional Profissional correspondente, uma vez que ambos os órgãos reguladores determinam a 
exigência citada.
VALOR
Parágrafo Primeiro - A contratante pagará ao contratado o valor dos serviços e procedimentos executados conforme 
previsão contida no Anexo Único da Lei Municipal 2.095/2.017.
Parágrafo Segundo - O Contratado não poderá cobrar qualquer tipo de despesa do Contratante, senão única e 
exclusivamente o valor dos serviços ora contratados.
Parágrafo Terceiro – Não haverá qualquer espécie de reajuste nos valores contratados, exceto se houver alteração, 
por meio de lei própria, na Tabela de Referência contida no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017.
FATURAMENTO E PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro - Para efeito de faturamento, os serviços serão considerados no período do primeiro ao último dia 
útil de cada mês, sendo que os respectivos pagamentos deverão ocorrer no período entre o dia 20 (vinte) e 30 (trinta) 
do mês subsequente.
Parágrafo Segundo - O prestador deverá entregar a Nota Fiscal, acompanhada das certidões negativas, até o dia 
05 (cinco) do mês posterior à execução dos serviços, no departamento financeiro do Contratante, para empenho e 
posterior pagamento. A Nota Fiscal deve ser entregue no mesmo dia em que emitida.
Parágrafo Terceiro - A não apresentação dos documentos referidos no parágrafo anterior dentro do prazo, facultará ao 
Contratante a efetuação do pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis da entrega desses documentos.
Parágrafo Quarto - A iniciativa e encargo do cálculo da Nota Fiscal será do contratado, cabendo ao Contratante apenas 
a verificação do resultado obtido.
Parágrafo Quinto - Quando da programação do pagamento, a ser feita pelo Contratante, o prestador será informado 
da data da efetivação, quando deverá apresentar recibo da quitação da Nota Fiscal, caso a Contratante assim exija. 
Valerá como comprovante de quitação da Nota Fiscal o comprovante de transferência bancária realizado para a conta 
indicada no corpo da Nota Fiscal.
Parágrafo Sexto - Os pagamentos serão condicionados à apresentação, pelo Contratado, da documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributários e trabalhistas.
Parágrafo Sétimo - Ao emitir as Notas Fiscais o Contratado deverá indicar os valores correspondentes às retenções 
de lei (IR, ISS, INSS, COFINS, Contribuição Social, conforme o caso), os quais serão descontados do valor devido e 
recolhido ao órgão competente.
REAJUSTE
Parágrafo Único - Os valores contratuais estabelecidos não sofrerão reajustes e obedecerão a Tabela de Referência 
prevista no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.095/2.017.
VIGÊNCIA CONTRATUAL
Parágrafo Primeiro - O presente instrumento de contrato vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a contar da data de sua 
assinatura.
Parágrafo Segundo – Este contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes e a qualquer tempo, dentro da 
vigência prevista, desde que comunicado com trinta (30) dias de antecedência e por escrito à outra parte. 
Parágrafo Terceiro - A prorrogação deste Termo se dará através de renovação do Cadastramento, se for do interesse 
do Contratante.
QUALIDADE
Parágrafo Primeiro - O contratado garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, valendo esta cláusula 
como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo, aplicando-se, no que couber, as normas dos 
Conselhos Profissionais correspondentes, do SUS, do Ministério da Saúde, do Regimento Interno do Contratante, do 
Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor e demais cominações legais pertinentes ao caso.
Parágrafo Segundo - Na existência de três (03) reclamações por escrito de pacientes, sobre casos distintos, este 
contrato será rescindido, após decisão do Contratante, sem que caiba ao Contratado qualquer tipo de indenização 
ou pagamento extra, sendo garantido ao Contratado, apenas e tão somente, o recebimento dos serviços prestados 
até então.
DA CONTRATAÇÃO
Parágrafo Primeiro - Fica definido pelas partes que o contrato ora firmado é de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, regido 
pelo Código Civil pátrio, não se caracterizando o vínculo empregatício, pelo que nenhum direito será devido ao 
Contratado, a este título.
Parágrafo Segundo - O presente contrato é intransferível, não podendo o contratado se valer deste para vincular 
terceiros à presente contratação, sob pena de imediata rescisão e aplicação das penalidades previstas neste termo.
PENALIDADES
Parágrafo Primeiro - Quando o contratado não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais, 
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativas entre si e com a rescisão contratual, ou não, conforme o caso:
1 - Advertência
2 - Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor contratado a cada consulta não executada.
3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado em caso de inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas.
4 - Suspensão do direito de participar de licitações junto a licitante pelo prazo de até 02 (dois) anos.
5 - Declaração de inidoneidade.
Parágrafo Segundo - Verificada qualquer infração do contrato por parte do contratado, independente de notificação 
judicial, o contratante poderá rescindi-lo.
AÇÕES JUDICIAIS
Parágrafo Único - Qualquer ação judicial contra o contratante, oriunda de serviços prestados pelo contratado, ou 
mesmo que venha o contratante compor a lide, será de exclusiva responsabilidade do contratado, o qual arcará com 
todas as despesas de qualquer natureza que do ato resultar, ressarcindo ao contratante todo e qualquer valor que for 
obrigado a desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclamações administrativas. 
CLÁUSULAS GERAIS
Parágrafo Primeiro - Poderá o contratante, no curso do contrato, admitir novos credenciados nesta determinada 
especialidade e/ou serviço ora contratado, sempre no interesse do MUNICÍPIO, na conformidade da elevação da 
demanda, podendo assim ocorrer revisão e redistribuição das quantidades e/ou procedimentos contratados.
Parágrafo Segundo - Fica o Contratado obrigado a, em caso de implantação do CARTÃO SUS, prestar as informações 
necessárias à alimentação do sistema, na forma definida por esse programa federal.
Parágrafo Terceiro - O Contratado não poderá, em nenhuma hipótese, encaminhar pacientes do MUNICÍPIO, sem 
autorização deste, a outros profissionais ou estabelecimentos de saúde particulares ou públicos, sob pena de rescisão 
de contrato.
Parágrafo Quarto - Para execução das consultas e/ou exames, é terminantemente vedado ao Contratado a cobrança 
de valores, a qualquer título, sob pena de rescisão de Contrato, além de outras penalidades legais.
FORO
Parágrafo Único - Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes elegem o 
foro privilegiado da Comarca de Umuarama/PR.
ASSINATURAS
Parágrafo Único - E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais.
Douradina/PR, ....de ........................de 2.019
Contratado                                                          Contratante
Testemunhas:

 Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana   

 Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Parana   
DECRETO N.º 5.257/2019
DATA: 13/11/2019
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa SHOW DE NATAL DECORAÇÕES LTDA, o resultado do processo de 
Dispensa de Licitação 020/2019.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 020/2019, em favor da empresa SHOW DE 
NATAL DECORAÇÕES LTDA, que tem como objeto a aquisição de diversos materiais de decoração natalina (espetos 
de jardim tipo estrela luminosa, decoração natalina anjo braços abertos, decoração natalina anjo com estrela, e trenó 
com renas), para atender as necessidades da secretaria de cultura.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 13 dias do mês de Novembro de 2019.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana   
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002/2019 DO CONTRATO Nº 230/2018, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
147/2018, PREGÃO PRESENCIAL Nº 90/2018.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: ACTUARY ASSESSORIA PREVIDENCIARIA LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS 
VISANDO DIAGNOSTICAR A SITUAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA SOIAL (RPPS) DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE TERRA ROXA-PR, ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS DE FINANCIAMENTO 
ATUARIAL DOS CUSTOS FUTUROS, ACOMPANHAMENTO MENSAL SOBRE A EVOLUÇÃO FINANCEIRA DO 
RPPS, ELABORAÇÃO DE ESTUDOS SIMULANDO DIFERENTES CENÁRIOS FINANCEIROS E ATUARIAIS, 
APOIO A GESTÃO JURÍDICA E NORMATIVA, APOIO TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO E APOIO A FISCALIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO RPPS..
ASSINANTES: Pela Contratante: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. Pela Contratada: ACTUARY ASSESSORIA 
PREVIDENCIARIA LTDA.

 Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana   
-PORTARIA Nº 074/2019
Conceder Licença para tratamento de Saúde a Servidor
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDER: a Srª. CLAUDENETE SOARES DE FREITAS portadora do RG º 3.555.916-7 e inscrita no CPF nº 
479.338.019-00, ocupante do cargo efetivo de Agente de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a Licença por 90 
(noventa) dias para fins de Tratamento de Saúde, conforme preconiza o Art. 131 do Estatuto dos Servidores, a partir 
de 29/10/2019, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 13 de novembro de 2019
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
-Prefeito Municipal- 
          	

 Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana   
-PORTARIA Nº 075/2019
Concede Licença para Maternidade a Servidora
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDE: A servidora ANGELA BOCCHI BIACA DE AZEVEDO portadora do RG nº 10.278.076-0 e inscrita no CPF 
sob nº 080.407.089.07 ocupante do cargo de Cirurgião Dentista, lotado na Secretaria de Saúde, Licença Maternidade, 
por 120 dias conforme preconiza o Estatuto dos servidores Publico Lei Municipal 509/71 sem prejuízos de seus 
vencimentos, a partir de 05 de novembro de 2019. Esta portaria entra em vigora nesta data.
Registre-se.
Anote-se.
Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 13 de novembro 2019.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal
          

 Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana  
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO Nº138/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: ROBERTO OLIVEIRA SILVA 05053606919
Objeto: contratação de empresa(s) para prestação serviços de locação de máquinas fotocopiadoras 
com franquia mínima mensal de 6.000(seis mil) cópias em atendimento a Secretaria de 
Administração e Secretaria de Educação do município de Xambrê, Estado do Paraná
VIGÊNCIA:31/10/2019 à 31/10/2020
VALOR: R$14.160,00
FUNDAMENTAÇÃO: o presente contrato e celebrado com Pregão nº.035/2019, homologado 
na data de 25/10/2019, tendo como fundamento o art. 24, inciso ii, da lei nº 8.666/93 e suas 
alterações.
Xambrê, Pr 31 de outubro de 2019
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

 Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Parana  
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE LOCAÇÃO IMÓVEL Nº139/2019
LOCADOR: MANOEL AGUIAR NEVES
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Objeto: É objeto do presente a Locação de Imóvel urbano Salão comercial com 306,00 mts² data de 
terras nº16 e 17, quadra nº26, situado na Av. Alberto Byington, 747 Município de Xambrê, Estado 
do Paraná, para instalação da empresa RAFAEL CAVALCANTE DOS SANTOS 06671956960, 
para atuar no ramo de Fabricação e Montagem de Móveis, como incentivo à industrialização do 
município.
VIGÊNCIA: 06/11/2019 à 06/11/2020
VALOR: R$8.400,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é celebrado com processo de Dispensa por Limite 
nº006/2019, ratificado no dia 04 de novembro de 2019, com fundamento no artigo 24, inciso II, 
da lei nº 8.666/93.
Xambrê, Pr 06 de novembro de 2019
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
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 Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
DECRETO Nº 110/2019
Abre Crédito Especial por Anulação de Dotação, no Orçamento Geral do Município para o Exercício de 2019, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.286, de 14 de novembro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Anulação 
de Dotação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), nas dotações abaixo relacionadas.
Fonte 813 – CONVENIO Nº 1061/2018 - SEDU - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - ESCAVADEIRA HIDRAULICA
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio.
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Transporte
Atividade2678200201.021–Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário.
El.Despesa (3361)3.3.90.93 – Indenizações e Restituições.............................R$ 500,00
TOTAL DA FONTE (813)..............................................................................R$ 500,00
TOTAL GERAL ...........................................................................................R$ 500,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º deste Decreto, fica utilizado 
parte das dotações orçamentarias discriminadas abaixo no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme seguem;
Fonte 813 – CONVENIO Nº 1061/2018 - SEDU - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - ESCAVADEIRA HIDRAULICA
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio.
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Transporte
Atividade2678200201.021– Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário.
El.Despesa (2857)4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente..............R$ 500,00
TOTAL DA FONTE (813).............................................................................R$ 500,00
TOTAL GERAL ..........................................................................................R$ 500,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

 
Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 

Estado do Parana  
DECRETO Nº 111/2019
Abre Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2019, e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.287, de 14 de novembro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Adicional Especial por 
Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), nas dotações abaixo relacionadas, 
para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro de 2019:
Fonte 501 – RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário 
El. Despesa (3414)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 84.000,00
TOTAL FONTE 501...............................................................................R$ 84.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, deste decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por alienação de ativos. 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
DECRETO Nº 114/2019
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2019.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATRICÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, Senhor JOSÉ CARLOS 
BARALDI, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, e;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.233, de 01 de fevereiro de 2019;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Especial porexcesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 2.186,12 (Dois mil cento e 
oitenta e seis Reais e doze centavos), na seguinte dotação orçamentária:
Fonte 114 – Programas Alimentação Escolar Creche
Órgão05 – Secretaria de Educação, Cultura e Esporte
Un. Orç. 05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade1236500232.218– Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El.Despesa (367)3.3.90.32–Material,Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita......R$ 2.186,12
TOTAL GERAL .................................................................................................R$ 2.186,12
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, fica 
utilizado o Excesso de Arrecadação provocado na Referida Fonte no valor de R$ 2.186,12 (Dois mil, cento e oitenta 
e seis Reais e doze centavos). 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de Novembro 
de 2019.
Jose Carlos Baraldi
Prefeito Municipal

Estado do Parana Balancete da Receita Janeiro a Novembro/2019 Folha: 1
Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio
 Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 
 Receita Descricao Previsto Liquido Arrecadado Periodo Arrecadado no Ano Diferenca
114 Programas Alimentacao Escolar Creche 
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receitas Correntes 35.540,00 37.726,12 37.726,12 2.186,12 
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Receita Patrimonial 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Valores Mobiliarios 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.3.2.1.00.0.0.00.00.00.00.00 Juros e Correcoes
Monetarias 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.3.2.1.00.1.0.00.00.00.00.00 Remuneracao de Depositos
Bancarios 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.3.2.1.00.1.1.00.00.00.00.00 Remuneracao de Depositos
Bancarios - Principa 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.3.2.1.00.1.1.02.00.00.00.00 Remuneracao de Depositos
Bancarios Vinculados a 
Educacao
 49 540,00 62,12 62,12 -477,88 
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferencias Corre 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferencias da Uniao e 
 de suas Entidades 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
1.7.1.8.00.0.0.00.00.00.00.00 Transferencias da Uniao - 
 Especifica E/M 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
1.7.1.8.05.0.0.00.00.00.00.00 Transferencias de 
 Recursos do Fundo 
 Nacional do 
 Desenvolvimento da 
Educacao - FNDE 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
1.7.1.8.05.3.0.00.00.00.00.00 Transferencias Diretas do 
 FNDE referentes ao 
 Programa Nacional de 
Alimentacao Escolar 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
1.7.1.8.05.3.1.00.00.00.00.00 Transferencias Diretas do 
 FNDE referentes ao 
 Programa Nacional de 
Alimentacao Escolar - 
 PNAE - Principal 
 91 35.000,00 37.664,00 37.664,00 2.664,00 
 Total da Fonte ........... 35.540,00 37.726,12 37.726,12 2.186,12 
Total Geral ...... 35.540,00 37.726,12 37.726,12 2.186,12 
 JOSE CARLOS BARALDI ELIANDRO SAQUETTO 
 PREFEITO MUNICIPAL CONTADOR 
 CPF - 409.020.649-91 CRC -053488/O-9 

 Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
LEI Nº 2.286/2019
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação, no Orçamento Geral do Município 
para o Exercício de 2019, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um Crédito Especial por Anulação de Dotação no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), nas dotações abaixo 
relacionadas.
Fonte 813 – CONVENIO Nº 1061/2018 - SEDU - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - ESCAVADEIRA HIDRAULICA
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio.
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Transporte
Atividade2678200201.021–Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário.
El.Despesa (3361)3.3.90.93 – Indenizações e Restituições.............................R$ 500,00
TOTAL DA FONTE (813)..............................................................................R$ 500,00
TOTAL GERAL ...........................................................................................R$ 500,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º desta Lei, fica utilizado 
parte das dotações orçamentarias discriminadas abaixo no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme seguem;
Fonte 813 – CONVENIO Nº 1061/2018 - SEDU - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS - ESCAVADEIRA HIDRAULICA
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio.
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Transporte
Atividade2678200201.021– Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário.
El.Despesa (2857)4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente..............R$ 500,00
TOTAL DA FONTE (813).............................................................................R$ 500,00
TOTAL GERAL ..........................................................................................R$ 500,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias descritas no artigo 
1º desta Lei no Orçamento para o exercício de 2019, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2.206/2018; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2.190/2018; e Plano 
Plurianual Lei n°.2.116 /2017 alterado pela Lei 2.184/2018.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
LEI Nº 2.287/2019
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2019, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um Crédito Adicional Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), nas 
dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro de 2019:
Fonte 501 – RECEITAS DE ALIENAÇÕES DE ATIVOS
Órgão 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário 
El. Despesa (3414)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.............................R$ 84.000,00
TOTAL FONTE 501...............................................................................R$ 84.000,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º, desta Lei, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por alienação de ativos. 
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.116/2017, com vigência de 2017 a 2020, alterado 
pela Lei n°. 2.184/2018, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.190/2018, e LOA – 
Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.206/2018, ambas com vigência para o exercício financeiro 
de 2019.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
LEI Nº 2.288/2019
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2019 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 
293.613,24 (duzentos e noventa e três mil seiscentos e treze reais e vinte e quatro centavos), destinados a cobrir 
despesas, nas seguintes dotações orçamentárias: 
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (41)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 15.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade 04.12800542.020 - Manutenção e encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (65)3.1.90.01 – APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REMUNERAÇÃO E REFORMA DOS MILITAR
ES.................................................................................................R$ 8.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade22.661.00352.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio 
El. Despesa (89)3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA..............R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meios Fios, Sarjetas e Calçadas 
El. Despesa (92)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00212.042 – Manutenção, Melhorias e Execução de Pontes, Bueiros e Estradas Vicinais 
El. Despesa (177)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.812.00362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes 
El. Despesa (353)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
El. Despesa (354)3.3.90.31 – PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTISTICAS E CIENTÍFICAS..........R$ 3.000,00
El. Despesa (356)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 30.000,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.244.00832.102 – Manutenção das Atividades do Atendimento ao menor de 7 a 14 amos/CAEC
El. Despesa (396)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 15.000,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (536)3.3.90.48 – OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA.............R$ 10.000,00
Atividade20.60701022.228 – Manutenção de Sistemas de Irrigação
El. Despesa (540)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (551)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
El. Despesa (555)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 120.500,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (473)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS PESSOAL CIVIL ....................R$ 10.000,00
El. Despesa (476)3.3.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO......R$ 80.000,00
El. Despesa (478)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 40.000,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 130.000,00
Fonte 349 – HOSPSUS – Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (480)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 349........................................................................................................R$ 30.000,00
Fonte 511 – TAXAS – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (52)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 13.113,24
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 13.113,24
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 293.613,24
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 293.613,24 (duzentos e noventa e 
três mil seiscentos e treze reais e vinte e quatro centavos), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.01–Gabinete do Prefeito
Atividade 04.122.00022.002 - Manutenção doGabinete do Prefeito
El. Despesa (7)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
El. Despesa (8)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 4.265,00
Un. Orç. 02.05–Junta de Serviço Militar
Atividade 05.153.00472.004 - Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
El. Despesa (25)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.000,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (50)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 15.000,00
El. Despesa (53)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO....................R$ 15.000,00
El. Despesa (57)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (70)3.3.90.47 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS....................R$ 15.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001–Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a Indústria
El. Despesa (79)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 18.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00101.007 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjeta e Calçadas 
El. Despesa (91)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 10.000,00
Atividade15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia 
El. Despesa (107)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (114)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXA PESSOAL CIVIL...............R$ 8.000,00
El. Despesa (118)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (119)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos 
El. Despesa (149)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (153)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.09 – Fundo Municipal de Habitação
Atividade16.782.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (182)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 8.000,00
El. Despesa (183)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.500,00
Un. Orç. 03.10 – Departamento de Habitação
Atividade16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação 
El. Despesa (185)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 2.000,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretario
Atividade04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria de Fazenda
El. Despesa (188)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 1.000,00
Atividade28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros
El. Despesa (194)3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO...............................R$ 2.000,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (199)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.000,00
Un. Orç. 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (207)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.000,00
El. Despesa (208)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 2.000,00
El. Despesa (209)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 3.000,00
Un. Orç. 04.05 – Departamento de Contabilidade
Atividade04.124.00072.056 – Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
El. Despesa (219)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 3.000,00
El. Despesa (220)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 3.300,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (282)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Atividade12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (286)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA..........R$ 10.700,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho Tutelar
El. Despesa (379)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (388)3.3.50.43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS............................................................R$ 5.000,00
Atividade08.244.00862.120 – Programa de Benefícios Eventuais
El. Despesa (398)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 8.000,00
Un. Orç. 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade08.244.00792.121 – Programa Bolsa Família
El. Despesa (399)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.500,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.01 – Gabinete do Secretário
Atividade20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. Despesa (518)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (556)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.541.0061.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de Educação 
Ambiental 
El. Despesa (573)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade18.542.00772.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental 
El. Despesa (581)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 204.265,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Departamento de Saúde
Atividade10.301.00882.124 – Manutenção e Encargos Gerais da Saúde
El. Despesa (424)4.4.90.52 –EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE.......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (426)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS PESSOAL CIVIL.............R$ 9.000,00
El. Despesa (432)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 18.735,00
El. Despesa (436)3.3.90.48 – OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA...............R$ 5.000,00
Atividade10.301.00902.130 – Manutenção do Programa Saude da Familia – PSF (UNIÃO)
El. Despesa (440)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVES PESSOAL CIVIL .......................R$ 1.000,00
Atividade10.301.00902.136 – Manutenção e Encargos do Programa de Saúde Bucal 
El. Despesa (460)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade10.304.00452.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária 
El. Despesa (503)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 1.000,00
El. Despesa (505)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.500,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 46.235,00
Fonte 349 – HOSPSUS – Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Melhoramento de 
Unidades de Saude
El. Despesa (468)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 349........................................................................................................R$ 30.000,00
Fonte 511 – TAXAS – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade 2678200201.021–Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (155)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 13.113,24
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 13.113,24
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 293.613,24
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.116/2017, com vigência de 2017 a 2020, alterado 
pela Lei n°. 2.184/2018, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.190/2018, e LOA – 
Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.206/2018, ambas com vigência para o exercício financeiro 
de 2019.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
LEI Nº 2.289/2019
Altera a Lei nº 2.247, de 22 de abril de 2019 que dá denominação ao Posto de Saúde Luiz Nelson de Lima. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O Posto de Saúde Luiz Nelson de Lima situado na Avenida Nelson Barnabé de Melo, nº 417, fica denominado: 
“CENTRO INTEGRADO DE SAÚDE LUIZ NELSON DE LIMA”.
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal nº 2.247, de 22 de abril de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 14 dias do 
mês de novembro de 2019. 
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal 
LEI Nº 2.290/2019
Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2019 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de 
R$ 270.500,00 (Duzentos e setenta mil e quinhentos reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.03 - Assessoria Jurídica 
Atividade 02.061.00032.010 - Manutenção das Atividades da Assessoria Jurídica 
El. Despesa (14)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 5.500,00
El. Despesa (15)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 02.05–Junta de Serviço Militar
Atividade 05.153.00472.004 - Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
El. Despesa (23)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 500,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (39)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 700,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade 04.12800542.020 - Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (65)3.1.90.01 – APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REMUNERAÇÃO E REFORMA DOS MILITAR
ES..............................................................................................R$ 10.000,00
El. Despesa (69)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 500,00
El. Despesa (73)3.3.90.91 – SENTENÇAS JUDICIAIS..........................................................R$ 49.000,00
Un. Orç. 03.04 – Departamento de Compras, Patrimônio e Licitações
Atividade 04.122.00552.022 - Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio e Licitação
El. Despesa (75)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 10.000,00
El. Despesa (78)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 3.200,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (117)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 6.200,00
Atividade15.452.00122.032 – Manutenção, Atividades e Serviços Funerais e de Cemitério 
El. Despesa (124)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 400,00
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos 
El. Despesa (145)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.300,00
El. Despesa (146)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (160)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 600,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (203)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.500,00
El. Despesa (204)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
El. Despesa (206)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 200,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
El. Despesa (521)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 3.500,00
El. Despesa (523)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (549)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental 
El. Despesa (577)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 101.200,00
Fonte101 – Fundeb 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais
El. Despesa (320)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 19.100,00
Subtotal da Fonte 101........................................................................................................R$ 19.100,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.060 – Manutenção E Atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (241)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (252)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL....................R$ 4.500,00
El. Despesa (253)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 103..........................................................................................................R$ 7.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (250)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 15.000,00
El. Despesa (254)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 2.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 17.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.00872.122 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Secretário
El. Despesa (417)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS........................................R$ 500,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (471)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 60.000,00
El. Despesa (473)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS PESSOAL CIVIL.....................R$ 35.000,00
El. Despesa (475)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 7.000,00
El. Despesa (478)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 16.200,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 118.700,00
Fonte 494 – Saúde – Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00902.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitário de Saúde
El. Despesa (448)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 7.000,00
El. Despesa (454)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Subtotal da Fonte 494..........................................................................................................R$ 7.500,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 270.500,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 270.500,00 (Duzentos e setenta mil 
e quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.01–Gabinete do Prefeito
Atividade 04.122.00022.002 - Manutenção doGabinete do Prefeito
El. Despesa (1)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 3.000,00
El. Despesa (2)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (36)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 700,00
El. Despesa (38)3.1.90.94 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS...................R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (66)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.500,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia 
El. Despesa (100)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXA PESSOAL CIVIL...............R$ 5.000,00
El. Despesa (102)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 800,00
El. Despesa (103)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (139)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.500,00
El. Despesa (140)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (141)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (157)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 12.000,00
El. Despesa (158)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 2.000,00
Atividade26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário 
El. Despesa (171)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 500,00
El. Despesa (172)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 5.500,00
El. Despesa (173)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (174)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretario
Atividade04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria de Fazenda
El. Despesa (186)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..........................R$ 800,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (198)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.81200362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. Despesa (348)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 300,00
El. Despesa (349)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.000,00
El. Despesa (351)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.800,00
Un. Orç. 05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (361)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 3.500,00
El. Despesa (362)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 800,00
El. Despesa (363)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho Tutelar
El. Despesa (374)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 500,00
El. Despesa (375)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 7.000,00
El. Despesa (376)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (384)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 8.000,00
El. Despesa (386)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (387)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (548)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.000,00
Órgão 10 – Reserva de Contingência
Un. Orç. 10.99 – Reserva de Contingência
Atividade99.999.09992.999 – Reserva de Contingência 
El. Despesa (603)9.9.99.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA.............................................R$ 135.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 205.100,00
Fonte102 –FUNDEB 40%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.076 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 40%
El. Despesa (323)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 16.000,00
El. Despesa (324)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 900,00
El. Despesa (325)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.200,00
Atividade12.361.00242.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 40%
El. Despesa (327)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 102........................................................................................................R$ 19.100,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00251.023 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Unidades 
Escolares
El. Despesa (237)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 6.000,00
Atividade12.361.00252.060 – Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (239)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 8.000,00
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (290)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 2.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (304)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 2.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 18.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (260)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (308)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
TOTAL FONTE 104.................................................................................................................R$ 6.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (427)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
El. Despesa (429)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Atividade10.301.00902.130 – Manutenção do Programa Saúde da Família – PSF (União) 
El. Despesa (438)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 9.800,00
El. Despesa (439)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 14.800,00
Fonte 494 – Saúde – Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00902.184 – Manutenção dos Programas de Melhoria do Acesso a Qualidade - PMAQ
El. Despesa (464)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 7.500,00
Subtotal da Fonte 494..........................................................................................................R$ 7.500,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 270.500,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.116/2017, com vigência de 2017 a 2020, alterado 
pela Lei n°. 2.184/2018, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 2.190/2018, e LOA – 
Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.206/2018, ambas com vigência para o exercício financeiro 
de 2019.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
##ATO AVISO DE LICITAÇÃO
REF.: Tomada de preços  n.º 008/2019
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em 
sua sede, sita à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Paraíso, Estado do Paraná, 
LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para a contratação abaixo especificada:
O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa sob regime de empreitada global, 
para executar a Adequação de estradas vicinais, com pavimentação Asfáltica, com TST, de trecho 
da estrada de acesso ao cemitério municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, de acordo com 
o Contrato de Repasse nº 882326-2018, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 
MAPA– Processo nº 54494/2018, Convênio nº 882326/2018, conforme Projetos, Planilhas, 
normas, condições e especificações estabelecidas neste edital e seus anexos.
Data de abertura.........: 06/12/2019
Horário..................: 09h00min
Local: Setor de Licitações
A Tomada de Preços sob n.º 008/2019 estará a disposição dos interessados, nos termos do 
parágrafo 3º, do Art. 22, da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n.º  8.883/94,  na  Secretaria   de  
Licitação do Município de Alto Paraíso, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320.
##DAT PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019. 
##ASS VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
##CAR Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2019 – Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa E. DO NASCIMENTO DECORAÇÕES - ME, para a 
aquisição e instalação de painel de divisória no almoxarifado, pertencente ao CISA.
DESPACHO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 049/2019, anexo. Em 14 de novembro 
de 2019. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
G.A . DA SILVA INDUSTRIA DA LATICINIOS (CNPJ: 23.765.287/0001-46) torna público que recebeu do IAP, a Licença 
de Operação para A ATIVIDADE DE LATICINIOS E DERIVADOS (L.O Nº127187 VALIDADE: 06/07/2019) instalada 
ESTRADA TAPIRACUI- KM 02, LOTE Nº13 E 13/A, GLEBA Nº3, COLONIA TAPEJARA, MUNICIPIO DE RONDON 
PARANÁ 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

A EMPRESA LATICINIOS RONDON EIRELI ( CNPJ:17.141.244/0001-33) torna público que irá requerer ao IAP, 
a Renovação da Licença de Operação para A ATIVIDADE DE LATICINIOS E DERIVADOS instalada ESTRADA 
TAPIRACUI- KM 02, LOTE Nº13 E 13/A, GLEBA Nº3, COLONIA TAPEJARA, MUNICIPIO DE RONDON PARANÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Parana   
EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2019
PROCESSO DE DISPENSA 14/2019
DATA DE ASSINATURA: 06/11/2019	
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
CONTRATADO (A): VANILDO RODRIGUES - 00591465914	
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REFORMA DE DOIS 
BANHEIROS NO LEGISLATIVO MUNICIPAL.
VALOR TOTAL: 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais)
VIGÊNCIA: 06/11/2019 à 20/12/2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39.16.00
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Processo de Dispensa 14/2019 – Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores 
alterações sob as seguintes condições, completas e atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99.

             

Conselho Municipal de Saúde de Douradina
A Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Douradina Paraná tem a honra de convidar os conselheiros e a comunidade douradinense para 

participar da 106ª Reunião Ordinária a tratar de assuntos referentes aos serviços de saúde pública (SUS) com os temas em pauta: 
•  APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS REFERENTES AS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
•	 CREDENCIAMENTO DO GERENTE DE SAÚDE;
•	 APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE REFORMA DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL;
•	 INFORMES SOBRE O TÉRMINO DO GASTO DA RESOLUÇÃO Nº615; 
DATA: 18/11/2019 (Segunda-feira)
HORÁRIO: 15 horas
LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Douradina – PR
Avenida Barão do Rio Branco - Centro
Sra. Adriana Ap. Xavier Bidóia
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
 A PARTICIPAÇÃO É DIREITO E COMPROMISSO DE TODOS.                                                                                    
VENHA CONTRIBUIR  PARA A MELHORIA DA SAÚDE DE NOSSO MUNICÍPIO.                
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE / AVENIDA COSTA E SILVA, 95 / CEP. 85.990-000 / TERRA ROXA / PARANÁ 
 

LEI Nº.1779 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 
 

 

      
Ementa: Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional 
Suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras providências. 
 
  

     

Art. 1º - Fica a Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito 
Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 1.002.001,00 (um 
milhão, dois mil e um real), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 
 
 

Crédito Adicional 
 

Suplementar 
 

145 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2037 - Manutenção do PAM 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Suplementar 
 

157 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.18.542.18.2056 - Manutenção das Atividades 
do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

20.000,00 

Suplementar 
 

159 Departamento Administrativo 3.2.4.122.2.2010 - Manutenção das Atividades do 
Departamento Administrativo 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Suplementar 
 

160 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Suplementar 
 

170 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

90.000,00 

Suplementar 
 

174 Departamento de Obras e 
Edificações 

10.2.25.752.19.2063 - Manter as Atividades do 
Serviço de Iluminação Pública 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00507 - COSIP - Contribuição de Iluminação 
Pública 
 

350.000,00 

Suplementar 
 

175 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00555 - SANEPAR - Compen. Finan.ao 
MEIO AMBIENTE 
 

20.000,00 

Suplementar 
 

184 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.23.691.22.2068 - Manutenção das Atividades 
da Industria, Comércio e Turismo 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 
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Suplementar 
 

385 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Suplementar 
 

404 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Suplementar 
 

493 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.122.9.2034 - Manutenção das Atividades da 
Gestão do SUS 
339033 - Passagens e despesas com locomoção 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

10.000,00 

Suplementar 
 

590 Departamento de Ensino 7.1.12.365.11.2045 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Infantil - Pré-Escola 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

15.000,00 

Suplementar 
 

710 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2043 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Fundamental 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

23.500,00 

Suplementar 
 

711 Departamento de Ensino 7.1.12.365.11.2044 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Infantil - creche 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

23.500,00 

Suplementar 
 

741 Encargos Especiais 14.1.28.846.23.4 - Indenizações e Restituições 
339093 - Indenizações e restituições 
Vínculo: 00687 - Operações de Créditos - 
Pavimentar vias urbanas 
 

1,00 

Suplementar 
 

742 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - Programa de Apoio ao 
Transporte Escolar 
339033 - Passagens e despesas com locomoção 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

 

 
 

Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica 
indicado o cancelamento total ou parcial das seguintes fontes orçamentárias; 

 
 
 
 

Fonte de Recurso 
 

Anulação 
Dotação 
 

106 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
335041 - Contribuições 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

173 Departamento de Tributação 4.2.4.123.3.2012 - Manutenção das Atividades do 
Departamento de Tributação e Cadastro 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

20.000,00 
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Anulação 
Dotação 
 

177 Fundo Municipal dos Direitos da 
Cr.e Adol 

5.5.8.243.8.6003 - Manutenção das Atividades dos 
Projetos Sociais 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

288 Departamento de Serviços 
Urbanos 

10.3.15.451.19.1023 - Pavimentar ruas e avenidas 
do Distrito de Santa Rita do Oeste 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00687 - Operações de Créditos - 
Pavimentar vias urbanas 
 

1,00 

Anulação 
Dotação 
 

289 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.22.661.22.1025 - Construir Pavilhão no Centro 
de Eventos 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

102.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

290 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.18.542.18.1013 - Ampliar, Reformar e Equipar o 
Centro de Educ. Ambiental 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

292 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.4.122.18.1037 - Implementar Novo Aterro 
Sanitário 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

75.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

402 Departamento Administrativo 3.2.4.122.2.2010 - Manutenção das Atividades do 
Departamento Administrativo 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

418 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2037 - Manutenção do PAM 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

447 Departamento de Obras e 
Edificações 

10.2.25.752.19.2063 - Manter as Atividades do 
Serviço de Iluminação Pública 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00507 - COSIP - Contribuição de Iluminação 
Pública 
 

350.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

469 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2038 - Atendimento especializado a 
população 
337239 - Outros servicos de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

554 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339036 - Outros serviços de terceiros - pessoa física 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

22.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

634 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.122.9.2034 - Manutenção das Atividades da 
Gestão do SUS 
339040 - Serviços de tecnologia da informação e 
comunicação - pessoa jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

10.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

654 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.23.691.22.2068 - Manutenção das Atividades 
da Industria, Comércio e Turismo 
339040 - Serviços de tecnologia da informação e 
comunicação - pessoa jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 
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Anulação 
Dotação 
 

684 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

3.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

719 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.4.122.18.1037 - Implementar Novo Aterro 
Sanitário 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00555 - SANEPAR - Compen. Finan.ao 
MEIO AMBIENTE 
 

20.000,00 

 

 
 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

     

 
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 14 de Novembro de 2019. 
 
 
 

 

     

___________________________________ 
ALTAIR DONIZETE DE PADUA 

Prefeito 
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DECRETO Nº.3416 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 

 

      
Ementa: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar junto a LOA 
do corrente exercício e dá outras providências. 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em especial a Lei Municipal n. 1779 de 14 de Novembro de 
2019. 
 
   

D E C R E T A 
 

     

Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 1.002.001,00 (um milhão, dois mil e um real), para reforço 
das seguintes dotações orçamentárias: 
 
 
 

Crédito Adicional 
 

Suplementar 
 

145 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2037 - Manutenção do PAM 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Suplementar 
 

157 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.18.542.18.2056 - Manutenção das Atividades 
do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

20.000,00 

Suplementar 
 

159 Departamento Administrativo 3.2.4.122.2.2010 - Manutenção das Atividades do 
Departamento Administrativo 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Suplementar 
 

160 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Suplementar 
 

170 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

90.000,00 

Suplementar 
 

174 Departamento de Obras e 
Edificações 

10.2.25.752.19.2063 - Manter as Atividades do 
Serviço de Iluminação Pública 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00507 - COSIP - Contribuição de Iluminação 
Pública 
 

350.000,00 

Suplementar 
 

175 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00555 - SANEPAR - Compen. Finan.ao 
MEIO AMBIENTE 
 

20.000,00 
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Suplementar 
 

184 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.23.691.22.2068 - Manutenção das Atividades 
da Industria, Comércio e Turismo 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Suplementar 
 

385 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Suplementar 
 

404 Departamento do Meio Ambiente 8.2.18.542.18.2055 - Manutenção das Atividades 
do Departamento do Meio Ambiente 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Suplementar 
 

493 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.122.9.2034 - Manutenção das Atividades da 
Gestão do SUS 
339033 - Passagens e despesas com locomoção 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

10.000,00 

Suplementar 
 

590 Departamento de Ensino 7.1.12.365.11.2045 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Infantil - Pré-Escola 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

15.000,00 

Suplementar 
 

710 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2043 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Fundamental 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

23.500,00 

Suplementar 
 

711 Departamento de Ensino 7.1.12.365.11.2044 - Manutenção das Atividades 
do Ensino Infantil - creche 
339032 - Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

23.500,00 

Suplementar 
 

741 Encargos Especiais 14.1.28.846.23.4 - Indenizações e Restituições 
339093 - Indenizações e restituições 
Vínculo: 00687 - Operações de Créditos - 
Pavimentar vias urbanas 
 

1,00 

Suplementar 
 

742 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - Programa de Apoio ao 
Transporte Escolar 
339033 - Passagens e despesas com locomoção 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

 

 
 

Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica 
indicado o cancelamento total ou parcial das seguintes fontes orçamentárias; 
 
 
 
 

Fonte de Recurso 
 

Anulação 
Dotação 
 

106 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
335041 - Contribuições 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 
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Anulação 
Dotação 
 

173 Departamento de Tributação 4.2.4.123.3.2012 - Manutenção das Atividades do 
Departamento de Tributação e Cadastro 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

20.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

177 Fundo Municipal dos Direitos da 
Cr.e Adol 

5.5.8.243.8.6003 - Manutenção das Atividades dos 
Projetos Sociais 
339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

288 Departamento de Serviços 
Urbanos 

10.3.15.451.19.1023 - Pavimentar ruas e avenidas 
do Distrito de Santa Rita do Oeste 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00687 - Operações de Créditos - 
Pavimentar vias urbanas 
 

1,00 

Anulação 
Dotação 
 

289 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.22.661.22.1025 - Construir Pavilhão no Centro 
de Eventos 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

102.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

290 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.18.542.18.1013 - Ampliar, Reformar e Equipar o 
Centro de Educ. Ambiental 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

292 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.4.122.18.1037 - Implementar Novo Aterro 
Sanitário 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

75.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

402 Departamento Administrativo 3.2.4.122.2.2010 - Manutenção das Atividades do 
Departamento Administrativo 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

100.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

418 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2037 - Manutenção do PAM 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

447 Departamento de Obras e 
Edificações 

10.2.25.752.19.2063 - Manter as Atividades do 
Serviço de Iluminação Pública 
339030 - Material de consumo 
Vínculo: 00507 - COSIP - Contribuição de Iluminação 
Pública 
 

350.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

469 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.302.30.2038 - Atendimento especializado a 
população 
337239 - Outros servicos de terceiros - pessoa 
jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

50.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

554 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
339036 - Outros serviços de terceiros - pessoa física 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

22.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

634 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.122.9.2034 - Manutenção das Atividades da 
Gestão do SUS 
339040 - Serviços de tecnologia da informação e 
comunicação - pessoa jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

10.000,00 
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Anulação 
Dotação 
 

654 Departamento da Ind.com. e 
Turismo 

12.2.23.691.22.2068 - Manutenção das Atividades 
da Industria, Comércio e Turismo 
339040 - Serviços de tecnologia da informação e 
comunicação - pessoa jurídica 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

25.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

684 Departamento de Esportes 13.2.27.812.16.2070 - Manutenção das Atividades 
do Departamento de Esporte, Lazer e Recreação 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. 
Corrente 
 

3.000,00 

Anulação 
Dotação 
 

719 Fundo Municipal do Meio 
Ambiente 

8.3.4.122.18.1037 - Implementar Novo Aterro 
Sanitário 
449051 - Obras e instalações 
Vínculo: 00555 - SANEPAR - Compen. Finan.ao 
MEIO AMBIENTE 
 

20.000,00 

 

 
 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

     

 
 
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 14 de Novembro de 2019. 
 
 
 

 

     

___________________________________ 
 

ALTAIR DONIZETE DE PADUA 
Prefeito 

 

 

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ 
Estado do Parana  
RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade nº018/2019
Xambre, Pr 14 de novembro de 2019
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da Srª: LENISE RUIZ HIDALGO, objetivando o credenciamento de 
pessoa física e jurídica na área odontológica para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: Prestação de Serviços de Dentista na rede Municipal de Saúde 
de Xambrê– Ref. SIA/SUS, para o seguinte serviço: Dentista, na Rede Municipal de Saúde de Xambrê, pelo período 
de 06(seis) meses, com Inexigibilidade de licitação nº.018/2019, tendo como fundamento o art. 25, Caput da lei nº 
8.666/93. 
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

 Prefeitura MuniciPal de são Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
DECRETO Nº 112/2019
Abre Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2019 e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.288, de 14 de novembro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 293.613,24 (duzentos e 
noventa e três mil seiscentos e treze reais e vinte e quatro centavos), destinados a cobrir despesas, nas seguintes 
dotações orçamentárias: 
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (41)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 15.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade 04.12800542.020 - Manutenção e encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (65)3.1.90.01 – APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REMUNERAÇÃO E REFORMA DOS MILITAR
ES.................................................................................................R$ 8.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade22.661.00352.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio 
El. Despesa (89)3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA..............R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meios Fios, Sarjetas e Calçadas 
El. Despesa (92)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00212.042 – Manutenção, Melhorias e Execução de Pontes, Bueiros e Estradas Vicinais 
El. Despesa (177)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.812.00362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes 
El. Despesa (353)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
El. Despesa (354)3.3.90.31 – PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTISTICAS E CIENTÍFICAS..........R$ 3.000,00
El. Despesa (356)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 30.000,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.244.00832.102 – Manutenção das Atividades do Atendimento ao menor de 7 a 14 amos/CAEC
El. Despesa (396)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 15.000,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (536)3.3.90.48 – OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA.............R$ 10.000,00
Atividade20.60701022.228 – Manutenção de Sistemas de Irrigação
El. Despesa (540)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (551)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
El. Despesa (555)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 120.500,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (473)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS PESSOAL CIVIL ....................R$ 10.000,00
El. Despesa (476)3.3.71.70 – RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO......R$ 80.000,00
El. Despesa (478)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 40.000,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 130.000,00
Fonte 349 – HOSPSUS – Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (480)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 349........................................................................................................R$ 30.000,00
Fonte 511 – TAXAS – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (52)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 13.113,24
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 13.113,24
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 293.613,24
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 293.613,24 (duzentos e noventa 
e três mil seiscentos e treze reais e vinte e quatro centavos), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.01–Gabinete do Prefeito
Atividade 04.122.00022.002 - Manutenção do Gabinete do Prefeito
El. Despesa (7)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
El. Despesa (8)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 4.265,00
Un. Orç. 02.05–Junta de Serviço Militar
Atividade 05.153.00472.004 - Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
El. Despesa (25)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.000,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (50)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 15.000,00
El. Despesa (53)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO....................R$ 15.000,00
El. Despesa (57)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (70)3.3.90.47 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS....................R$ 15.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001–Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a Indústria
El. Despesa (79)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 18.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00101.007 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjeta e Calçadas 
El. Despesa (91)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 10.000,00
Atividade15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia 
El. Despesa (107)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (114)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXA PESSOAL CIVIL...............R$ 8.000,00
El. Despesa (118)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (119)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos 
El. Despesa (149)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00201.021 – Construção, Ampliação, reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (153)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.09 – Fundo Municipal de Habitação
Atividade16.782.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais 
El. Despesa (182)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 8.000,00
El. Despesa (183)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.500,00
Un. Orç. 03.10 – Departamento de Habitação
Atividade16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação 
El. Despesa (185)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 2.000,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretario
Atividade04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria de Fazenda
El. Despesa (188)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 1.000,00
Atividade28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros
El. Despesa (194)3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO...............................R$ 2.000,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (199)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.000,00
Un. Orç. 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (207)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.000,00
El. Despesa (208)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 2.000,00
El. Despesa (209)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 3.000,00
Un. Orç. 04.05 – Departamento de Contabilidade
Atividade04.124.00072.056 – Manutenção e Encargos do Departamento de Contabilidade
El. Despesa (219)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 3.000,00
El. Despesa (220)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 3.300,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (282)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Atividade12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (286)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA..........R$ 10.700,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho Tutelar
El. Despesa (379)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 2.000,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (388)3.3.50.43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS............................................................R$ 5.000,00
Atividade08.244.00862.120 – Programa de Benefícios Eventuais
El. Despesa (398)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO..............R$ 8.000,00
Un. Orç. 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade08.244.00792.121 – Programa Bolsa Família
El. Despesa (399)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 2.500,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.01 – Gabinete do Secretário
Atividade20.122.00632.146 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura
El. Despesa (518)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (556)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.541.0061.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de Educação 
Ambiental 
El. Despesa (573)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade18.542.00772.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental 
El. Despesa (581)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 204.265,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Departamento de Saúde
Atividade10.301.00882.124 – Manutenção e Encargos Gerais da Saúde
El. Despesa (424)4.4.90.52 –EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE.......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (426)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS PESSOAL CIVIL.............R$ 9.000,00
El. Despesa (432)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 18.735,00
El. Despesa (436)3.3.90.48 – OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOA FISICA...............R$ 5.000,00
Atividade10.301.00902.130 – Manutenção do Programa Saude da Familia – PSF (UNIÃO)
El. Despesa (440)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVES PESSOAL CIVIL .......................R$ 1.000,00
Atividade10.301.00902.136 – Manutenção e Encargos do Programa de Saúde Bucal 
El. Despesa (460)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Atividade10.304.00452.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária 
El. Despesa (503)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 1.000,00
El. Despesa (505)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 1.500,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 46.235,00
Fonte 349 – HOSPSUS – Programa de Apoio e Qualificação Hospitalar
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Melhoramento de 
Unidades de Saude
El. Despesa (468)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 30.000,00
Subtotal da Fonte 349........................................................................................................R$ 30.000,00
Fonte 511 – TAXAS – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade 2678200201.021–Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (155)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 13.113,24
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 13.113,24
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 293.613,24
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 67/2019
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1°. Fica denominada de Rua Adolpho Alberto Pinto da Silva a atual Rua Projetada “H” do Parque Colina Verde, na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 06 de novembro de 2019.
Noel Aparecido Bernardino “Noel do Pão”
Presidente
Mateus Barreto de Oliveira
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de altonia 
Estado do Parana  
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 103/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 252/2019
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de 
suas atribuições legais e, com base na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mais 
especificamente o inciso II do Art. 24 a pedido da a pedido da SECRETARIA DEOBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS, a Contratação de Empresa para prestação de serviços para transporte 
de uma retroescavadeira em caminhão prancha da cidade de Curitiba até a cidade de Altônia, no 
valor 2.667,00 (Dois mil e seiscentos e sessenta e sete reais). Com a empresa: VARGAS AUTO 
SOCORRO E TRANSPORTES LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 75.073.049/0001-73,  com sede 
a José Spack, 26, Vila Silka  - CEP: 83.600-970 na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos – Divisão de Obras e Serviços – 07.002.267820009.2.039.3390.39 – Outros 
serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Altônia,14 de novembro de 2019.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal
 

Prefeitura MuniciPal de douradina 
Estado do Parana  
Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 28/2019
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Ana Paula Polachini Ferreira
Objeto: Prestação de serviços na função de Enfermeira, lotada na Secretaria de Saúde de Douradina-PR, conforme 
Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 50/2019.
Carga horária: 40 horas semanais
Valor contratado: R$-4.660,63-mensais
Vigência: 18/11/2019 até 17/11/2020 (12 meses)

PORTARIA N.º 505
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. ANA PAULA POLACHINI FERREIRA PARA O CARGO DE ENFERMEIRO, EM VIRTUDE DE 
HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital nº. 50/2019;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 179, de 24/10/2019 – Homologação de Resultado e o Edital n.º 80, de 07/11/2019 – 
Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. ANA PAULA POLACHINI FERREIRA, inscrita no CPF-N.º-217.694.568-99 e no RG-N.º- 29.403.225-
3-SSP/PR, sob o Regime CLT, no cargo temporário de Enfermeiro, com carga horária de 40 horas semanais, a contar 
de 18/11/2019.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento 
nos registros funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove. 
(14/11/2019).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

MunicíPio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 120/2019
DISPENSA Nº. 48/2019
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para execução de obra para construção de 
abrigo na Unidade de Saúde Carlos Torisco no Município de Douradina, Estado do Paraná.
Contrato de Compra e Venda nº. 121/2019  
ID: nº. 1985
Data do Contrato 13/11/2019
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor João Jorge Sossai, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em 
pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
ANTONIO CARLOS CANELA - ME, com sede Rod. Antonio Lustosa de Freitas, km 01, s/nº, Zona Rural, CEP. 87.485-
000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 19.765.418/0001-18, por ter apresentado o menor 
preço no valor de R$-29.016,87(vinte nove mil, dezesseis reais e oitenta sete centavos)
Prazo de vigência: 12(doze) Meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove (13/11/2019).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de francisco alves 
Estado do Parana 
AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 085/2019
PROCESSO Nº 135/2019
O Município de Francisco Alves - Paraná, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados, 
que decidiu SUSPENDER, o certame de Pregão Presencial nº 085/2019, cujo objeto é o Registro de preços para futura 
e eventual contratação de empresas para o fornecimento de Medicamentos a serem utilizados pela Rede Municipal 
de Saúde do Município de Francisco Alves, Paraná, que estava previsto para acontecer no dia 18/11/2019, 09h00m. 
Motivo: Acolhimento de Apontamento Preliminar de Acompanhamento (APA). Informamos que a presente licitação 
ficará suspensa até a devida análise. 
Francisco Alves -PR, 14 de Novembro de 2019.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO
Portaria n° 002/2019

Prefeitura MuniciPal de francisco alves –Pr
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 140/2019
PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 090/2019
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  28 DE NOVEMBRO DE 2019.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações
OBJETO: A presente licitação tem por objeto: a aquisição de Climatizador industrial, que serão instalados no Barracão 
de Reciclagem, em atendimento ao convênio n° 4500050378 entre a ITAIPU Binacional e o município de Francisco 
Alves, Paraná, observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail licitacaopmfa@hotmail.com, 
ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 14 de novembro de 2019.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
PREGOEIRO 
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Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
Estado do Parana  
DECRETO Nº 113/2019
Abre Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2019 e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.290, de 14 de novembro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de 
R$ 270.500,00 (Duzentos e setenta mil e quinhentos reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.03 - Assessoria Jurídica 
Atividade 02.061.00032.010 - Manutenção das Atividades da Assessoria Jurídica 
El. Despesa (14)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 5.500,00
El. Despesa (15)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 02.05–Junta de Serviço Militar
Atividade 05.153.00472.004 - Manutenção das Atividades da Junta do Serviço Militar
El. Despesa (23)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 500,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (39)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 700,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade 04.12800542.020 - Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (65)3.1.90.01 – APOSENTADORIA DO RPPS, RESERVA REMUNERAÇÃO E REFORMA DOS MILITAR
ES..............................................................................................R$ 10.000,00
El. Despesa (69)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 500,00
El. Despesa (73)3.3.90.91 – SENTENÇAS JUDICIAIS..........................................................R$ 49.000,00
Un. Orç. 03.04 – Departamento de Compras, Patrimônio e Licitações
Atividade 04.122.00552.022 - Manutenção das Atividades do Departamento de Compras, Patrimônio e Licitação
El. Despesa (75)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 10.000,00
El. Despesa (78)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 3.200,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00112.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública
El. Despesa (117)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 6.200,00
Atividade15.452.00122.032 – Manutenção, Atividades e Serviços Funerais e de Cemitério 
El. Despesa (124)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 400,00
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos 
El. Despesa (145)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.300,00
El. Despesa (146)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (160)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 600,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.03 – Departamento de Fiscalização
Atividade04.125.00682.052 – Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização
El. Despesa (203)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.500,00
El. Despesa (204)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
El. Despesa (206)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 200,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.122.00642.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de Agricultura
El. Despesa (521)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 3.500,00
El. Despesa (523)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (549)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..........................................................R$ 200,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.542.00722.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental 
El. Despesa (577)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 101.200,00
Fonte101 – Fundeb 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais
El. Despesa (320)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 19.100,00
Subtotal da Fonte 101........................................................................................................R$ 19.100,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.060 – Manutenção E Atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (241)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (252)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL....................R$ 4.500,00
El. Despesa (253)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 103..........................................................................................................R$ 7.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (250)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 15.000,00
El. Despesa (254)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 2.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 17.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.00872.122 – Manutenção e Encargos do Gabinete do Secretário
El. Despesa (417)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS........................................R$ 500,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar 
El. Despesa (471)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 60.000,00
El. Despesa (473)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS PESSOAL CIVIL.....................R$ 35.000,00
El. Despesa (475)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 7.000,00
El. Despesa (478)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 16.200,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 118.700,00
Fonte 494 – Saúde – Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00902.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitário de Saúde
El. Despesa (448)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 7.000,00
El. Despesa (454)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Subtotal da Fonte 494..........................................................................................................R$ 7.500,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 270.500,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 270.500,00 (Duzentos e setenta 
mil e quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Orgão02 - Poder Executivo 
Un. Orç. 02.01–Gabinete do Prefeito
Atividade 04.122.00022.002 - Manutenção doGabinete do Prefeito
El. Despesa (1)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 3.000,00
El. Despesa (2)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (36)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 700,00
El. Despesa (38)3.1.90.94 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS...................R$ 2.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos 
El. Despesa (66)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.500,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia 
Atividade15.451.00572.026 – Manutenção e Atividades do Departamento de Obras e Engenharia 
El. Despesa (100)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXA PESSOAL CIVIL...............R$ 5.000,00
El. Despesa (102)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 800,00
El. Despesa (103)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade15.452.00142.036 – Manutenção e Atividades de Praças, Parques e Jardins
El. Despesa (139)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.500,00
El. Despesa (140)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (141)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte 
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (157)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 12.000,00
El. Despesa (158)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 2.000,00
Atividade26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário 
El. Despesa (171)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 500,00
El. Despesa (172)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 5.500,00
El. Despesa (173)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (174)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretario
Atividade04.123.00052.044 – Manutenção e Encargos da Secretaria de Fazenda
El. Despesa (186)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..........................R$ 800,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (198)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.81200362.082 – Manutenção e Encargos do Departamento de Esportes
El. Despesa (348)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 300,00
El. Despesa (349)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.000,00
El. Despesa (351)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.800,00
Un. Orç. 05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (361)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 3.500,00
El. Despesa (362)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 800,00
El. Despesa (363)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.243.00402.088 – Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e do Adolescente – Conselho Tutelar
El. Despesa (374)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR...........R$ 500,00
El. Despesa (375)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 7.000,00
El. Despesa (376)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 800,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (384)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 8.000,00
El. Despesa (386)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
El. Despesa (387)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção e Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (548)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 1.000,00
Órgão 10 – Reserva de Contingência
Un. Orç. 10.99 – Reserva de Contingência
Atividade99.999.09992.999 – Reserva de Contingência 
El. Despesa (603)9.9.99.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA.............................................R$ 135.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 205.100,00
Fonte102 –FUNDEB 40%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.076 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 40%
El. Despesa (323)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 16.000,00
El. Despesa (324)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL........................R$ 900,00
El. Despesa (325)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.200,00
Atividade12.361.00242.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 40%
El. Despesa (327)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 102........................................................................................................R$ 19.100,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente 
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00251.023 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Unidades 
Escolares
El. Despesa (237)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 6.000,00
Atividade12.361.00252.060 – Manutenção e Atividades do Departamento de Educação
El. Despesa (239)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 8.000,00
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (290)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 2.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (304)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 2.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 18.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (260)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 3.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (308)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 3.000,00
TOTAL FONTE 104.................................................................................................................R$ 6.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (427)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
El. Despesa (429)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 1.500,00
Atividade10.301.00902.130 – Manutenção do Programa Saúde da Família – PSF (União) 
El. Despesa (438)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 9.800,00
El. Despesa (439)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 14.800,00
Fonte 494 – Saúde – Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00902.184 – Manutenção dos Programas de Melhoria do Acesso a Qualidade - PMAQ
El. Despesa (464)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 7.500,00
Subtotal da Fonte 494..........................................................................................................R$ 7.500,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 270.500,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 14 de novembro 
de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

 Câmara Municipal de Umuarama 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

PAUTA DA ORDEM DO DIA 
DIA 18/ NOVEMBRO/2019  
SESSÃO ORDINÁRIA 

 
 
 
PROJETO DE LEI Nº 098/2019 – Institui o Programa Municipal de Conservação do          

Solo e Proteção das Águas e dá outras providências.  
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE LEI Nº 099/2019 – Dispõe sobre o Plano de Asfaltamento Comunitário 

de Vias Públicas Urbanas, no Município de Umuarama, e dá outras 
providências. 
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE LEI Nº 076/2017 – Altera e acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 

4.011, de 18 de dezembro de 2013, estendendo o benefício do “passe 
livre” à estudantes de ensino médio, técnico e profissionalizante, e dá 
outras providências. 

                   Dos Vereadores Deybson Bitencourt e Mateus Barreto, com 02 artigos. 
                   EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE LEI Nº 019/2019 – Dispõe sobre os instrumentos de vigilância e 

rastreamento precoce do Transtorno do Espectro Autista no Sistema 
Público Municipal de Saúde do Município de Umuarama.  

                   Do Vereador Mateus Barreto, com 03 artigos. 
                   EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 
 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 057/2019 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 60/2019 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Ronaldo Cruz Cardoso.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. 

 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 81/2019 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Da Vereadora Maria Ornelas, com 02 artigos.  
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 83/2019 – Denomina via pública no 

Município de Umuarama, Estado do Paraná.  
Do Vereador Junior Ceranto, com 02 artigos.  
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 Câmara Municipal de Umuarama 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 90/2019 – Outorga Título de Cidadão 

Honorário de Umuarama ao Senhor Alcebíades Zanato. 
Da Vereadora Ana Novais, com 02 artigos.  
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO Nº 91/2019 – Outorga Título de Cidadão 

Honorário de Umuarama ao Senhor Agnaldo Letrinta, Tenente – Coronel 
QOPM do 25º Batalhão de Polícia Militar de Umuarama. 
Do Vereador Toninho Comparsi, com 02 artigos.  
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO. 

 
 

Edifício “Vereador Antonio Milton Siqueira”, em 14 de novembro de 2019. 
 
 
 
 
 

NOEL APARECIDO BERNARDINO “NOEL DO PÃO” 
Presidente 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Decreto Nº  1213/2019 de 14/11/2019

SÚMULA: Homologa Progressão na Carreira por avanço Vertical
aos Servidores Públicos do município de Alto Piquiri, de acordo com
os artigos 11,12,17,18 e 19 da Lei Municipal 28/2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que estabelece os artigos 11 e 12 da Lei Municipal Nº 28/2012 de 07 de Abril de 2012:

 
Decreta:

Art. 1º A homologação do Avanço Vertical aos servidores públicos municipais abaixo relacionados, de acordo com o
disposto nos artigos 11,12,17,18 e 19 da Lei Municipal Nº 28/2012:

Nº NOME MATRICULA AVANÇO A
PARTIR DE

CLASSE E
REFERENCIA

ATUAL

CLASSE E
REFERENCIA

APÓS AVANÇO
VERTICAL

01 LUCIANA SATI FERREIRA 17744 01/11/2019 GOP-B054 GOP-B055

02 PAULO VINICIUS FERREIRA DE
OLIVEIRA 21750 01/11/2019 GOP-B183 GOP-B184

03 ADRIANA SEVERINO DA SILVA
MORAES 21792 10/11/2019 GOA-A018 GOA-A019

04 CARLA DIONISIO BINOTTO 21784 10/11/2019 GOA-C018 GOA-C019

05 MARIA APARECIDA DA SILVA
MORO 21806 10/112019 GOA-A018 GOA-A019

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Alto Piquiri, Quinta-feira, 14 de Novembro de 2019.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 
Estado do Parana  
DECRETO Nº 154 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PRESIDENTE E EQUIPE DE 
APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 131/2019 TOMADA DE PREÇO N.º 007/2019.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Presidente e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob 
n.º 001/2019; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo Presidente e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 131/2019– TOMADA DE PREÇO n.º 007/2019 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO – EIRELI, por ter apresentado proposta mais vantajosa 
com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com 
sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua íntegra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos 	 quatorze dias do mês de novembro de 
dois mil e dezenove.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Icaraíma 
Estado do Parana  
PORTARIA N° 013/2019
SÚMULA: Nomeia Fiscal/Gestor de Contrato.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em 
especial a do art. 23, VI, do seu regimento interno.
RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado o Sr. Samuel Eleuterio Thomé Filho, portador do RG n.º 9.319.569-8 SESP-PR e do CPF 
n.º 083.971.729-63, como Fiscal/Gestor do Contrato de Prestação de Serviços n.º 004/2019 – Empresa R C M 
Pavimentações e Construções LTDA, contrato este resultado da Tomada de Preços nº 001/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para a Câmara Municipal de 
Icaraíma.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês Novembro de 2019.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1° Secretário

Câmara Municipal de Icaraíma 
Estado do Parana  
PORTARIA N° 014/2019
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Obra.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em 
especial a do art. 23, VI, do seu regimento interno.
RESOLVE:
Art. 1º Em conformidade com o que fora autorizado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal através do Ofício nº 
454/2019, fica nomeado o Servidor Público Sr. Nilson Luiz Matchil Maran, portador do RG n.º 3.190.390-4 SESP-PR 
e do CPF n.º 482.373.969-87, como Fiscal da Obra resultante do Contrato de Prestação de Serviços n.º 004/2019 
– Empresa R C M Pavimentações e Construções LTDA, contrato este resultado da Tomada de Preços nº 001/2019.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para a Câmara Municipal de 
Icaraíma.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês Novembro de 2019.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1° Secretário

Prefeitura Municipal de icaraima 
Estado do Parana  
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2019 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, através da Comissão Especial de Licitação designada pela 
portaria n.º 343/2019 sob presidência de Milton Antonholi e membros Ana Claudia dos Santos e Jisseuda Marques 
Vargens torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo licitatório supra referido, que realizou em 
sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, no dia 14/11/2019 às 09:00 
horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO, que tem por objeto a contratação de 
Empresa ou Instituição de Ensino Especializada para a prestação de serviços de Elaboração e Execução de Concurso 
Público e acompanhamento de instrução de eventuais recursos impetrados, referentes à sua realização, destinado 
ao preenchimento de Cargo Público de Provimento Efetivo, Emprego Público e de CR (Cadastro de Reserva) da 
Prefeitura Municipal, conforme especificações constantes do Anexo I integrante do Edital.
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar a seguinte proponente:
N°	 EMPRESA
01	 RUFFO - ASSESSORIA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E EMPRESARIAL LTDA – ME
CNPJ: 09.007.053/0001-09
Comunica outrossim, que o participante renunciou a interposição de recursos, sendo autorizado a abertura dos 
envelopes referente a Proposta Técnica e de Preços.
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte da participante procedeu-se a abertura e análise da 
proposta técnica e comercial, e na seqüência a Comissão Especial de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA VENCEDORA	 CNPJ	 REPRESENTANTE	 VALOR TOTAL
RUFFO - ASSESSORIA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E EMPRESARIAL LTDA - ME	 09.007.053/0001-09	
Silvanio Ruffo 
CPF: 332.005.999-87	 R$ 159.990,00
Diante disto declarou-se a empresa RUFFO - ASSESSORIA EM ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E EMPRESARIAL LTDA 
- ME vencedora.
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a Comissão Especial 
de Licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para 
interposição de recurso
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de Novembro de 2019.
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
PRESIDENTE: MILTON ANTONHOLI	  _________________
MEMBROS: 
ANA CLAUDIA DOS SANTOS                                     _________________
JISSEUDA MARQUES VARGENS                                _________________

Prefeitura Municipal de umuarama 
Estado do Parana  
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 132/2019
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para a prestação de serviços gráficos, para impressão à laser do IPTU/2020 E 
ALVARÁ/2020, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 03/12/2019 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 03/12/2019 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 32.800,00 (Trinta e dois mil e oitocentos reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 11 DE NOVEMBRO DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.235/2019
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na 
Concorrência nº 009/2019 – PMU.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas 
apresentadas na Concorrência nº 009/2019 - PMU, que tem por objeto a concessão de direito real de uso, de 01 
(um) espaço, denominado sala 16-B, com área de 280,14m2, do CID - Centro Industrial Diversificado, existentes no 
barracão do extinto IBC – Instituto Brasileiro do Café, localizado na Av. José Germano Neto Júnior, nº 3052, neste 
município, para implantação de empresas industriais que ali pretenderem explorar a atividade compatível com o local 
e tamanho da área, tendo sido declarada vencedora a empresa ANATOLE FEIBER CONFECÇÕES ME.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 11 de novembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.236/2019
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 113/2019 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão Presencial nº 113/2019 – PMU, que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de 
locação de 01 (uma) árvore de natal, que será instalada na Praça Hênio Romagnole e aquisição de peças decorativas 
luminosas, que irão compor o projeto de decoração natalina do Município de Umuarama, tendo sido declarada 
vencedora a empresa GUIMARÃES MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 11 de novembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 49, de 14 de novembro de 2019
Súmula: Convocar a 4ª suplente, Mariza Franzim, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheira Tutelar do 
Município de Umuarama, em substituição a Conselheira Tutelar Azenilda Alexandre da Costa Barbosa, no período de 
atestado médico compreendido do dia 18/11/2019 a 03/12/2019.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015 e 
alterações dada pela Lei nº. 4.209 de 14 de agosto de 2017, e Regimento Interno,
CONSIDERANDO a classificação dos candidatos habilitados para posse ao Cargo de Conselheiro Tutelar, de acordo 
com o Processo de Eleição de Conselheiros Tutelares do Município de Umuarama-PR para o mandato 2016-2019;
CONSIDERANDO a posse em caráter titular do 1º suplente José Antonio do Nascimento;
CONSIDERANDO a desistência à vaga de conselheira tutelar da 2ª e 3ª suplente, Juliana Fantin de Almeida e Annie 
Cristiny Lopes de Araujo, respectivamente;
RESOLVE:
Art. 1º. Convocar a 4ª suplente, Mariza Franzim, para assumir a titularidade do Cargo de Conselheira Tutelar do 
Município de Umuarama, em substituição a Conselheira Tutelar Azenilda Alexandre da Costa Barbosa, no período de 
atestado médico compreendido do dia 18/11/2019 a 03/12/2019.
Parágrafo Único. A Convocada deverá apresentar-se na Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na Avenida 
Presidente Castelo Branco, 3370, salas 05 e 06, no prazo de até 05 (cinco) dias a partir da data de publicação desta 
Resolução, portando cópia dos seguintes documentos: RG, CPF, CNH, PIS, Carteira de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS e comprovante de residência.
Art. 2º. Caso a 4º. Suplente convocada esteja impedida de assumir o cargo, para esta convocação, ou, não comparecer 
no prazo determinado, será convocado o próximo Suplente para assumir a vaga. 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 14 de novembro de 2019.
Dennis Aluizio Zafaneli Molina

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 – SAÚDE
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público 
a quem interessar possa que, nos termos da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, 
LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de Preços, para contratação de empresa, sob regime de empreitada global, 
para execução de obras de ampliação das Unidades Básicas de Saúde Vitória Régia, Jaboticabeiras e Serra dos 
Dourados e reforma das Unidades Básicas de Saúde Santa Eliza e Panorama, com recursos provenientes do Fundo 
Estadual de Saúde – FUNSAÚDE, e contrapartida municipal, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de 
acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 06 de dezembro de 2019.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global por lote.
VALOR MÁXIMO: 
Lote 01: R$ 179.521.51 (cento e setenta e nove mil, quinhentos e vinte e um real e cinquenta e um centavos).
Lote 02: R$ 193.714,53 (cento e noventa e três mil, setecentos e quatorze reais e cinquenta e três centavos).
Lote 03: R$ 251.538,02 (duzentos e cinquenta e um mil, quinhentos e trinta e oito reais e dois centavos).
Lote 04: R$ 211.048,36 (duzentos e onze mil, quarenta e oito reais e trinta e seis centavos).
Lote 05: R$ 63.455,09 (sessenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e nove centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 11 de novembro de 2019.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 022/2019 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para Contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para execução de pavimentação asfáltica 
em CBUQ, com área total de 14.013,70m2, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base de solo cimento, 
meio fio e sarjeta e galerias de águas pluviais em diversas ruas do Jardim 7 Alqueires e Rua Miguel Martins de Melo 
(trecho entre a Rua Luisa Vieira da Silva e Rua “M”), município de Umuarama – PR., com recursos do Contrato de 
Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA Apoio Financeiro para Despesa de Capital nº 0526.604-
48 conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 10 de dezembro de 2019.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.707.177,70 (um milhão, setecentos e sete mil, cento e setenta e sete reais e setenta centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 12 de novembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2019 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para contratação de empresa de arquitetura e ou engenharia, sob regime de empreitada global, para execução 
de obras de reforma da Escola Municipal Benjamin Constant, localizada no Distrito de Roberto Silveira, município de 
Umuarama – PR., com recursos do Contrato de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA Apoio 
Financeiro para Despesa de Capital nº 0526.604-48 conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo 
com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 14:00 (quatorze horas) do dia 10 de dezembro de 2019.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global.
VALOR MÁXIMO: R$ 300.189,16 (trezentos mil, cento e oitenta e nove reais e dezesseis centavos).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h  e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 12 de novembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama
RESOLUÇÃO Nº 37, de 14 de novembro de 2019
Súmula: Revoga a Resolução nº 33, de 23 de setembro de 2019.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama, no uso de suas atribuições que lhe conferem as Leis 
Federais n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e n° 12.435, de 06 de julho de 2011, Lei Municipal n° 4.081 de 25 de 
maio de 2015, e Regimento Interno, considerando a deliberação da Plenária em Reunião Ordinária realizada no dia 14 
de novembro de 2019, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º. Revogar, por incorreção, a Resolução nº 33, de 23 de setembro de 2019 que aprova a prestação de contas 
referente ao repasse de recursos fundo a fundo, do Serviço de Abordagem Social para Pessoas em Situação de Rua, 
referente ao 1º semestre de 2019.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Umuarama-PR, 14 de novembro de 2019.
Dayanne Paola de Oliveira Demozzi

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2019
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de solução  integrada de fiscalização e 
apoio ao Trânsito contemplando equipamentos, escâner, sistemas e infra estrutura necessária para o funcionamento  
de 15(quinze) equipamentos do tipo PDA acompanhados de 15(quinze) unidades de impressoras portáteis para 
utilização dos Agentes da  Autoridade de Trânsito na operação e fiscalização de trânsito, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
DATA REDESIGNADA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 04/12/2019 – HORÁRIO: DAS 
08:00 ÁS 08:45 HORAS
DATA REDESIGNADA  DA ABERTURA: 04/12/2019 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 198.000,00 (Cento e noventa e oito mil reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 12 DE NOVEMBRO DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2019
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para  fornecimento de palestrantes (com temas específicos), a fim de realizar as 
formações continuadas que são deveres da Secretaria Municipal de Educação, deste Município, bem como a Semana 
Pedagógica e a assessoria para o estudo e elaboração das linhas pedagógicas de ação e contratação da proposta 
curricular Municipal.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 04/12/2019 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 04/12/2019 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 41.840,00 (quarenta e um mil e oitocentos e quarenta reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 12 DE NOVEMBRO  DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 133/2019
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais: 
DATA DE RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR
06/11/2019	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 18.000,00
06/11/2019	 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE	 R$	 682,44
08/11/2019	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 3.000,00
08/11/2019	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 142.500,00
08/11/2019	 FNS/ATENÇÃO BÁSICA	 R$	 368.937,06
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de novembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 200/2019 de 25/10/2019

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 330.215,00 (trezentos e trinta mil duzentos e 
quinze reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 738/2018 de 14/12/2018.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
03.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ADM. E FAZENDA
03.001.04.122.0002.2.111. ATIVIDADES  ADMINISTRATIVAS  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTURA

FUNCIONAL,  OTIMIZANDO  OS  RECURSOS DE P
 15.000,00 30 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
 34.340,00 34 - 3.3.90.47.00.00 01000 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

04 SECR DA EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER
04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 1.000,00 65 - 3.1.90.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

04.001.12.361.0006.2.109. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR

 5.070,00 89 - 3.3.90.30.00.00 31120 MATERIAL DE CONSUMO

04.002 FUNDEB
04.002.12.361.0006.2.107. REMUNERAÇAO DE PROFESSORES - FUNDEB 40%

 2.300,00 132 - 3.1.90.13.00.00 01102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

04.003 COORDENAÇÃO GERAL DO ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.003.27.812.0007.2.038. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE ESPORTE

 5.500,00 149 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 35.300,00 178 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 750,00 181 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

 12.000,00 183 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 1.000,00 193 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 38.000,00 197 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 20,00 550 - 3.3.90.39.00.00 1495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 96.000,00 196 - 3.3.90.39.00.00 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

06 SECR DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. BEM ESTAR
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06.001.08.122.0009.2.060. SEC BEM ESTAR SOCIAL - MANUT. DA ESTRUTURA FUNCIONAL, 
OTIMIZANDO OS RECURSOS DE PESSOAL, FINANCEIRO,

 12.000,00 236 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

06.001.08.122.0009.2.157. MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR
 1.900,00 244 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.122.0009.2.163. ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO DO PBF E CAD. UNICO

 800,00 287 - 3.3.90.14.00.00 91940 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

07.001.08.244.0009.2.156. SERV. DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS
 3.125,00 344 - 3.3.90.39.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.115. AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE  -  MANUTENCAO  DA

ESTRUTURA  FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS DE P
 15.000,00 375 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

11 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001.15.452.0004.2.113. OBRAS,  SERVICOS URBANOS E RODOVIARIOS - MANUTENCAO DA 

ESTRUTURA FUNCIONAL, OTIMIZANDO OS RECURSOS D
 51.110,00 458 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA

Total Suplementação:  330.215,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
02 GOVERNO MUNICIPAL
02.002 ASSESSORIA JURIDICA
02.002.04.122.0002.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA  JURÍDICA

 161.900,00 10 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

04 SECR DA EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA E LAZER
04.001 COORDENAÇÃO GERAL SEC. ESPORTE, CULTURA E LAZER
04.001.12.361.0006.2.109. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE 

ESCOLAR
 5.070,00 97 - 3.3.90.39.00.00 31120 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
04.001.12.365.0006.2.106. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

 1.000,00 115 - 3.3.90.32.00.00 01103 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

04.002 FUNDEB
04.002.12.361.0006.2.105. REMUNERAÇAO DE PROFESSORES - FUNDEB 60%

 2.300,00 129 - 3.1.90.11.00.00 01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA
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 96.000,00 174 - 3.1.90.11.00.00 494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 20,00 556 - 3.3.90.30.00.00 1495 MATERIAL DE CONSUMO
07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.122.0009.2.163. ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO DO PBF E CAD. UNICO

 800,00 288 - 3.3.90.33.00.00 91940 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

07.001.08.244.0009.2.101. CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS
 60.000,00 308 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
08 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
08.001 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
08.001.08.243.0009.6.068. ACOES DESTINADAS A CRIANCA E AO ADOLESCENTE - FMDCA

 3.125,00 350 - 3.3.90.32.00.00 31934 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

Total Redução:  330.215,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

UNIVALDO CAMPANER
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  25 de outubro de 2019.

SERGIO SABINO
Secretario de Fazenda

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana 
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2019 (art. 24, II)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado da Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e, CONSIDERANDO o disposto no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, autoriza a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2019 para contratação da 
empresa ALCATEIA SEGURANÇA – EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 18.836.419/0001-43, com o objetivo de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE PR, PARA SEREM EXECUTADOS NA 
EXPO TUNEIRAS 2019, NO PERÍODO DE 22 A 24 DE NOVEMBRO DE 2019, para 
o período de 60 (sessenta) dias.
O valor total da contratação é de R$-16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do 
necessário contrato, e o empenho da despesa nas dotações do orçamento vigente, 
e publique-se o presente ato na Imprensa Oficial, conforme estabelecido no art. 26 
Lei nº 8.666/93.
Tuneiras do Oeste - PR, 14 de Novembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Parana	                
PORTARIA Nº. 3047/2019
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CESAR FINCATI MIRANDA, Motorista, portador 
do Cadastro de pessoa física CPF sob nº 274.090.738-96 e portador da carteira de 
identidade RG sob nº 127.401.422-1 SSP-SP, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, 
com as modificações introduzidas pela Lei nº. 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais) + 40% totalizando R$ 490,00 (quatrocentos e noventa reais) cada, 
por se tratar de viagem fora do Estado, que serão creditadas em Conta Corrente 
Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na Cidade de Botucatu – SP, 
nos dias 18 e 19 de novembro de 2019, onde estará transportando paciente para 
realização de exames e consulta médica no Hospital das Clínicas de Botucatu - SP.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 14 (quatorze) 
dias do mês de novembro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Câmara Municipal de mariluz
Estado do Parana
ATO DA MESA DE N°. 016, DE 14 DE NOVEMBRO  DE 2019. 
Dispõe sobre autorização de viagem para Curitiba - Paraná e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o Art. 4, § 1º e 2º da Lei 1.577 de 10 de 
Março 2011, e tendo em vista o Requerimento nº 040/2019  formulado pelo vereador: 
JOSÉ BRAZ BRILHANTE.
Resolve:
Art.1º.  Autorizar o vereador: JOSÉ BRAZ BRILHANTE, a se deslocar até a cidade de 
Curitiba- Paraná, nos dias 17,18 e 19 de Novembro do corrente ano, em atribuições 
oficiais, com o objetivo de interesse da municipalidade, cabendo a vereador o 
pagamento de 2 ½  díaria, e meia  a titulo de indenização das despesas com 
alimentação e pernoite.
Art. 2º. As despesas com locomoção, serão ressarcidas pela Câmara Municipal, 
Mediante apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3º. Salientando que a respectiva viagem se reverterá em beneficio do Município 
de Mariluz, para tratar de assuntos correlatos á municipalidade junto a Assembleia 
Legislativa, Tribunal de Contas e Adapar para o recebimento de uma Retro 
Escavadeira e Acompanhar o Prefeito Municipal em suas viagens oficiais.
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz,14 de Novembro de 2019.
        Jose Braz Brilhante                                                                                  Jonas Fidelis
              Presidente                                                                                            1º Secretário

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 408/2019
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor 
público municipal VALDENIR RODRIGUES ALVES, portador da 
Cédula de Identidade Nº. 6.929.262-3 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Tratorista, lotado na Secretaria Municipal 
de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, sem prejuízo de seus 
vencimentos no período de 13/11/2019 a 19/11/2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 14 
de novembro de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 409/2019
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal 
DEISE VAGLIERI PREVITAL, portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.329.699-
3 SESP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Psicólogo, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social, no período de 09/11/2019 a 23/11/2019, sem 
prejuízo de seus vencimentos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 14 de novembro 
de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 410/2019
Concede licença a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença a servidora pública municipal JAQUELINE DA SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.209.754-8 SSP/PR, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Assistente Social, lotada na Secretaria Municipal de Ação 
Social, para acompanhar sua filha em tratamento de saúde, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 12/11/2019 a 14/11/2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 14 de novembro 
de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 118/2019.
Dispensa por Limite nº 45/2019 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: EDILSON DESTASSI CAMARGO 04383284930
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços de instalação elétrica 
de enfeites com fornecimento de materiais para decoração natalina do Município de 
Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 12.351,50 (doze mil trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta 
centavos).
Vigência: 14/11/2019 a 13/12/2019.
Adjudicada e Homologada: 14/11/2019.
Data de Assinatura: 14/11/2019
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Parana
DECRETO Nº 311/2019
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 45/2019
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa de Licitação nº 45/2019, 
objetivando a contratação de empresa para execução de serviços de instalação 
elétrica de enfeites com fornecimento de materiais para decoração natalina do 
Município de Pérola, Estado do Paraná., em favor da empresa abaixo:
EMPRESA CONTRATADA	 VALOR TOTAL R$
EDILSON DESTASSI CAMARGO 04383284930	      12.351,50
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Procedimento.                                           
Pérola/PR., 14 de novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Empreita Global nº 117/2019.
Tomada de Preços nº 09/2019-PMP 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ANDRÉ LUIZ LONGUINI-EPP
Objeto: Contratação de empresa sob-regime de empreitada global para execução de 
Pavimentação de Vias Públicas Urbanas, com recursos provenientes do contrato de 
repasse nº 871310/2018/MCIDADES/CAIXA, processo nº 1055961-93/2018, firmado 
entre o Ministério das Cidades, Programa Planejamento Urbano, e o Município de 
Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 293.008,07 (duzentos e noventa e três mil e oito reais e sete centavos).
Vigência: 14/11/2019 a 14/05/2020.
Adjudicada e Homologada: 14/11/2019.
Data de Assinatura: 14/11/2019.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Parana
DECRETO Nº 308/2019
Homologa Certame Licitatório referente à Tomada de Preços nº 
09/2019-PMP, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade 
Tomada de Preços nº 09/2019-PMP, que tem por objeto a contratação 
de empresa sob-regime de empreitada global para execução de 
Pavimentação de Vias Públicas Urbanas, com recursos provenientes 
do contrato de repasse nº 871310/2018/MCIDADES/CAIXA, processo 
nº 1055961-93/2018, firmado entre o Ministério das Cidades, Programa 
Planejamento Urbano, e o Município de Pérola, Estado do Paraná, 
tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos 
termos da ata anexada no referido processo:
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa 
abaixo relacionada, tudo conforme o constante no Mapa Comparativo 
de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste 
Decreto.
EMPRESA	VALOR TOTAL R$
ANDRÉ LUIZ LONGUINI-EPP	    293.008,07
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a 
formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 
8.666/93, e suas alterações.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 14 de novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
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Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana
DECRETO Nº 153 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019.
 SUMULA: “Dispõe sobre a gestão das consignações em folha de pagamento do 
Município de Francisco Alves e dá outras providencias.”
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais, com base na autorização 
contida na Lei Municipal nº 607/2007, de 19 de novembro de 2007, 
D E C R E T A:
Art. 1° - A partir do presente Decreto fica determinado que o limite máximo permitido 
para parcelas da modalidade de empréstimos consignados em folha de pagamento 
será de até 96 (Noventa e seis), meses, ou outro que vier a ser estipulado em ato 
normativo próprio.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos catorze 
dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana
LEI MUNICIPAL Nº 1070/2019
14/11/2019
SÚMULA: “Autoriza o Executivo Municipal a adquirir equipamentos industriais para 
fomentar o Setor Industrial do município de Francisco Alves – Estado do Paraná e 
dá outras providencias.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir equipamentos 
industriais, cujo objetivo é fomentar o Desenvolvimento Econômico do Município, por 
meio de incentivos e ações voltadas ao fomento do setor da Indústria, Comércio e 
Prestadores de Serviços no Município de Francisco Alves. 
Art. 2°. Adquiridos os equipamentos industriais, de que trata o Art. 1º caput, os 
benefícios serão concedidos por Concessão de Direito Real de Uso, através de Lei 
Municipal especifica a Empresa vencedora da Concorrência Pública. 
Parágrafo único: Para a efetivação dos procedimentos de que trata este artigo, fica 
a Administração Pública Municipal autorizada a instaurar, na forma da legislação em 
vigor, processo licitatório, estabelecendo as condições de participação, os requisitos 
a serem satisfeitos pelos interessados e estipulando os incentivos e benefícios que 
serão concedidos pelo Município. 
Art. 3°. A Concessão de Direito Real de Uso do (s) equipamento(s) que serão 
adquiridos após a aprovação da presente Lei, se fará pelo prazo de até cinco (5) anos, 
quando a Pessoa Jurídica optará pela devolução do bem, objetos da Concessão, ao 
Município nas mesmas condições que recebeu, salvo os desgastes e deteriorações 
do uso regular, ou optará, se cumprido todos os requisitos estampados no edital de 
concorrência, por renovação do Termo de Concessão por igual período.
Art. 4°. Se por qualquer circunstância a empresa vencedora do certame paralisar 
suas atividades, não cumprir com os termos do instrumento de Concessão de Uso 
firmado, ou ainda, for constatado desvio de finalidade, sem expresso consentimento, 
romper-se-á, automaticamente o pacto, retornando o patrimônio cedido ao Município, 
ressalvados os casos furtuitos e de força maior. 
Art. 5°. É vedada alteração do ramo de atividade, alteração societária quando 
majoritária, a transferência a qualquer título, empréstimo ou locação dos incentivos 
e/ou benefícios concedidos pelo Município, sem prévia justificativa e anuência dos 
Poderes Executivo e Legislativo, sob pena de cancelamento do Termo de Concessão 
de Uso firmado com a empresa vencedora 
Art. 6°. A beneficiada com a Concessão deverá apresentar trimestralmente à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e/ou outro Departamento 
competente a documentação que comprove o cumprimento dos requisitos 
estampados em Edital, por parte da Concessionária, quando do julgamento do 
processo Concorrência Pública.
Art.7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos catorze dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e dezenove.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana 
LEI MUNICIPAL Nº 1071/2019
14/11/2019
SÚMULA: “Cria o Conselho do Plano Diretor Municipal, define a estrutura 
organizacional e as atribuições do Conselho do Plano Diretor Municipal – CPDM, 
município de Francisco Alves e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1°. Autoriza o Executivo Municipal a criar o Conselho do Plano Diretor Municipal 
de Francisco Alves.
Art. 2°. Esta Lei define a estrutura organizacional e as atribuições do “Conselho do 
Plano Diretor Municipal de Francisco Alves”, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 10.257/2001 e, na Resolução nº 34/2005 do Ministério das Cidades, e na Lei 
Municipal 975/2017, do Plano Diretor Municipal.
Art. 3°. O Conselho do Plano Diretor Municipal é um órgão colegiado, de natureza 
permanente, deliberativa, consultiva e propositiva, e deverá ser considerado de 
instância máxima deliberativa do processo de planejamento e gestão municipal e do 
Plano Diretor Municipal, tendo como diretrizes:
I.	 constituir um espaço público para estabelecer parcerias, dirimir conflitos 
coletivos e legitimar as ações e medidas referentes à política de desenvolvimento 
municipal e urbano;
II.	 mobilizar o governo municipal e a sociedade civil para a discussão, 
avaliação e formulação das diretrizes e instrumentos de gestão das políticas públicas 
no município;
III.	 acompanhar e avaliar a implementação da legislação orçamentária 
municipal de acordo com as diretrizes, planos, estratégias, programas e projetos 
expressos no Plano Diretor Municipal;
IV.	 discutir e buscar articulação com outros conselhos setoriais;
V.	 acompanhar, avaliar e garantir a continuidade das políticas, programas 
e projetos de desenvolvimento municipal;
VI.	 acompanhar, avaliar e aprovar a elaboração e atualização da Planta 
Genérica de Valores;
VII.	 definir uma agenda para o município, contendo um plano de ação com 
as metas e prioridades do governo e da sociedade para com a gestão urbana.
Art. 4°. O Conselho do Plano Diretor Municipal de Francisco Alves terá a função 
de acompanhar a aplicação permanente do Plano Diretor Municipal de Francisco 
Alves e a execução dos planos setoriais, programas e projetos de interesse para o 
desenvolvimento urbano e ambiental.
Art. 5°. A composição do Conselho do Plano Diretor Municipal de Francisco Alves 
deverá ser organizada segundo critérios de representação territorial e setorial e 
de caráter paritário, composto de quatro representantes do poder público e quatro 
representantes da sociedade civil organizada:
§1°.Os representantes do poder público poderão ser membros do poder legislativo 
e executivo e até do poder judiciário (Ministério Público) quando houver interesse;
§2°. Os representantes da sociedade civil organizada poderão ser das comunidades 
rurais e de bairros da sede urbana, de movimentos sociais e populares, de 
associações comerciais, agrícolas ou de classes profissionais, principalmente 
aquelas relacionadas a engenharia e a arquitetura (CREA ou CAU), de entidades 
assistências, sindicais;
Art. 6°. O Conselho do Plano Diretor Municipal de Francisco Alves será nomeado pelo 
Chefe do Executivo na Conferência do Plano Diretor Municipal.
§ 1º O presidente do Conselho do Plano Diretor Municipal de Francisco Alves será 
eleito, entre um dos seus membros, na primeira reunião do Conselho.
Art. 7°. O mandato dos Conselheiros deverá ser de no máximo 2 (dois) anos, sendo 
possível a reeleição, não coincidindo com o início ou término de gestões municipais.
Art. 8°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos catorze dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e dezenove.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana
LEI MUNICIPAL N° 1072/2019
14/11/2019
SÚMULA: “INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO AS COOPERATIVAS E 
ASSOCIAÇÕES DE CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL NO MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO ALVES E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.” 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica criado o Programa de Incentivo às Cooperativas e Associações de 
Catadores de Material Reciclável, nos termos desta Lei, a ser desenvolvido 
conjuntamente com o Poder Público do Município de Francisco Alves, no âmbito de 
seu território, observando as demais Legislações de âmbito Estadual e Federal.
Art. 2° O Programa de Incentivo às Cooperativas e Associações de Catadores de 
Material Reciclável terá, além de outros previstos pela Política Municipal de Resíduos 
Sólidos, os seguintes objetivos:
I - Estimular a geração de emprego e receita, em especial, às famílias de baixa renda;
II - Fomentar a criação de associações e/ou cooperativas de trabalho entre os 
trabalhadores que atuam no recolhimento, processamento e comercialização de 
material reciclável;
III - Possibilitar, através do trabalho, o resgate da cidadania e demais direitos sociais 
aos interessados no programa;
IV - Desenvolver a defesa do meio ambiente através da coleta seletiva e reciclagem 
dos materiais sólidos, bem como ampliar a educação ambiental no Município.
Parágrafo único: Para efeitos desta Lei entende-se por:
I - Coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de materiais potencialmente recicláveis 
já previamente separados nas fontes geradoras, realizado por administrações 
municipais, grupos de catadores e outros por meio de sistemas de coleta especial, 
sendo o objetivo da coleta seletiva o de encaminhar esses materiais para reciclagem, 
compostagem, reuso, tratamento e outros destinos alternativos;
II - Cooperativas ou associações de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas que tem como ocupação principal a 
prestação de serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de 
resíduos sólidos recicláveis, bem como de educação ambiental.
Art. 3°. O Programa de Incentivo às Cooperativas e Associações de Catadores 
de Material Reciclável compreenderá as seguintes ações, sem prejuízo de outras 
previstas em outras leis:
I - Apoio a formação de cooperativas e/ou associações de trabalho entre os catadores 
do Município através da contratação dos serviços de coleta, processamento e 
comercialização do material reciclado, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
II - Subsídio das atividades, mediante autorização legislativa quando necessário, e 
com a observância dos requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
suas alterações posteriores;
III - Cessão de uso de imóveis públicos e/ou locação de áreas particulares para 
abrigar as associações e/ou cooperativas que ingressarem no programa;
IV - Cessão de uso de equipamentos, bem como apoio técnico para a formação das 
cooperativas e/ou associações;
V - Desburocratização e isenções de taxas municipais para a constituição de 
cooperativas e/ou associações;
VI - Fomento ao desenvolvimento de atividades de educação ambiental visando o 
estímulo a triagem do material reciclável no Município de Francisco Alves.
Art. 4°. A cooperativa e/ou associação interessada em participar do Programa 
deverá cadastrar-se junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
apresentando a seguinte documentação:
I - Requerimento formal, assinado pelo representante legal da cooperativa e/ou 
associação, solicitando o cadastro;
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com objeto social 
compatível com os incisos I e II do parágrafo único do art. 2º desta Lei;
III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;
IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa;
VI - Indicação escrita da relação de todos os associados ou cooperados integrantes, 
com a comprovação do referido vínculo;
§ 1º. Poderão participar do presente programa, preferencialmente, as cooperativas 
e/ou associações com sede no Município de Francisco Alves, podendo ingressar 
no programa associações de outros municípios somente quando não acudirem 
interessados do próprio Município.
§ 2º. O cadastro será válido durante o ano em que se efetivar, devendo a renovação 
ser solicitada pela cooperativa e/ou associação com pelo menos 30 (trinta) dias do 
término do ano;
§ 3º. Todas as contratações, cessões, locações ou parcerias estabelecidas entre os 
participantes do programa e a Administração Pública Municipal deverão respeitar o 
ano orçamentário, podendo ser prorrogadas nos termos e limites da Lei.
§ 4º. A distribuição da demanda do material reciclável entre as cooperativas e/ou 
associações cadastradas deverá ser igualitária, sendo que os contratos e outros 
instrumentos de fomentos serão modificados sempre no ano subsequente ao do 
cadastro, quando já houver cooperativa e/ou associação contratada.
Art. 5°. As cooperativas e/ou associações participantes do Programa terão as 
atribuições de executar a coleta, a triagem, o armazenamento, a reciclagem e 
a comercialização e resíduos sólidos recicláveis conforme o que venha a ser 
estabelecido pelo Poder Executivo, podendo estas realizar uma ou mais destas 
atividades.
Parágrafo único: A receita da comercialização de resíduos sólidos reciclável reverterá 
integralmente às cooperativas e/ou associações participantes do programa.
Art. 6°. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente será responsável pela 
coordenação do programa, devendo em especial:
I - Cadastrar e manter atualização a relação e documentação das cooperativas e/ou 
associações interessadas;
II - Efetuar o levantamento da demanda do material reciclado do Município e da área 
geográfica a ser atendida pelo serviço de coleta;
III - Solicitar a abertura do procedimento de Dispensa de Licitação para a Contratação 
das cooperativas e/ou associações cadastradas, dentro dos limites legais;
IV - Fiscalizar a execução do programa, bem como dos instrumentos de fomento 
decorrentes deste;
V - Informar semestralmente as informações necessárias acerca das atividades do 
presente Programa ao Conselho Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
VI - Efetivar a divulgação e propagação do programa;
VII - Dirimir as dúvidas e conflitos no âmbito do presente programa.
Parágrafo único: Poderá ser desenvolvido material gráfico de apoio e de identificação 
para o Programa, desde que tenha caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 
37 da Constituição Federal.
Art. 7°. As atividades descritas no art. 3º desta Lei serão custeados no exercício de 
2019, pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, através da Atividade de Gestão 
Ambiental do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente.
Parágrafo único: Nos exercícios subsequentes, o Poder Executivo destinará recursos 
nas Leis Orçamentárias para manutenção do programa
Art. 8°. Os valores a serem pagos para as Associações/Cooperativas contratadas 
para a prestação dos serviços de coleta, processamento e comercialização de 
resíduos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, estão descriminados na tabela abaixo. 
O valor progressivo da tonelada tem o intuito de incentivar o aumento da quantidade 
de resíduos coletados e processados pela Associação/Cooperativa.
Item	 Descritivo	 Quantidade (unidade)	 Valor unitário 
(tonelada)	 Valor total (máximo)
01	 Serviço de coleta, processamento e comercialização de resíduos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis.	 De 01 a 10 toneladas/mês	 R $ 
150,00	 R$ 1.500,00
02	 Serviço de coleta, processamento e comercialização de resíduos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis.	 De 10 a 15 toneladas/mês	 R $ 
200,00	 R$ 3.000,00
03	 Serviço de coleta, processamento e comercialização de resíduos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis.	 De 15 a 20 toneladas/mês	 R $ 
250,00	 R$ 5.000,00
04	 Serviço de coleta, processamento e comercialização de resíduos 
urbanos recicláveis ou reutilizáveis.	 De 20 a cima toneladas/mês	 R $ 
300,00	 R$ 6.000,00
Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos catorze dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e dezenove. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana
LEI MUNICIPAL Nº 1073/2019
14/11/2019
SÚMULA: “Autoriza e ratifica a participação do Município de Francisco Alves no 
Consórcio Intermunicipal para a Gestão e Tratamento de Resíduos Urbanos do Oeste 
do Paraná.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º – Esta Lei autoriza e ratifica a participação do Município 
de Francisco Alves no Consórcio Intermunicipal para a Gestão e Tratamento de 
Resíduos Urbanos do Oeste do Paraná.
	 Art. 2º – Fica autorizado o Município de Francisco Alves a ratificar sua 
participação no Consórcio Intermunicipal para a Gestão e Tratamento de Resíduos 
Urbanos do Oeste do Paraná, constituído pelos Municípios de Toledo, Anahy, Assis 
Chateaubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do Sul, Cafelândia, 
Capitão Leônidas Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, 
Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Francisco Alves, Ibema, Iracema do Oeste, 
Jesuítas, Lindoeste, Maripá, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Pato Bragado, 
Quatro Pontes, Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, São José das Palmeiras, 
São Pedro do Iguaçu, Terra Roxa, Três Barras do Paraná, Tupãssi e Vera Cruz do 
Oeste, visando a possibilitar a gestão associada dos serviços públicos de educação 
ambiental, transbordo, tratamento, aproveitamento e disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos e outros resíduos gerados nos Municípios consorciados, nos 
termos do Protocolo de Intenções firmado pelo Chefe do Executivo Municipal, como 
Partícipe, em 24 de maio de 2019, que faz parte integrante da presente Lei.
	 Parágrafo único – Fica, também, o Chefe do Executivo municipal 
autorizado a firmar o Contrato de Consórcio resultante do Protocolo de Intenções 
referido no caput deste artigo, na forma e condições previstas na Lei Federal nº 
11.107/2005, regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007.
	 Art. 3º – O contrato de consórcio público referido no parágrafo único 
do artigo anterior deverá ter seu extrato publicado na Imprensa Oficial do Estado do 
Paraná e no Órgão Oficial de cada município consorciado, com menção ao local em 
que estará disponível a íntegra do contrato.
	 Art. 4º – O Poder Executivo municipal deverá consignar, nas leis 
orçamentárias futuras, dotações necessárias para atender o contido nos contratos de 
rateio a serem celebrados com o consórcio público de que trata esta Lei.
	 § 1º – Os contratos de rateio serão formalizados em cada exercício 
financeiro e o respectivo prazo de vigência não será superior ao das dotações que os 
suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou preços públicos.
	 § 2º – É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato 
de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou 
operações de crédito.
	 Art. 5º – Ficam atribuídas ao Consórcio as competências de 
planejamento, fiscalização e prestação dos serviços especificados no caput do artigo 
2º desta Lei, nos termos do Protocolo de Intenções nele mencionado.
	 Art. 6º – Aplica-se à relação jurídica entre o Município e o Consórcio 
Público o disposto na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, regulamentada pelo 
Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
	 Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos catorze dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e dezenove. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 038/2019
08/11/2019
Senhor Presidente,
Nobres Vereadores:
	 Os prefeitos dos Municípios de Toledo, Anahy, Assis Chateaubriand, 
Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do Sul, Cafelândia, Capitão Leônidas 
Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Entre Rios do Oeste, 
Formosa do Oeste, Francisco Alves, Ibema, Iracema do Oeste, Jesuítas, Lindoeste, 
Maripá, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, Pato Bragado, Quatro Pontes, 
Santa Lúcia, Santa Tereza do Oeste, São José das Palmeiras, São Pedro do Iguaçu, 
Terra Roxa, Três Barras do Paraná, Tupãssi e Vera Cruz do Oeste assinaram, no 
dia 24 de maio último, um Protocolo de Intenções para a constituição do Consórcio 
Intermunicipal para a Gestão e Tratamento de Resíduos Urbanos do Oeste do 
Paraná, em conformidade com a Lei Federal nº 11.107/2005 e o Decreto Federal nº 
6.017/2007.
	 A Consórcio em questão tem, dentre inúmeros outros objetivos 
estabelecidos na Cláusula Sétima do mencionado Protocolo de Intenções, os 
seguintes:
1)	 Prestar, mediante estrutura própria ou por concessão ou parcerias, 
serviços públicos inerentes ao transbordo, tratamento e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos ou outros resíduos gerados pelos municípios integrantes 
do Consórcio, com a consequente diminuição dos respectivos custos aos entes 
consorciados;
2)	 Realizar a prestação regionalizada dos serviços públicos de 
saneamento básico;
3)	 Realizar a comercialização de matéria-prima e produtos derivados do 
funcionamento do sistema de tratamento dos resíduos;
4)	 Adotar mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem 
a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantia a 
sustentabilidade operacional e financeira do sistema;
5)	 Constituir ou participar da constituição de SPE – Sociedade de 
Propósito Específico, visando ao aproveitamento e à destinação final dos resíduos.
	 A forma de organização do Consórcio e de sua gestão está igualmente 
definida no Protocolo de Intenções antes mencionado.
	 A razão da constituição de tal Consórcio decorre da inviabilidade 
técnica, operacional e econômica de cada Município executar ações isoladas 
relativamente ao aproveitamento, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios.
	 Em vista disso e para que se possa dar prosseguimento ao processo 
de constituição do referido Consórcio, submetemos à análise dessa Casa o incluso 
Projeto de Lei que “autoriza e ratifica a participação do Município de Francisco Alves 
no Consórcio Intermunicipal para a Gestão e Tratamento de Resíduos Urbanos do 
Oeste do Paraná”, na forma e condições previstas pela Lei Federal nº 11.107/2005, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007, conforme Protocolo de Intenções firmado 
em 24 de maio de 2019.
	 Enfatize-se que o modelo de gestão de resíduos sólidos urbanos 
através de consórcio atende o contido no Plano Estadual de Resíduos Sólidos e na 
Lei Federal nº 12.305/2010. 
	 Colocamos à disposição desse Legislativo, desde logo, representantes 
da Secretaria do Desenvolvimento Ambiental e Saneamento para prestarem outras 
informações e esclarecimentos que eventualmente se fizerem necessários sobre a 
matéria.
Respeitosamente,
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos oito dias do mês de novembro do ano 
de dois mil e dezenove. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE UMUARAMA-PR

Ata 03/2019. Aos onze dias do mês de abril de dois mil e dezenove, na sala de 
reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, sito à Avenida Presidente Castelo 
Branco, sob o nº 3370, salas 5 e 6, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
deu-se início às oito horas e dezoito minutos, a Reunião Ordinária do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS. Com a presença de sua Presidente, Sra. 
Ariane Brito da Silva e dos conselheiros e convidados, conforme lista de presença em 
anexo a esta ata, para tratar dos seguintes itens de pauta: 1) Aprovação da ata 
02/2019; 2) Informes; 3) Mudança na coleta de dados do Cadastro Único; 4) 
Encerramento do mandato 2017-2019; 5) Apreciação e aprovação dos pedidos de 
inscrição e renovação de inscrição, referentes às entidades: 5.1) Associação de 
Assistência aos Surdos de Umuarama – ASSUMU; 5.2) Associação Vida e 
Solidariedade do Parque Industrial; 5.3) Projeto Restauração; 5.4) Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais – APAE; 6) Informes do CEAS – Reunião ampliada; 7) 
Apreciação e Aprovação da prestação de contas parcial do Incentivo a Adesão 
Espontânea; 8) Apreciação e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º 
semestre/2018 do Incentivo Centro da Juventude-PR Seguro; 9) Apreciação e 
Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 PPAS II - Centro 
Pop; 10) Apreciação e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º 
semestre/2018  PPAS IV - Acolhimento para crianças, adolescentes e Jovens até 21 
anos; 11) Apreciação e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º 
semestre/2018 - Serviço de Abordagem Social para pessoas em situação de rua; 12) 
Apreciação e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 - 
Serviço de Acolhimento Institucional para pessoas em situação de rua; 13) Apreciação 
e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 - Incentivo ao 
Benefício Eventual. A Presidente declarou a reunião aberta em segunda convocação 
desejando um bom dia a todos e, deu início com o primeiro item da pauta 1) 
Aprovação da ata 02/2019: Confirmou com os conselheiros presentes o recebimento 
da ata que foi enviada por e-mail, a qual não havendo ressalvas foi aprovada pela 
Plenária por unanimidade. 2) Informes: a Secretária Executiva, Gláucia Yamamoto 
Moreno de Freitas, comunicou os informativos enviados aos conselheiros por e-mail: 
Informativo referente ao direito de desconto na conta de energia elétrica para os 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada – BPC; Convite da Secretaria 
Municipal de Assistência Social para a palestra “Mulheres que Mudaram Eras”, 
ministrada no dia quinze de março. Após, informou que foi protocolado no dia dez de 
abril, o pedido de inscrição neste CMAS, feito pela Associação de Pais e Amigos dos 
Autistas de Umuarama e Região – AMA. Encerrados os informes e considerando que 
a Coordenadora do Cadastro Único não chegou à reunião até o momento, a 
Presidente avançou para o item 4) Encerramento do mandato 2017-2019: Ariane 
informou que o atual mandato deste colegiado se encerra em julho, e sugeriu a 
formação de uma comissão para organizar o processo eleitoral da sociedade civil. 
Após discussão, foi deliberado por unanimidade de votos, formar uma Comissão 
Eleitoral composta apenas por representantes governamentais, sendo eles: Dayanne 
Paola de Oliveira Demozzi, Édney Panágio Pires, Gilclece Jovelino Vieira Rocha, 
Izamara Amado de Moura, Sandra de Sousa Oliveira Prates e Tânia de Souza 
Marques. A Comissão ficará responsável por apresentar, na próxima reunião, um 
Edital com proposta de data para realização da Assembleia de Eleição dos 
Representantes da Sociedade Civil. Em seguida, Alexan Carlos de Goes informou 
que a próxima Conferência Nacional de Assistência Social, será convocada para os 
dias três, quatro e cinco de dezembro do ano corrente. 5) Apreciação e aprovação dos 
pedidos de inscrição e renovação de inscrição, referentes às entidades: a relatora da 
Comissão de Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e Inscrições das 
Entidades, Gilclece leu o parecer referente ao item 5.1) Associação de Assistência 
aos Surdos de Umuarama – ASSUMU: a Comissão concluiu que até a presente data, 
o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV – que caracteriza o 
pedido de renovação da inscrição neste Conselho – não está em pleno funcionamento. 
Os alunos têm participado de atividades em outras instituições (Associação dos 
Clubes de Mães e Centro da Juventude), enquanto a ASSUMU está em processo de 
planejamento, com previsão para iniciar no próximo mês. Isto posto, a Comissão 
entende que a ASSUMU, não está executando o SCFV conforme a LOAS/1993 e 
serviços tipificados na Resolução CNAS nº. 109/2010, motivo pelo qual sugeriu o 
encaminhamento da entidade para Plano de Providências. Após ampla discussão, 
apreciação e votação, a Plenária, em concordância com o parecer da Comissão, 
encaminhou a entidade para Plano de Providências, por unanimidade de votos. 
Retomando a palavra, Gilclece leu o parecer referente ao item 5.4) Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE: a comissão entendeu que a APAE, entidade 
de proteção social especial de média complexidade, de defesa e garantia de direitos 
(conforme Art. 3° - LOAS/1993), promove ações continuadas de assistência social 
(conforme Decreto 5.085 de 19 de maio de 2004), realiza os serviços de Promoção a 
Integração ao Mercado de Trabalho e de Habilitação e Reabilitação da Pessoa com 
Deficiência e Promoção de sua Integração a Vida Comunitária conforme as 
Resoluções nº 33 e 34 do CNAS, de 28 de novembro de 2011, motivos pelos quais 
sugeriu a renovação de inscrição da entidade neste Conselho. Após apreciação e 
votação, a Plenária, em concordância com o parecer da Comissão, deferiu a 
renovação da inscrição, por unanimidade de votos. Gésica Aparecida Giopato 
Piraccini, membro da Comissão de Avaliação de Documentos, Projetos, Serviços e 
Inscrições das Entidades, leu o parecer referente ao item 5.2) Associação Vida e 
Solidariedade do Parque Industrial: o Parecer expõe que ainda perduram as 
inadequações quanto a estrutura física da entidade, já colocadas em relatórios 
anteriores. Mas, aos poucos, é visível alguns avanços, como as divisórias, que 
proporcionaram uma maior organização para o desenvolvimento do serviço. A 
Comissão entendeu ser o trabalhado desenvolvido pela entidade, condizente com a 
Política Pública da Assistência Social e de grande importância para as crianças e 
adolescentes que dele usufruem. Mediante essas considerações, a Comissão sugeriu 
a renovação da inscrição da entidade, que após apreciação e votação foi deferida 
pela Plenária por unanimidade, conforme sugerido pela Comissão. 5.3) Projeto 
Restauração: o parecer mostra que a entidade é caracterizada como uma comunidade 
terapêutica, e solicitou inscrição de três projetos: Projeto Driblando as drogas, Projeto 
Batucada e Programação do mês de outubro. Todavia, observou-se que não havia 
uma intervenção planejada dessas atividades, com acompanhamento sistematizado 
das crianças/adolescentes e suas famílias, a ponto de ser considerado um Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O Serviço de Comunidade Terapêutica 
não encontra fundamentação na política pública de assistência social, mas, caso ela 
preste algum serviço previsto nas normativas, poderá realizar a inscrição do serviço 
tipificado. Porém, no momento, os projetos executados não estão sendo 
desenvolvidos conforme o esperado. Diante do exposto, e estando a entidade ciente 
da inviabilidade da concessão da inscrição nesse momento, a comissão sugeriu o 
indeferimento da inscrição da Casa de Recuperação Projeto Restauração, junto a 
este Conselho. Após apreciação e votação, a Plenária indeferiu o pedido de inscrição, 
por unanimidade de votos. Retornando ao item 3) Mudança na coleta de dados do 
Cadastro Único, a Coordenadora do Cadastro Único, Tânia de Souza Marques, 
informou que os atendentes do CadÚnico sugeriram uma mudança na forma de coleta 
de informações, que é feita atualmente de duas formas: as informações das famílias 
já cadastradas são lançadas diretamente no sistema, por outro lado, os dados das 
famílias que nunca se cadastraram são preenchidos no caderno e depois são 
passados para o sistema. Com o aumento da demanda de inclusão, em decorrência 
da obrigatoriedade dos beneficiários do BPC estarem cadastrados no CadÚnico, os 
atendentes estão sofrendo um grande desgaste físico e sugeriram que a inclusão 
também seja feita direta no sistema, assim como já é feito na atualização cadastral, 
com a utilização apenas da folha resumo devidamente assinada pelo entrevistado, 
pelo entrevistador e pelo responsável pelo cadastramento, de acordo com a Portaria 
nº 177/2011. O caderno seria utilizado apenas em visitas domiciliares ou em casos de 
falha de sistema, falta de energia elétrica, entre outras situações em que não seja 
possível utilizar o sistema. Disse ter se informado com outros municípios, dos quais, 
os de grande porte trabalham dessa maneira, que agiliza muito o atendimento, e 
Umuarama já é considerada uma cidade de grande porte tendo quase 11.000 (onze 
mil) famílias na base de dados. Expôs ainda, que a instância de controle do Programa 
Bolsa Família aprovou a proposta. Ao final respondeu alguns questionamentos. Após 
apreciação e votação, a Plenária aprovou por unanimidade de votos a proposta 
apresentada de alteração da coleta de dados do CadÚnico. 6) Informes do CEAS – 
Reunião ampliada: Alexan comunicou que a próxima Reunião Ampliada do CEAS 
será realizada em Umuarama, nos dias dez e onze de julho, no Centro Cultural Vera 
Schubert. Serão disponibilizadas quatro vagas por município. Considerando que a 
data da referida reunião convergirá com a data da reunião ordinária deste CMAS que 
seria no dia onze de julho, a Presidente propôs a mudança da data desta reunião para 
o dia dezoito de julho a fim de que os conselheiros deste CMAS possam participar da 
reunião ampliada do CEAS. Não havendo objeções, a alteração  proposta foi 
aprovada pela Plenária por deliberação unânime. A conselheira e Secretária Municipal 
de Assistência Social, Izamara Amado de Moura, solicitou a palavra e externou que 
em reunião com representantes da Secretaria da Justiça, Trabalho e Direitos 
Humanos – SEJUF, ouviu muitos elogios sobre a representatividade de Umuarama no 
CEAS e, parabenizou os conselheiros Alexan e Ariane. Os itens 7 à 13 da pauta foram 
apresentados por Alexan, conselheiro membro da Comissão de Gerenciamento do 
Fundo Municipal de Assistência Social. De acordo com o Parecer, a Comissão 
analisou as prestações de contas em reunião realizada no dia dez de abril, e julgou as 
mesmas aprovadas. A Plenária, após apreciação do parecer da Comissão, em 
votação, teve as seguintes deliberações: 7) Apreciação e Aprovação da prestação de 
contas parcial do Incentivo a Adesão Espontânea: a documentação foi encaminhada 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao ofício nº 108/2019 e, em 
consonância com o Parecer da Comissão, a Plenária aprovou a prestação de contas 
por unanimidade de votos; 8) Apreciação e Aprovação da prestação de contas 
referente ao 2º semestre/2018 do Incentivo Centro da Juventude-PR Seguro: a 
documentação foi encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto 
ao ofício nº 113/2019, sendo apresentada a justificativa de saldo superior a 30% 
através do ofício nº 110/2019 e, em consonância com o Parecer da Comissão, a 
Plenária aprovou a prestação de contas por unanimidade de votos; 9) Apreciação e 
Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 PPAS II - Centro 
Pop: a documentação foi encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social junto ao ofício nº 100/2019, sendo apresentada a justificativa de saldo superior 
a 30% através do ofício nº 99/2019 e, em consonância com o Parecer da Comissão, 
a Plenária aprovou a prestação de contas por unanimidade de votos; 10) Apreciação 
e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018  PPAS IV - 
Acolhimento para crianças, adolescentes e Jovens até 21 anos: a documentação foi 
encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social junto ao ofício nº 
98/2019, sendo apresentada a justificativa de saldo superior a 30% através do ofício 
nº 97/2019 e, em consonância com o Parecer da Comissão, a Plenária aprovou a 
prestação de contas por unanimidade de votos; 11) Apreciação e Aprovação da 
prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 - Serviço de Abordagem Social 
para pessoas em situação de rua: a documentação foi encaminhada pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social junto ao ofício nº 107/2019,  sendo apresentada a 
justificativa de saldo superior a 30% através do ofício nº 106/2019 e, em consonância 
com o Parecer da Comissão, a Plenária aprovou a prestação de contas por 
unanimidade de votos; 12) Apreciação e Aprovação da prestação de contas referente 
ao 2º semestre/2018 - Serviço de Acolhimento Institucional para pessoas em situação 
de rua: a documentação foi encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social junto ao ofício nº 105/2019, sendo apresentada a justificativa de saldo superior 
a 30% através do ofício nº 104/2019 e, em consonância com o Parecer da Comissão, 
a Plenária aprovou a prestação de contas por unanimidade de votos; 13) Apreciação 
e Aprovação da prestação de contas referente ao 2º semestre/2018 - Incentivo ao 
Benefício Eventual: a documentação foi encaminhada pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social junto ao ofício nº 114/2019 e, em consonância com o Parecer da 
Comissão, a Plenária aprovou a prestação de contas por unanimidade de votos. Não 
havendo mais nada a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e declarou 
a reunião encerrada às nove horas e quinze minutos, da qual eu, Gláucia Yamamoto 
Moreno de Freitas, Secretária Executiva deste Conselho, lavrei a presente ata, que 
após lida e aprovada, será assinada por mim e pela Presidente, Ariane Brito da Silva, 
sendo anexada a lista de presença.
Ariane Brito da Silva - Presidente do CMAS

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Parana
LEI Nº 2745, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2019.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2019, 
incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas 
Diretrizes Orçamentárias para 2019 e no Plano Plurianual de 2018-2021. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 22.500,00 (vinte 
e dois mil e quinhentos reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............: 06 S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.451.0006.3041 Perfuração de Poço Tubular Profundo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 002) R$ 22.500,00
TOTAL R$ 22.500,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através 
da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 06 S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços 
Públicos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 
002) R$ 22.500,00
TOTAL			    R$ 22.500,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 14 de novembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito

 

 
Ato do Gestor 

 

Resolução n° 24/ 2019 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, usando de suas 
atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções, Estatuto, Atos do Consórcio nº 02/2018 e 03/2018 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica aberto, no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 690.000,00 (seiscentos e 
noventa mil reais) conforme abaixo: 
 

código/categoria Especificação Fonte 
cód. 

Entidade 

Fonte 
Padrão 

TcE 

Valor 

01.001.10.302.0001.2.001 Pagamento de Pessoal e Encargos Sociais 
dos Servidores (11ª à 14ª Regional de Saúde) 

   

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 6 496 R$ 535.000,00 
3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 6 496 R$     5.000,00 
3.3.90.49 Auxílio Transporte 6 496 R$ 150.000,00 

Total R$ 690.000,00 
 
Art. 2º Os recursos para fazer face as despesas com abertura do Crédito Adicional Suplementar no “caput” do Artigo 1° 
deste ato correrão pela redução parcial da dotação conforme abaixo: 
 

código/categoria Especificação Fonte 
cód. 

Entidade 

Fonte 
Padrã
o TcE 

Valor 

01.001.10.302.0001.2.001 Pagamento de Pessoal e Encargos Sociais 
dos Servidores (11ª à 14ª Regional de Saúde) 

   

3.1.90.13 Obrigações Patronais 6 496 R$ 690.000,00 
Total R$ 690.000,00 

 
 
 
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 

 
 
 

Umuarama, 14 de Novembro de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 

Almir de Almeida 
Presidente do cIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA nº 293/2019 
 

 
Nomeia o funcionário 

EDER MARTINS SANCHES 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. EDER MARTINS SANCHES, portador da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 5.012.505-0 SSP PR e inscrito no CPF sob n° 019.503.189-07, selecionado através 

de Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 001/2019, para ocupar cargo de provimento por 

prazo determinado de ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – com carga horária de 36 horas 

semanais, pelo regime CLT, com lotação na área de abrangência da 14ª Secretaria Regional de Saúde – 

Paranavaí - PR, a contar o efetivo exercício a partir de 18 de Novembro de 2019. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 14 de Novembro de 2.019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 294/2019 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
EDER MARTINS SANCHES 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário EDER MARTINS SANCHES, portador da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 5.012.505-0 SSP PR, inscrito no CPF sob n° 019.503.189-07, nomeado para o 

emprego público de provimento por prazo determinado, de ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA – 

36 horas semanais, pelo regime CLT, com lotação na área de abrangência da 14ª Regional – Paranavaí - 

PR, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo 

federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para viger a partir de 18.11.2019. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 14 de Novembro de 2019. 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 295/2019 
 

 
Nomeação do funcionário 

ANDRÉ LUIZ OLIVO 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. ANDRÉ LUIZ OLIVO, portador da Cédula de 

Identidade R.G. sob nº 5.729.209-1 SSP PR, e inscrito no CPF sob n° 024.025.379-57, aprovado em 

Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 002/2019, para ocupar cargo de provimento por prazo 

determinado de MÉDICO INTERVENCIONISTA – com carga horária de 24 horas semanais, pelo 

regime CLT, com lotação na Base Descentralizada de Goioerê - Pr, a contar o efetivo exercício a partir de 

18 de Novembro de 2019. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 14 de Novembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 296/2019 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
 ANDRÉ LUIZ OLIVO 

 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário ANDRÉ LUI, portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 

5.729.209-1 SSP PR, inscrito no CPF sob n° 024.025.379-57, nomeado para o emprego público de 

provimento por prazo determinado de  MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 horas semanais, pelo 

regime CLT, com lotação na base descentralizada desse serviço de urgências, na cidade de Goioerê - PR, 

ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo 

federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do 

Trabalho, para viger a partir de 18.11.2019. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 14 de Novembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura Municipal de DOURADINA 
Estado do Parana
PORTARIA N.º 506
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. VANESSA GISELLE PACHECO FRANCIOSI DE ANDRADE PARA 
O CARGO DE PROFESSOR, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado 
e o Edital n.º 77/2019, de 05/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. VANESSA GISELLE PACHECO FRANCIOSI DE ANDRADE, inscrita 
no CPF-N.º-039.206.479-04 e no RG-N.º- 8.452.436-0-SSP/PR, sob o Regime 
Estatutário, no cargo efetivo de Professor, Nível AI,  com carga horária de 20 horas 
semanais, a contar de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 507
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. SOLANGE MUNIZ DE ALMEIDA MOTA PARA O CARGO DE 
PROFESSOR, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado 
e o Edital n.º 77/2019, de 05/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. SOLANGE MUNIZ DE ALMEIDA MOTA, inscrita no CPF-
N.º-037.959.799-35 e no RG-N.º- 8.547.897-4-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, 
no cargo efetivo de Professor, Nível AI,  com carga horária de 20 horas semanais, a 
contar de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 508
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. PATRÍCIA GIL VICENTIN PARA O CARGO DE PROFESSOR, EM 
VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado 
e o Edital n.º 81/2019, de 07/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. PATRÍCIA GIL VICENTIN, inscrita no CPF-N.º-046.764.209-51 
e no RG-N.º- 8.377.352-9-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, no cargo efetivo de 
Professor, Nível AI,  com carga horária de 20 horas semanais, a contar de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 509
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. ILZA MARA DA SILVA PARA O CARGO DE PROFESSOR, EM 
VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado 
e o Edital n.º 81/2019, de 07/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. ILZA MARA DA SILVA, inscrita no CPF-N.º-028.402.339-67 e no RG-
N.º- 6.411.564-2-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, no cargo efetivo de Professor, 
Nível AI,  com carga horária de 20 horas semanais, a contar de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 510
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. ROSMARY APARECIDA CAVINATTI DA SILVA PARA O CARGO DE 
PROFESSOR, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado 
e o Edital n.º 81/2019, de 07/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. ROSMARY APARECIDA CAVINATTI DA SILVA, inscrita no CPF-
N.º-695.490.529-15 e no RG-N.º- 4.288.318-2-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, 
no cargo efetivo de Professor, Nível AI,  com carga horária de 20 horas semanais, a 
contar de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 511
De 14 de novembro de 2019
NOMEIA A SRA. JÚLIA GRAZIELA DE ARAÚJO MOURA PARA O CARGO 
TEMPORÁRIO DE PROFESSOR, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital 
nº. 53/2019;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 180, de 24/10/2019 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 82, de 07/11/2019 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. JÚLIA GRAZIELA DE ARAÚJO MOURA, inscrita no CPF-
N.º-087.589.939-08 e no RG-N.º- 12.817.169-0-SSP/PR, sob o Regime CLT, no 
cargo temporário de Professor, com carga horária de 20 horas semanais, a contar 
de 18/11/2019.
A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, através da Divisão 
de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em 
cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de novembro 
do ano de dois mil e dezenove. (14/11/2019).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 29/2019
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratada: Júlia Graziela de Araújo Moura
Objeto: Prestação de serviços na função de Professor, lotada na Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, conforme Processo Seletivo 
Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 53/2019.
Carga horária: 20 horas semanais
Valor contratado: R$-1.278,87-mensais
Vigência: 18/11/2019 até 17/11/2020 (12 meses)

Prefeitura Municipal de francisco alves 
Estado do Parana
LEI MUNICIPAL Nº 1074/2019
14/11/2019
SÚMULA – “Autoriza o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a promover 
credenciamento destinado à contratação de serviços médicos e demais correlatos, 
mediante chamamento público, para a prestação de serviços junto a rede de 
unidades de saúde e hospitais públicos, filantrópicos ou privados sem fins lucrativos, 
objetivando atender a população pelo Sistema Único de Saúde - SUS, e dá outras 
providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica autorizado o Município de Francisco Alves - Estado do Paraná, a 
instaurar processos de Chamamento Público para o credenciamento de pessoas 
jurídicas para a prestação de serviços médicos nas áreas de: 
 § 1º - Serviços Médicos de Plantão Presencial e Clínico Geral (ESF), credenciados 
para a prestação de serviços junto à Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas 
ou Privadas Sem Fins Lucrativos, situadas no município de Francisco Alves/PR, de 
acordo com as necessidades da Administração Municipal.
§ 2 º - Demais serviços básicos prestados nas Unidades Básicas de Saúde, nos 
termos da tabela anexa, a presente Lei.
Art. 2º - Credenciamento é ato administrativo de chamamento público, visando à 
contratação em igualdade de condições, de todos os interessados hábeis a prestarem 
os serviços reclamados pela Administração Municipal.
 Art. 3º - O edital de credenciamento deverá especificar o objeto a ser contratado e 
fixará claramente os critérios e exigências mínimas à participação dos interessados, 
respeitado o princípio da impessoalidade.
Art. 4º - Deverão ser observados os seguintes requisitos:
I - Dar ampla divulgação, mediante edital publicado no Diário Oficial do Município 
e Jornal de Circulação Regional, podendo também a Administração se utilizar, 
suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos 
credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem de boa reputação 
profissional;
II - Fixar os critérios e exigências para que os interessados possam se credenciar;
III - Estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os credenciados 
que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o atendimento, sejam 
imediatamente excluídos do rol de credenciados;
IV - Permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, que 
preencha as condições exigidas;
V - Prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, 
bastando notificar a Administração, com a antecedência fixada no termo;
VI - Possibilitar que os usuários denunciem qualquer irregularidade verificada na 
prestação dos serviços e/ou no faturamento; e
VII - Fixar as regras que devam ser observadas pelos credenciados no atendimento 
ao usuário.
Art. 5º - Poderão participar do Chamamento Público para credenciamento as 
empresas interessadas que atuem no ramo de atividade do objeto, que preencham 
as condições exigidas nos respectivos editais e que estejam dispostos a prestar os 
referidos serviços conforme tabela de preços anexa. 
Art. 6º - O Chamamento Público para credenciamento estará aberto pelo período de 
12 (doze) meses, sendo que o (s) contrato (s) terão vigência pelo mesmo prazo de 
12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, 
caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos termos do 
art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo.
Art. 7º - A modalidade de chamamento público está embasada no Artigo 199, § 1º 
da Constituição Federal de 1988, nos artigos 24 e 25 da Lei Federal nº 8.080/90, Lei 
Federal nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis a matéria.
Art. 8º - O processo de credenciamento deverá ser instruído com todas as exigências 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93 para os casos de inexigibilidade. 
Art. 9º - As contratações previstas no artigo primeiro desta Lei não irão gerar qualquer 
tipo de vínculo empregatício entre o Município e o (s) contratado (s). 
Art. 10 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos catorze dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e dezenove. 
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 1074/2019
14/11/2019
ANEXO I
AREAS PARA CREDENCIAMENTO
ITEM	 UNITÁRIO	 SERVIÇOS	 R$ UNITARIO
01	 Diário (8 horas).	Prestação de serviços médicos, denominado clinico 
geral para atendimento da população (esf).	 R$ 850,00
02	 Unidade	 Prestação de serviços de Plantão Médico de 12 horas 
(segunda a domingo).	 R$ 1.120,00
03	 Diário (8 horas).	Prestação de Serviços de Nutricionista.	 R $ 
124,96
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 008/2019 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo 
Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à 
Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, 
suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais 
legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no 
presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas 
jurídicas na Área de Saúde para a prestação de serviços nas Unidades de Saúde 
do Município de Umuarama para atender aos usuários do Sistema Único de Saúde 
do Município de Umuarama, os serviços serão prestados de acordo com o descritivo 
em anexo.
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do 
mercado do Município de Umuarama.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso 
necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o 
item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, 
a qualquer momento  do dia 18 de novembro de 2019 até 20 dezembro 2019, durante 
o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade 
Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 
Geral da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-
CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena 
validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do 
alvará de funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de 
Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Inscrição do profissional no Conselho Regional;
i) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional;
j)Declaração de  que inexiste qualquer fato impeditivo à seu credenciamento com 
Poder Público, que não foi declarada inidônea e não esta impedida de contratar com 
o Poder Público, ou suspensa de contratar com Município de Umuarama/PR. e que 
se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
Documentos que devem ser apresentado por profissional (médico) disponibilizado 
pela empresa:
a) Cópia autenticada do diploma de graduação médica
b) Se houver alguma pós apresentar cópias autenticadas dos diplomas
c) Cópia do RG.
d) Cópia do CPF.
e) Prova de inscrição dom número do PIS/PASEP;
f) Comprovante de residência atualizado e com CEP;
g) Certificado de Titularidades;
h) Comprovante de inscrição junto ao respectivo Conselho Regional;
i) Certidão negativa atualizada (ético-disciplinar e financeira) do respectivo conselho;
j) Cópia do Titulo de eleitor.
k) Certidão de quitação eleitoral;
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em 
qualquer outro processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de 
credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida 
no presente Edital.
5.5 A classificação será de acordo com os critérios estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, seguindo os itens do Anexo I deste edital.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Umuarama e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela 
Comissão Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a 
viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão Especial, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por 
meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado 
pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a 
qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.2. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.3. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos 
causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados 
ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores atualmente 
pagos aos servidores que prestam estes serviços a Secretaria Municipal de Saúde 
e a média de mercado.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos 
próprios do município, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e 
no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, 
revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso 
decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de 
interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do 
município e na internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 11 de novembro de 2019.

CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
I-CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
Serão credenciados médicos que atuem na área clínica, para atendimento dos 
Usuários do Sistema Único de Saúde – SUS das Unidades Básicas de Saúde, 
recém-nascidos, bebês, crianças, adultos (homens e mulheres), idosos, urgências e 
emergências, livre demanda bem como deve atender aos programas da Estratégia 
de Saúde da Família do Ministério da Saúde.
DescriçãoValor mensalValor total anual
Medico clínico geral para atender 20 horas8.500,00102.000,00
Medico clínico geral para atender 40 horas17.000,00204.000,00
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do 
mercado do Município de Umuarama.
1-As empresas interessadas no edital de credenciamento deverão preencher a 
proposta de inscrição no cadastro de serviços identificando a carga horária que tem 
interesse.
1-Fica a cargo da Secretaria Municipal de Saúde estabelecer qual empresa será 
contratada, de acordo com as necessidades de cada Unidade Básica de Saúde.
2-Cada empresa poderá credenciar no máximo 40 horas semanais para cada 
Médico Clinico Geral. O mínimo de horas por empresa será de 20 horas semanais.
3-Caso a procura por credenciamento seja maior que a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde, será levado em consideração, como critério de desempate, o 
profissional que apresentar maior experiência profissional e/ ou pós-graduação na 
área de Saúde da Família.
4-Todos os serviços são para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS), residentes em Umuarama.
5-A Secretaria Municipal de Saúde definirá o local onde cada médico atenderá, 
conforme as necessidades de cada Unidade Básicas de Saúde.
6-Somente os médicos sócios da empresa podem se credenciar, no mínimo 20 
horas e no máximo 40 horas.
7-O controle dos serviços prestados será através produção gerada pelo sistema 
próprio da prefeitura.
ANEXO II

(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..
situada no endereço:…………………………………………………..na cidade de 
………………………...vem manifestar seu interesse no credenciamento para 
prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº-______
Credenciamento de médicos clínico geral para atendimento em unidades de saúde:
(   ) 20 horas semanais
(   ) 40 horas semanais
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Telefone para contato:
E-mail:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO III
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2019
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 
08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
CEP: 87.501-270, nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, neste ato 
representado pela Secretária de Saúde a Sra. CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO 
DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-
00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e 
domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada 
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa_____________________, pessoa 
jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº____________, 
com sede à __________________________, na Cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo sócio 
administrador o Sr.(Sra) __________, brasileiro, casado(a), médico(a), inscrito(a) no 
Conselho Regional de Medicina (CRM) do Estado do Paraná sob o nº_________, 
portador da cédula de Identidade nº___________ SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 
__________, residente e domiciliado na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
resolvem firmar o presente contrato resolvem firmar o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: o presente contrato é decorrente 
no Processo de Inexigibilidade nº ________/2019, ratificado em ____ de_____ de 
2019, publicado no jornal Umuarama ilustrado no dia ___ de ____ de 2019, edição 
nº _______, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores 
alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para a prestação de serviços de médicos na área de clínico 
geral aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, 
conforme Edital de Chamamento Público nº 006/2019 – Credenciamento de 
médicos que atuem na área clínica, sendo que os atendimentos serão realizados 
em local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos 
e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da 
contratante.
DescriçãoQuantidadeValor mensal (R$)Valor total anual (R$)
Medico clínico geral para atender ____ horas semanais
Valor total:R$
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor do presente contrato será de R$ 
¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬_______ (______) mensais, perfazendo o valor total anual do 
presente contrato em R$_______ (______________), de acordo com os valores 
constantes na Tabela do Chamamento _____/2019 – Credenciamento de Serviços 
de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o 
montante devido a título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em 
vigor, o Município fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão 
de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração da base 
de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais 
previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes 
condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pelas unidades básicas de 
saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras 
estabelecidas para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver 
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos 
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de 
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles 
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 
Materiais Especiais do SUS;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização 
do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VIII - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 
suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade 
normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou 
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha 
vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, 
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área 
de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
XII – O (a) médico (a) contratado (a) deverá atender nos locais indicados pela 
Secretaria de Saúde, não sendo autorizado a troca de horários ou profissionais para 
a prestação desses serviços.
XIII - Caso por algum motivo o profissional médico não tiver condições de atender 
no seu horário ou local, este deve comunicar a Secretaria de Saúde, e providenciar 
um profissional para substituí-lo provisoriamente visando manter o atendimento já 
programado para que se tomem as devidas providencias para manter o atendimento 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os 
requisitos exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho 
de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-
Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr. 
________________, inscrito no CPF sob nº ______________, Assessor Especial 
II-CC-04, e como FISCAL DE CONTRATO: o Sr ____________, inscrito no CPF sob 
nº ________________, Coordenador da Atenção Primária da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota 
Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá vir acompanhada pelos relatórios de 
faturamento do Sistema Informatizado da CONTRATANTE contendo o nome do 
paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/ou consultas, sendo que 
a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das requisições de 
autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem 
acompanhadas da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas 
à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome 
da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o 
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à 
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do 
contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/
contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
CLAUSULA SETIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser 
efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na 
Cláusula Segunda do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização 
e da normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução 
do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e 
a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de 
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma 
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os 
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior 
a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às 
situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações 
de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, 
demonstrativo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu 
atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A 
CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou 
de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus 
empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
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contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente 
a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início 
em ___ de _____ de 2019 e com término previsto para ____ de _____ de 2020, 
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite 
previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para 
cobertura das despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos 
da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria 
Municipal de Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente 
apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos 
prazos de pagamento será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado 
pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser 
representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu 
a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do 
CONTRATANTE, este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado 
neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as 
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal 
de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de 
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA 
quando da emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº 
do Processo Inexigibilidade nº ____/2019 – Saúde e Contrato nº___/2019 – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, 
a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados 
necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços 
contratados, não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o 
próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os 
esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita 
a multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito 
à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos 
devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para 
os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle 
interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 507 de 24 de novembro de 
2011, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão 
total ou parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá 
da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, 
sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à 
conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Por determinação da CONTRATANTE, a 
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial 
atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado 
da Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles 
declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais 
elevados padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados 
pelo Banco . Em consequência desta política, o Banco:
(i)define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
1-“prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo 
indevido a ação de terceiros;
8-“prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, 
de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com 
o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção 
de evitar o cumprimento de uma obrigação;
9-“prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 
alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra 
parte;
10-“prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar 
ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua 
propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
11-“prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
(i)Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado 
para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, 
subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/
ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
(i)Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo 
alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes 
do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo 
envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que 
tomou conhecimento dessas práticas;
(ii)Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo 
com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo 
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
(iii)Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, 
agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão 
permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros 
documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e 
os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, 
fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, 
mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão 
do presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, 
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quinta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades 
em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 
(60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a 
CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que 
trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser 
duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 
02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e 
posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração 
do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação 
referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos 
serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, 
sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca 
de Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas 
pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas 
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ____ dia do mês de _____de 2019.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
TESTEMUNHAS:
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